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RESUMO 

 

Este trabalho tem por objetivo analisar o comportamento da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos (ECT) no âmbito judicial diante de seus concorrentes e os clientes destes, 

buscando verificar se há evidências de que a empresa estaria praticando um ilícito 

concorrencial e utilizando o judiciário para prejudicar concorrentes no mercado e dificultar a 

entrada de novos agentes (ou seja, se haveria litigância predatória pelos Correios), mediante a 

criação de novos custos aos seus rivais e, assim, prejudicando a competição no setor postal. 

No âmbito jurídico, há pouca clareza quanto à extensão do monopólio postal e verifica-se, 

uma carência de política pública para o setor. Para realizar o estudo, foi analisado o contexto 

no qual se insere a conduta da ECT e foi elaborada uma base de dados a partir da análise de 

processos judiciais movidos pela ECT. Na análise empírica dos dados coletados, buscou-se 

avaliar como a decisão do STF sobre a existência e validade de uma exclusividade da ECT na 

prestação de certos serviços postais, tais quais definidos por lei, afetou a probabilidade de 

uma decisão final em 1ª instância ser favorável aos Correios. Os resultados indicaram que tal 

probabilidade é significativamente menor após a decisão do STF em 2009, o que serve de 

evidência de que a ECT vinha extrapolando seus direitos nos pedidos realizados 

judicialmente. Apesar de o contexto no qual a conduta se insere, especialmente quanto aos 

custos de litigar, indicarem racionalidade na conduta e de a análise empírica ir no mesmo 

sentido, as evidências não são fortes o suficiente para se concluir que a ECT praticou 

litigância predatória. 

 

 

Palavras-chave: Litigância predatória. Sham litigation. Monopólio Postal. Defesa da 

Concorrência. 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The purpose of this study is to analyze the behavior of the Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos (Brazilian Post and Telegraph Company - ECT) before its competitors and related 

customers, seeking to verify if there is evidence that the company would be practicing an 

antitrust illicit by using the judiciary to harm competitors in the market and hinder the entry of 

new players (ie, if ECT was practicing predatory litigation). Through the filing of lawsuits, 

ECT would be creating new costs to its rivals, which were superior to those supported by 

itself when adopting such strategy and thus damaging competition in the postal sector. 

However, in the juridical sphere there is an uncertainty regarding the extension of the postal 

monopoly, in spite of the decision by the Supreme Court (STF) on a claim of breach of 

fundamental precept (Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF) about 

this subject on late 2009. There is also a need for public policy on the postal sector. In order 

to do the study, the context of ECT’s behavior was analyzed, as well as a data base was 

created from the analysis of claims filed by ECT against its rivals and their clients to end any 

sort of mail delivery by companies other than ECT. The empirical analysis of the collected 

data aimed at checking how the Supreme Court’s decision affirming the existence and validity 

of an exclusivity right of ECT on rendering certain services affected the probability of a lower 

court deciding in favor of ECT. The results indicate that said probability is significantly lower 

after the Supreme Court’s decision in 2009, which serves as evidence that ECT had been 

extrapolating its rights when making its claims. Although the context in which the behavior 

takes place (especially as to litigation costs) indicates rationality in the ECT enduring 

predatory litigation, as does the empirical analysis, the evidence is not strong enough to 

conclude that ECT has actually practiced predatory litigation. 

 

 

Keywords: Predatory litigation. Sham litigation. Postal Monopoly. Antitrust. 
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1. INTRODUÇÃO 
A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT ou Correios) é responsável pela 

prestação de serviços postais em todo o território nacional. De acordo com a legislação 

federal que criou a ECT (Decreto-Lei nº 509/1969 e Lei nº 6.538/1978), alguns dos serviços 

postais por ela prestados estariam sob o regime de monopólio, ou seja, somente os Correios 

poderiam prestá-los. 

 

Nas últimas décadas, o setor postal passou por mudanças importantes, especialmente com a 

evolução tecnológica, redução do envio de cartas (substituição da comunicação epistolar pelos 

telefonemas, mensagens de texto, envio de emails etc.) e o crescimento das compras online e 

entregas domiciliares de encomendas. Novos agentes entraram no mercado de serviços 

postais, inclusive empresas internacionais, como a DHL, e passaram a competir com a ECT 

na prestação de serviços postais. 

 

Consequentemente, surgiram controvérsias quanto à possibilidade de atuação do setor privado 

no setor postal, ou seja, questionou-se a aplicação e a extensão do monopólio dos Correios. 

Tal discussão chegou ao STF, mediante a propositura, por associação de empresas de 

distribuição, da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 46-7/DF (ADPF 

46), cujo objeto foi exatamente o monopólio postal. A decisão proferida pelo STF em 

05/08/2009 foi no sentido de validade da legislação postal anterior à Constituição de 88 e 

consequente manutenção do monopólio postal. Não se esclareceu, porém, qual a amplitude 

desse monopólio, entendendo-se que as previsões legais de 1969 e de 1978 eram 

suficientemente claras quanto aos itens sujeitos ao monopólio. 

 

Além do questionamento da validade do monopólio postal pelo setor privado, também houve, 

por parte dos Correios, uma reação às mudanças no mercado. Sob a alegação de violação de 

seus direitos legalmente previstos, os Correios ingressaram com diversas ações no judiciário 

contra empresas que com ele concorriam e contra clientes destes concorrentes.  

 

Um exemplo de ação nesse sentido, com consequências amplamente noticiadas, foi a ação  

dos Correios contra o Consulado Americano e a DHL, porque o Consulado vinha contratando 

a DHL para a entrega de passaportes com o visto americano. Em razão da ação movida pelos 

Correios, a relação teve de ser interrompida abruptamente, o que resultou em atraso (quando 
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não na impossibilidade absoluta, exigindo o retorno ao Consulado Americano) na devolução 

dos passaportes de diversos indivíduos1

 

. 

Outro exemplo interessante diz respeito à disputa entre os Correios e a Sabesp. Após 

desenvolver um sistema de leitura dos hidrômetros com impressão imediata da fatura, a 

Sabesp terceirizou a leitura dos medidores, emissão e entrega das contas de água no mesmo 

ato, contratando empresa com know-how suficiente para operar o novo sistema e prestar 

eventuais esclarecimentos aos clientes. Os Correios, porém, contestaram judicialmente a 

contratação da Sabesp porque a entrega das contas de água deveria ser entendida, na visão dos 

Correios, como uma entrega de “carta” e, assim, sujeita ao monopólio postal. 

 

Ocorre que nem todos os serviços postais estão sujeitos ao regime de monopólio, de acordo 

com a legislação federal. Além disso, são vagos os conceitos do que se inclui em cada serviço 

– por exemplo, a definição do que é carta e a caracterização de boletos bancários, contas de 

consumo e cartões de crédito como tal -, havendo margem para discussões. Por intermédio de 

ações judiciais, portanto, os Correios conseguiriam interferir nas atividades de seus 

concorrentes, especialmente pedindo além dos seus direitos e, com isso, prejudicando áreas 

em que a competição seria legítima. 

 

Este trabalho tem como principal objetivo investigar se a ECT estaria se utilizando do 

judiciário para impor custos aos seus rivais e prejudicar a concorrência no mercado, ou seja, 

se haveria na conduta da ECT evidências de uma litigância predatória. Para tanto, é realizada, 

no Capítulo 2, uma análise do que é o monopólio postal, sua origem e as razões jurídicas que 

ensejam a discussão de sua validade. Na sequência, apresenta-se no Capítulo 3 uma análise da 

literatura e jurisprudência, nacional e internacional, sobre litigância predatória, para então, no 

Capítulo 4, abordar como a conduta dos Correios se relaciona com a litigância predatória, 

considerando já os aspectos nebulosos do monopólio postal, e como haveria racionalidade 

para adoção dessa conduta pelos Correios, especialmente em função de suas vantagens de 

custos de litigar. No Capítulo 5, são apresentadas evidências fáticas da conduta sob análise, 

levantadas especialmente por meio da análise de processos judiciais movidos pela ECT no 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. No mesmo Capítulo, descreve-se a estratégia 

                                    
1 “Correio quer suspender entrega de passaporte pelo consulado dos EUA”. Folha de São Paulo, 15 de 
junho de 2012. Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidiano/48944-correio-quer-suspender-
entrega-de-passaporte-pelo-consulado-dos-eua.shtml, acesso em 28/11/2014. 

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidiano/48944-correio-quer-suspender-entrega-de-passaporte-pelo-consulado-dos-eua.shtml�
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidiano/48944-correio-quer-suspender-entrega-de-passaporte-pelo-consulado-dos-eua.shtml�
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empírica do estudo econométrico proposto para se verificar o impacto da decisão do STF na 

ADPF nº 46 sobre as decisões dos juízes de 1ª instância, cujos resultados são apresentados no 

Capítulo 6. E, finalmente, o Capítulo 7 resume as principais conclusões desta dissertação. 
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2. MONOPÓLIO POSTAL 
Para entender a celeuma sobre a qual se sustenta a hipótese deste trabalho, é necessário, 

primeiramente, explicar a origem das discussões quanto aos serviços de competência 

exclusiva dos Correios. 

 

2.1. Legislação e Histórico 

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) é uma empresa pública vinculada ao 

Ministério das Comunicações, criada pelo Decreto-Lei nº 509/1969, que lhe conferiu regime 

de monopólio na execução de diversas atividades ao atribuir à ECT a competência por 

“executar e controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em todo o território 

nacional” (grifos inseridos)2

 

. 

Posteriormente, em 1978, a Lei nº 6.538 veio delimitar tais atividades e unificar a legislação 

relativa aos serviços postais. Com o escopo de regular “os direitos e obrigações concernentes 

ao serviço postal e ao serviço de telegrama em todo o território do País”, a Lei de 1978 não 

revogou, expressamente, o Decreto-Lei de 1969, que continua em vigor até os dias de hoje. 

 

Em seus artigos 7º e 8º, a Lei nº 6.538/78 define o que são serviços postais e prevê serviços 

correlatos3

 

. Assim, são serviços postais “o recebimento, expedição, transporte e entrega de 

objetos de correspondência, valores e encomendas”, esclarecendo-se que, por objeto de 

correspondência, entende-se carta, cartão-postal, impresso, cecograma e pequena encomenda. 

Contudo, a expressão “monopólio” é utilizada apenas no artigo 9º da referida Lei, onde se 

elenca algumas atividades postais como sujeitas a tal regime e, ainda, prevê-se expressamente 

algumas atividades que nele não se incluem: 

“Art. 9º - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as 
seguintes atividades postais: 

                                    
2 Artigo 2º, inciso I do Decreto-Lei nº 509/69. 
3 Lei nº 6.538/78: “Art. 7º - Constitui serviço postal o recebimento, expedição, transporte e entrega de objetos de 
correspondência, valores e encomendas, conforme definido em regulamento. 
§ 1º - São objetos de correspondência: a) carta; b) cartão-postal; c) impresso; d) cecograma; e) pequena 
encomenda. 
§ 2º - Constitui serviço postal relativo a valores: a) remessa de dinheiro através de carta com valor declarado; b) 
remessa de ordem de pagamento por meio de vale-postal; c) recebimento de tributos, prestações, contribuições e 
obrigações pagáveis à vista, por via postal. 
§ 3º - Constitui serviço postal relativo a encomendas a remessa e entrega de objetos, com ou sem valor mercantil, 
por via postal.” 
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I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a 
expedição, para o exterior, de carta e cartão-postal; 
II - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a 
expedição, para o exterior, de correspondência agrupada; 
III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de 
franqueamento postal. 
(...) 
§ 2º - Não se incluem no regime de monopólio: 
a) transporte de carta ou cartão-postal, efetuado entre dependências da 
mesma pessoa jurídica, em negócios de sua economia, por meios 
próprios, sem intermediação comercial; 
b) transporte e entrega de carta e cartão-postal; executados 
eventualmente e sem fins lucrativos, na forma definida em 
regulamento.” (grifos inseridos) (BRASIL, 2014 - Lei nº 6.538/78) 

 

Além disso, a Lei de 78 contém um título inteiro dedicado a definir termos relevantes para o 

entendimento do texto legal ali contido, sendo relevante, para as discussões ora abordadas, os 

conceitos de carta, encomenda, impresso e pequena encomenda, abaixo transcritos: 

 

“Art. 47 - Para os efeitos desta Lei, são adotadas as seguintes 
definições: 
CARTA - objeto de correspondência, com ou sem envoltório, sob a 
forma de comunicação escrita, de natureza administrativa, social, 
comercial, ou qualquer outra, que contenha informação de interesse 
específico do destinatário. 
(...) ENCOMENDA - objeto com ou sem valor mercantil, para 
encaminhamento por via postal. 
(...) IMPRESSO - reprodução obtida sobre material de uso corrente na 
imprensa, editado em vários exemplares idênticos. 
(...) PEQUENA ENCOMENDA - objeto de correspondência, com ou 
sem valor mercantil, com peso limitado, remetido sem fins 
comerciais.” (BRASIL, 2014 - Lei nº 6.538/78) 

 

 

Em 1988, foi promulgada uma nova Constituição Federal (CF/88), que, no entanto, não prevê 

expressamente se a exploração do serviço postal pela União deveria ocorrer em regime de 

exclusividade ou se particulares poderiam prestá-lo. O que vem definido em seus artigos 21, 

inciso X, e 22, inciso V, é somente que à União compete manter e legislar sobre o serviço 

postal. 

 

Tendo em vista que o tratamento dado pela legislação anterior à CF/88 não corresponde 

exatamente ao que prevê a Constituição, passou-se a discutir se a legislação que regula a ECT 

e os serviços postais havia sido ou não recepcionada pela CF/88. 
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Há que se considerar, ainda, que ao longo dos anos a forma como as pessoas se comunicam 

mudou significativamente. O envio de cartas e telegramas, tradicionais meios de comunicação 

quando da criação da ECT, tornou-se menos comum diante da possibilidade de telefonar (via 

telefone fixo, celular ou sistema de voz baseado em protocolo de Internet - VoIP), enviar 

emails, mensagens de texto pelas redes de telefonia ou Internet, realizar chamadas 

telepresenciais, dentre outras. De acordo com Mesquita (2014), essas mudanças impactaram 

fortemente a atividade postal como um todo, alterando faturamento, perfil de clientes, forma 

de prestação dos serviços, dentre outros aspectos, levando os agentes do setor a se adaptarem 

a uma nova realidade. Surgiu, assim, uma “rede postal” que engloba tanto os serviços postais 

mais tradicionais, quanto todos os serviços ancilares que utilizam a mesma rede, com 

consequente alargamento do conceito de serviços postais. Também ingressaram novos 

agentes econômicos nesse setor, como as empresas de distribuição (courrier). 

 

Diante dos conflitos legais existentes, no final de 2003, a Associação Brasileira de Empresas 

de Distribuição (ABRAED) ajuizou a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

nº 46-7/DF (ADPF 46), cujo objeto era exatamente o monopólio postal, sob a alegação de que 

a ECT vinha lesando direitos fundamentais garantidos pela Constituição Federal. 

 

Em sua inicial, a ABRAED alega que o artigo 177 da Constituição elenca, taxativamente, os 

monopólios federais sem, no entanto, incluir o serviço postal dentre eles. Em razão da proteção 

dos princípios constitucionais da livre iniciativa, liberdade de exercício de qualquer trabalho e 

da livre concorrência, a criação de monopólios federais estaria limitada à Constituição Federal, 

não sendo possível sua instituição por leis infraconstitucionais. Portanto, a legislação anterior à 

CF/88 não teria sido recepcionada pela nova Carta. E ainda que se entendesse que houve 

recepção pela CF/88, não haveria violação ao monopólio postal porque as atividades realizadas 

pelas empresas de distribuição não estariam englobadas no monopólio, visto que, no 

entendimento da ABRAED, não estariam compreendidos no conceito de carta os impressos 

(revistas, jornais, periódicos), correspondências de mala direta, encomendas, contas de 

consumo, dentre outros. 

 

De forma bastante sintetizada, o contra-argumento da ECT centrou-se no fato de que o serviço 

postal não consta no rol do artigo 177 da CF/88 porque é um serviço público e somente as 

atividades econômicas em sentido estrito estariam sujeitas a regimes de monopólio. 

Juridicamente, a atividade econômica em sentido estrito é aquela empreendida por agentes 
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econômicos privados, normalmente visando o lucro, e o Estado somente poderá realizar esse 

tipo de atividade em alguns casos específicos, como previsto na Constituição Federal. Sob a 

alegação de que as atividades exercidas pela ECT têm caráter serviço público, o regime sob o 

qual operaria a empresa não seria de monopólio propriamente dito, mas sim um direito de 

exclusividade. Quanto à violação ao referido regime (seja sob a denominação “monopólio” ou 

“exclusividade”), a ECT afirmou que o conceito de “carta” englobaria contas de consumo e 

documentos bancários, estando estes sujeitos à exclusividade da ECT na prestação dos 

serviços de distribuição e entrega. Já para impressos e encomendas, não haveria restrição à 

participação do setor privado na prestação dos serviços. 

 

Por trás das alegações e pedidos da ABRAED e da ECT constantes na ADPF 46, dois 

posicionamentos eram solicitados ao STF: declaração de recepção ou não do Decreto-Lei nº 

509/69 e da Lei nº 6.538/78 pela Constituição de 1988 (ou seja, existência ou não de um 

monopólio postal), e que fosse esclarecido o alcance da exclusividade da ECT, se existente, na 

prestação de serviços postais (ou seja, delimitação do que estaria compreendido no 

monopólio). 

 

2.2. A decisão do STF na ADPF 46 

Em um julgamento rico em discussões e não isento de certa dose de tumulto, os ministros do 

STF se dividiram em três correntes, de acordo com Mesquita (2014): 

 

1) Corrente majoritária (conduzida pelo ministro Eros Grau, com apoio dos ministros 

Joaquim Barbosa, Cezar Peluso, Ellen Gracie, Cármen Lúcia e Carlos Britto – que 

alterou seu voto ao final, diante do empate, para dizer que seu posicionamento se 

aproximava mais daquele do ministro Eros Grau): entende ser o serviço postal um 

serviço público, e, assim, não haveria conflito entre a legislação postal e a Constituição 

de 1988, razão pela qual a ADPF deveria ser julgada improcedente

2) Corrente minoritária (ministro relator Marco Aurélio): entende que o serviço postal 

deveria ser um serviço privado e, assim, a Lei nº 6.538/78 não teria sido recepcionada 

pela Constituição de 1988, devendo a ADPF 46 ser julgada 

. 

procedente

3) Corrente intermediária (ministros Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, Celso de 

Melo e, inicialmente, Carlos Britto): pela 

. 

procedência parcial da ADPF 46, devendo 

alguns serviços se manter sob exclusividade da ECT e, para outros, permitir-se a 

prestação por entidades privadas. 
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Prevaleceu no julgamento final, em 05/08/2009, a posição majoritária, que se coaduna com a 

maioria da doutrina jurídica também4

 

, no sentido de que o serviço postal constitui serviço 

público, porque arrolado como de competência da União. Como serviço público, o serviço 

postal seria realizado pelo Estado e não estaria sujeito ao regime de monopólio, que se 

aplicaria somente a atividades econômicas. O que haveria é um privilégio de exclusividade da 

ECT na prestação deste serviço. Na prática, porém, a alteração da denominação “monopólio” 

por “exclusividade”, tal qual adotada pelo STF, traz o mesmo resultado, qual seja, a restrição à 

participação de agentes privados nas atividades sujeitas ao dito regime de exclusividade. 

Com relação à delimitação do alcance do “monopólio” postal, a corrente majoritária não chega 

a se aprofundar na discussão, somente fazendo remissão à Lei de 78 e afirmando ser seu 

conteúdo suficientemente claro. A maioria dos ministros não abordou diretamente a questão da 

extensão deste “privilégio” da ECT, ficando este tópico não resolvido. Alguns ministros 

chegaram a se pronunciar no sentido de que não seria trabalho do STF realizar essa 

delimitação, e sim do legislativo, por meio de uma reforma da legislação postal. Somente os 

ministros da corrente intermediária abordaram mais detidamente a questão, ainda assim de 

maneira não conclusiva. 

 

Como a posição prevalecente foi aquela em que não se abordou os limites do monopólio 

postal, o STF não conseguiu, no julgamento da ADPF 46, esclarecer de forma exaustiva as 

questões suscitadas e sanar os conflitos existentes. Ao focar na definição da natureza jurídica 

do serviço postal e na distinção entre monopólio e exclusividade, as discussões no STF 

adotaram uma racionalidade bastante formalista e distante da realidade do setor e dos 

potenciais impactos econômicos da questão levada a exame. A Corte deixou, com isso, de 

aclarar aspectos controversos da questão que impactavam e continuam a impactar diversas 

atividades econômicas no País, que se valem de serviços cuja qualificação como postal ou 

extrapostal não foi definida. Essa é também a opinião de Mesquita (2014), que com muita 

clareza expõe: 

 
“As discussões a respeito do setor postal brasileiro referem-se em 
grande medida a definir qual é a natureza jurídica dos serviços postais, 

                                    
4 Conforme expõe Mequita (2014), essa é a posição adotada por juristas como Celso Antônio Bandeira de Mello, 
Dinorá Adelaide Musetti Grotti, Eros Grau, Fernando Herren Aguillar, Floriano de Azevedo Marques Neto, 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro e Odete Medauar. (MESQUITA, 2014, pp. 123-124) 
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ficando num plano bastante secundário a questão central de saber o 
que é serviço postal (qual é o núcleo material dos serviços), a 
realidade da prestação dos serviços (a complexidade dos serviços 
atualmente englobados como serviços postais e as diversas formas de 
sua prestação) e as consequências da legislação setorial e das decisões 
judiciais relacionadas ao setor.” (MESQUITA, 2014, p. 18) 
 
“Os ministros do STF, quando do julgamento da ADPF n. 46-7/DF, 
foram chamados a se pronunciar a respeito dessa delimitação do 
“monopólio”, mas a tumultuada decisão final da Corte pouco 
esclareceu a respeito do alcance do “monopólio” que recepcionou, o 
que tem feito com que o debate se arraste no tempo.” (MESQUITA, 
2014, p. 192) 

 

2.3. Projetos de Lei para reforma do setor postal 

Com vistas a reformar o setor postal estruturalmente, foi encaminhado ao Congresso Nacional, 

em 1999, o Projeto de Lei nº 1.491, que criaria uma Agência Nacional de Serviços de Correios 

e reestruturaria a ECT, transformando-a em uma sociedade de economia mista. A pedido da 

Presidência da República, porém, o Projeto foi retirado em 24 de outubro de 2003, paralisando 

sua tramitação. 

 

A única alteração efetiva à legislação postal ocorrida recentemente se deu em 2011, com a 

Medida Provisória nº 532/2011, que, entre alterações à regulação de combustíveis, incluiu 

alterações ao Decreto-Lei nº 509/69. De acordo com a exposição de motivos, o intuito das 

modificações seria o de modernizar a ECT em vista da preocupação com a “autossustentação 

econômica e financeira da empresa” diante do novo “cenário mais dinâmico de negócios”, em 

que se prevê a redução da quantidade de correspondências físicas5

 

. Convertida em lei no 

mesmo ano (Lei nº 12.490, de 16 de setembro de 2011), as alterações foram todas no sentido 

de incorporar medidas que permitissem o desenvolvimento da ECT como empresa, por meio 

de alterações na gestão da estatal e da ampliação de seu âmbito de atuação, ampliando o leque 

de serviços prestados pela ECT para além dos postais convencionais (tais como serviços de 

logística).  

                                    
5 “12. Até o momento, o modelo empresarial vigente tem permitido a cobertura, pela ECT, dos altos custos da 
universalização da comunicação postal nas localidades mais remotas do País. Este quadro, porém, tende a 
mudar, devido à perspectiva concreta, já presente em outros países mais desenvolvidos, de redução do volume de 
correspondências físicas nos próximos anos. 
13. Em um cenário mais dinâmico de negócios, para que a ECT prossiga em seu modelo de autossustentação 
econômica e financeira, oferecendo à sociedade e ao mercado serviços de qualidade, será necessário enfrentar 
também as limitações de gestão que têm impedido a Empresa de se desenvolver.” (Exposição de Motivos da 
Medida Provisória nº 532/2011). Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-
2014/2011/Exm/EMI-13-MME-MF-MDIC-MAPA-MC-MP-Mpv532.htm, acessado em 03/11/2014. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Exm/EMI-13-MME-MF-MDIC-MAPA-MC-MP-Mpv532.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Exm/EMI-13-MME-MF-MDIC-MAPA-MC-MP-Mpv532.htm�
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A alteração legal deixa clara a visão da ECT como empresa que precisa ampliar sua atuação, 

indício de que reconhece o caráter econômico da atividade dos Correios e, ainda, a 

concorrência que este enfrenta de empresas privadas. Porém, por não ter tratado do setor postal 

como um todo, a referida norma não foi suficiente para suprir a carência de políticas públicas 

para o setor, que ainda padece com as dúvidas, incoerências e conflitos decorrentes do 

insuficiente marco legal existente e da ausência de manifestações judiciais claras e conclusivas 

sobre o tema. 

 

Nesse contexto, a ECT vem exercendo sua capacidade de litigar com muito vigor, propondo 

um grande volume de ações judiciais, afirmando a necessidade de um monopólio para 

sustentar a universalização dos serviços postais. O que se analisa neste trabalho é se estaria 

havendo abuso pela ECT no uso do judiciário e, para tanto, passa-se ao estudo de litigância 

predatória no próximo capítulo. 
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3. LITIGÂNCIA PREDATÓRIA 
Como sugere o próprio nome, a litigância predatória consiste no exercício abusivo do direito 

de petição, ou seja, litigar, dando início a procedimentos judiciais ou administrativos com o 

intuito de prejudicar concorrentes, seja por meio da elevação de seus custos ou de sua 

exclusão do mercado, gerando, portanto, efeitos anticompetitivos. 

 

A litigância predatória é um tipo especial de predação que não se dá pelo preço. É, portanto, 

da família das condutas predatórias, na qual também se incluem o preço predatório e algumas 

restrições verticais. Como explica Klein (1990), as estratégias de predação que não se dão via 

preço podem ser divididas em dois tipos: (i) quando a empresa predadora tenta aumentar os 

custos de produção do mercado, inclusive os seus, sendo que tais custos recaem de forma 

assimétrica dentre os agentes, onerando mais os concorrentes da predadora e aumentando os 

lucros dessa última; (ii) quando a empresa predadora tenta impor custos aos seus concorrentes 

ou a novos entrantes sem, contudo, afetar os custos de produção após entrada no mercado. 

Normalmente, a litigância predatória está dentre as condutas do segundo tipo.6

 

 

É comum associar-se litigância predatória ao conceito advindo do direito norte-americano de 

sham litigation. Ocorre, porém, que o entendimento de sham litigation é mais restrito, 

exigindo um elemento de fraude ou simulação na ação ou procedimento administrativo, que 

carece de fundamentos (por exemplo: mover ação contra concorrente por violação de uma 

patente que, na realidade, é inválida). Para melhor esclarecer as diferenças entre a litigância 

predatória e a sham litigation, é necessário explicar cada um dos institutos e suas origens. 

 

Cabe, ainda, ressaltar que boa parte da doutrina e da jurisprudência sobre litigância predatória 

e sobre sham litigation baseia-se em disputas de direitos de propriedade intelectual, 

principalmente em casos envolvendo patentes. 

 

3.1. Sham Litigation 

O conceito de sham litigation surgiu nos EUA, em 1961, no caso Eastern Railroad Presidents 

Conference v. Noerr7

                                    
6 Klein (1990), p. 32. 

, em que a Supreme Court define que são imunes à responsabilidade 

antitruste os proponentes de ações judiciais, exceto se tais ações forem meras farsas (“mere 

sham”) e visem somente a prejudicar os negócios do concorrente. Em 1965, o assunto foi 

7 365 US 127 (1961). 
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retomado no caso United Mine Workers v. Pennington8

 

 e a imunidade foi novamente 

aplicada, com a mesma ressalva de que não seria cabível se a ação fosse baseada em uma 

fraude, podendo, neste caso, ser questionada sob as regras antitruste (Sherman Act). 

Assim como no Brasil, a primeira emenda (“First Amendment”) da Constituição dos EUA 

prevê o direito de petição como uma liberdade fundamental do cidadão. Nos julgamentos dos 

casos Noerr e Pennington (origem da denominada doutrina Noerr-Pennington), houve o 

reconhecimento de que existe um limite ao exercício de tal liberdade. A doutrina Noerr-

Pennington estabelece que há imunidade antitruste ao direito de peticionar, mas menciona 

expressamente que esta liberdade tem um limite: não se aplica em caso de ação baseada numa 

farsa (“mere sham”) (KLEIN, 1990; MORAIS E SALGADO, 2013). 

 

Apesar de reconhecerem a exceção à imunidade antitruste do direito de peticionar, nem no 

caso Noerr, nem no caso Pennington houve condenação pela prática de sham litigation. O 

primeiro caso de condenação pela prática nos EUA se deu em 1972, no caso California Motor 

Transport Co. v. Trucking Unlimited9

 

, em que a Suprema Corte norte-americana confirmou a 

ilegalidade de ações propostas sem observância do seu mérito, mas com a finalidade de 

atrapalhar a concorrência no mercado (KLEIN, 1990). 

O aperfeiçoamento do conceito e dos requisitos da exceção à imunidade antitruste do direito 

de peticionar ocorreu no julgamento do caso Professional Real Estate Investors, Inc v. 

Columbia Pictures Industries, Inc. (PREI) pela Suprema Corte norte-americana. Atualmente 

conhecida como PREI-Test, a decisão em referido caso propõe a verificação, em duas etapas, 

dos requisitos cumulativos para a análise da ocorrência ou não de uma farsa. A primeira etapa 

consiste em analisar se há fundamentos ao litígio, sendo esse requisito considerado 

“objetivo”. Se a ação for infundada (não havendo razão para se esperar que seja julgado 

procedente o mérito), passa-se à segunda etapa, de análise da falta de fundamentação 

subjetiva para a ação, ou seja, se a intenção do autor do processo é somente afetar a 

competição no mercado e seu concorrente e não o mérito da ação em si – requisito “subjetivo” 

(CREW, 2006; COLEMAN, 2004). 

 

3.2. Litigância Predatória 

                                    
8 381 US 657 (1965). 
9 404 US 508 (1972). 
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Como visto acima, a irrazoabilidade da propositura da ação é, de acordo com a jurisprudência 

norte-americana, requisito para que se configure uma exceção à doutrina Noerr-Pennington, 

ou seja, um caso de sham litigation. Contudo, a existência de uma simulação do autor da ação 

- sua má-intenção -, não é necessária para que se verifique um comportamento oportunista e 

anticompetitivo do agente ao litigar, com efeitos negativos sobre a concorrência no mercado e 

muitas vezes sobre o consumidor (CREW, 2006; KLEIN, 1990)10. As ações propostas podem 

ter fundamento e até serem decididas a favor do autor, sendo anticompetitivas e predatórias 

quando a intenção do autor não é a tutela final de seu direito, resultado da ação, mas sim 

prejudicar o concorrente e impedir a entrada de novos agentes no mercado exatamente por 

meio da propositura daquela ação. Esse posicionamento foi adotado no caso Grip-Pak Inc. v. 

Illionois Tool Works, Inc.11

 

 pelo juiz Posner, em 1982 (KLEIN, 1990): 

“This is not to say that litigation is actionable under the antitrust laws 
merely because the plaintiff is trying to get a monopoly. He is entitled 
to pursue such a goal through lawful means, including litigation 
against competitors. The line is crossed when his purpose is not to win 
a favorable judgment against a competitor but to harass him, and deter 
others, by the process itself--regardless of outcome--of litigating.” 
(Grip-Pak Inc. v. Illionois Tool Works, Inc., parágrafo 16) 

 

Desde que verificados os requisitos para que se configure um ilícito concorrencial, ou seja, 

que em decorrência da conduta adotada haja redução do bem estar do consumidor final e 

prejuízo à concorrência, pode haver litigância predatória ainda que a ação proposta tenha 

fundamento. O ilícito antitruste representado pela litigância predatória pode ser configurado 

por um esquema concatenado de ações e por um contexto econômico consistentes com a 

estratégica excludente, caso, somadas outras evidências factuais, verifique-se uma estratégia 

de sistemático recurso ao judiciário contra concorrentes (ou clientes desses) para prejudicá-

los. 

 

Ainda que haja razoabilidade no pleito do agente e se reconheça o livre e irrestrito acesso à 

justiça e o direito de petição, não se pode permitir que o judiciário (ou qualquer esfera 

administrativa governamental) seja utilizado como veículo de eliminação ou prevenção da 

                                    
10 “For decades, the appellate courts have recognized that even good faith litigation - including good faith patent 
infringement litigation - violates the antitrust laws if prosecuted to enforce a separate and distinct antitrust 
violation (such as price fixing, market allocation, group boycott, etc.).” (Crew, 2006, p. 72) 
11 694 F. 2d 466, 7th Cir. (1982). Disponível em: 
https://law.resource.org/pub/us/case/reporter/F2/694/694.F2d.466.82-1119.html, acesso em 12/11/2014.  

https://law.resource.org/pub/us/case/reporter/F2/694/694.F2d.466.82-1119.html�
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concorrência no mercado (10th Circuit, no julgamento do caso Kobe, Inc. v. Dempsey Pump 

Co.)12

 

. 

Apesar de anterior à doutrina Noerr-Pennington, o conceito de litigância predatória sobrevive 

ao de sham litigation porque dele difere ao fundamentar-se na identificação de um plano 

concatenado de ações (overall scheme), consubstanciado em uma estratégia consistente com 

uma racionalidade predatória. Em casos como o analisado em Kobe, Inc. v. Dempsey Pump 

Co., os processos podem ter algum fundamento jurídico e, ao mesmo tempo, constituir a base 

de uma estratégia de litigância predatória (CREW, 2006, p.72). 

 

O entendimento de que há um comportamento anticompetitivo quando há propositura de 

diversas ações, sendo a conduta entendida como estratégia da firma predadora, apareceu 

novamente em USS-POSCO Industries v. Contra Costa County Bldg. & Constr. Trades 

Council (1994)13. No caso, as ações eram propostas com o objetivo de excluir participantes de 

licitações públicas de interesse da USS-POSCO. Na decisão final a corte norte-americana do 

9th Circuit entendeu que a questão não era se uma ou outra ação tinha fundamento (algumas 

até poderiam ter), mas sim o fato de que tais ações foram propostas como uma estratégia para 

prejudicar rivais e não em razão de um direito legítimo de reparar o dano sofrido (MORAES e 

SALGADO, 2013). O objetivo excludente da estratégia de propositura sistemática de ações 

tira o foco do mérito de cada ação em si e passa a considerar o plano como um todo, (USS-

POSCO, United States Court of Appeals - 9th Circuit)14

 

. 

                                    
12 Nesse sentido manifestou-se a corte de apelação americana do 10th Circuit, no julgamento do caso Kobe, Inc. 
vs. Dempsey Pump Co. (198 F.2d 416, 10th Cir., 1952): 

“It is said that to allow recovery of damages resulting from the infringement action would be a denial of free 
access to the courts. We fully recognize that free and unrestricted access to the courts should not be denied 
or imperiled in any manner. At the same time we must not permit the courts to be a vehicle for maintaining 
and carrying out an unlawful monopoly which has for its purpose the elimination and prevention of 
competition.” 

Disponível em: https://law.resource.org/pub/us/case/reporter/F2/198/198.F2d.416.4313.4314_1.html, acessado 
em 13/10/2014. 
13 31 F.3d 800, 810-11, 9th Circ. (1994). Disponível em 
https://law.resource.org/pub/us/case/reporter/F3/031/31.F3d.800.92-15497.html, acesso em 13/10/20143. 
14 “When dealing with a series of lawsuits, the question is not whether any one of them has merit--some may turn 
out to, just as a matter of chance--but whether they are brought pursuant to a policy of starting legal 
proceedings without regard to the merits and for the purpose of injuring a market rival. The inquiry in such 
cases is prospective: Were the legal filings made, not out of a genuine interest in redressing grievances, but as 
part of a pattern or practice of successive filings undertaken essentially for purposes of harassment?” (USS-
POSCO Industries v. Contra Costa County Bldg. & Constr. Trades Council, 1994, parágrafo 33) 

https://law.resource.org/pub/us/case/reporter/F2/198/198.F2d.416.4313.4314_1.html�
https://law.resource.org/pub/us/case/reporter/F3/031/31.F3d.800.92-15497.html�
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Essa estratégia envolve, ainda, o aumento dos custos dos rivais. Como apontado no 

julgamento, com a propositura das ações a USS-POSCO impunha a seus rivais custos 

adicionais de defesa judicial, prejudicando-os e, consequentemente, prejudicando a 

concorrência no mercado: 

 
“Litigation is invariably costly, distracting and time-consuming; 
having to defend a whole series of such proceedings can inflict a 
crushing burden on a business.” (USS-POSCO Industries v. Contra 
Costa County Bldg. & Constr. Trades Council, 1994, parágrafo 33) 

 

De acordo com Meurer (2003), analisando a estratégia de propositura de ações 

anticompetitivas envolvendo propriedade intelectual, muitas vezes a exclusão dos 

concorrentes pode ocorrer sem a decisão judicial, mas por meio de acordos, celebrados 

porque os concorrentes desconhecem que o direito patentário não é válido, no caso de sham 

litigation; ou temem que direito do autor seja demasiadamente ampliado no curso da ação; ou 

preferem entrar em um acordo para evitar os custos de se defenderem judicialmente15

 

. 

Com relação ao último ponto e como já abordado anteriormente, mediante a litigância 

predatória o agente consegue impor aos seus rivais novos custos. Estes podem ser tanto custos 

diretos de litigar quanto custos indiretos, tais como: dificuldade (ou até impossibilidade) de 

obtenção de crédito pelos concorrentes acionados; desvio de clientes ao ameaçá-los com a 

propositura de ações; bloqueio da produção ou prestação dos serviços e vendas dos 

concorrentes a partir da obtenção de ordens cautelares ou liminares, até a decisão judicial 

final16. Meurer (2003) ressalta, ainda, que as cautelares costumam ser comuns em casos nos 

quais uma grande empresa procura impor ônus financeiro sobre seus rivais de menor porte17

 

. 

Há, portanto, na doutrina e na jurisprudência norte-americanas, o reconhecimento de que não 

se deve admitir nem a litigância predatória, nem o sham litigation, sendo ambas condutas 

sujeitas a punições sob as leis antitruste. 

 

A conduta de litigância predatória não é, porém, de fácil detecção. Primeiramente porque a 

legitimidade do direito cuja tutela é pretendida pelo proponente da ação é sempre passível de 

discussão. Em segundo lugar, porque quando a estratégia é a propositura reiterada de ações, a 

                                    
15 MEURER (2003), p. 516. 
16 MEURER (2003), p. 524. 
17 MEURER (2003), p. 524. 
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visão do todo fica prejudicada, já que cada juiz ou corte terá conhecimento e analisará 

somente aquele caso que lhe foi designado, sem necessariamente tomar conhecimento das 

demais demandas iniciadas pelo autor. 

 

Apesar da maior dificuldade de se detectar a litigância predatória, em especial quando a ação 

tem alguma razoabilidade18, Meurer (2003) e Klein (1990) afirmam que tal conduta é mais 

provável de ocorrer do que o preço predatório, devido à vantagem de custos existente na 

litigância predatória. Para Meurer (2003), após a primeira ação, a argumentação e estrutura da 

petição elaborada podem ser replicadas para os demais casos, com pequenos ajustes para 

adequação a cada caso concreto, ou seja, o custo marginal de novas ações é baixo19

 

. 

Para Klein (1990), as estratégias predatórias que não se dão via preço são mais prováveis 

porque permitem que a firma predadora imponha com maior facilidade custos 

desproporcionais aos seus rivais, com menor dependência de barreiras à entrada do que 

estratégias de preço predatório. Logo, as estratégias predatórias que não se dão via preço 

frequentemente são rentáveis, o que é mais difícil de ocorrer com preço predatório. Para ser 

rentável, a estratégia de preço predatório exige que (i) os concorrentes sofram perdas 

superiores às da firma predadora durante o período de predação e  que, posteriormente, (ii) a 

firma predadora mais que recupere as perdas por meio de aumentos os preços após a exclusão 

de seus concorrentes. Isso só ocorre se a entrada no mercado não for livre e/ou fácil e se não 

houver respostas estratégicas dos concorrentes. 

 

Além disso, de acordo com Klein (1990), doutrinadores jurídicos nos EUA acreditam que a 

firma predadora, ao adotar a estratégia de litigância predatória, pode impor altos custos aos 

seus rivais enquanto incorre em custos baixos quando propõe uma ação. Tal efeito ocorreria 

especialmente com firmas maiores, pois a proporção dos custos legais em relação ao 

faturamento / total de vendas da firma tende a ser menor, facilitando a absorção de tais 

custos.20

 

 

3.3. Jurisprudência Brasileira 

                                    
18 MEURER (2003), p. 516, nota 36. 
19MEURER, 2003, p. 516 
20 KLEIN (1990), p. 32, nota 21. 
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A jurisprudência sobre sham litigation e litigância predatória ainda é incipiente no Brasil, 

cabendo destaque a 2 casos apreciados pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

(“CADE”): (1) SEVA Engenharia Eletrônica S/A v. Siemens VDO Automotive Ltda.; e (2) 

Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias da Câmara de Deputados v. 

Box 3 Vídeo e Publicidade Ltda. e Léo Produções e Publicidade. Ressalta-se, porém, que 

somente no caso (2) houve condenação pelo CADE por litigância predatória. 

 

CASO 1: SEVA Engenharia Eletrônica S/A v. Siemens VDO Automotive Ltda. (Processo 

Administrativo nº 08012.004484/2005-51) 

Trata-se de caso em que a SEVA Engenharia Eletrônica S/A apresentou à Secretaria de 

Direito Econômico (“SDE”) representação contra a Siemens VDO Automotive Ltda. por 

criação de barreiras à entrada e à permanência de concorrentes no mercado de fabricação e 

comercialização de equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo 

(tacógrafo). A conduta da Siemens envolvia a propositura de ações judiciais e administrativas 

com a finalidade de prejudicar seus concorrentes. 

 

Na análise do caso, a SDE adotou o conceito norte-americano de sham litigation e seus 

requisitos, afirmando que para haver sham litigation é necessário que a ação (i) careça de 

fundamentos e (ii) seja somente uma “tentativa de interferência direta na relação comercial 

com um concorrente por meio do uso do aparelho judiciário/administrativo”21

 

. 

A SDE concluiu que, por trás das ações judiciais propostas, o objetivo era anticompetitivo e 

as ações em si constituíam “uma tentativa de interferência direta na relação comercial com 

um concorrente por meio do uso do aparelho judiciário”22

 

, emitindo parecer pela condenação 

da Siemens porque (i) ficou comprovada a intenção da empresa de monopolizar o mercado, 

(ii) houve convite a cartelizar e (iii) tal convite teria o potencial de prejudicar a concorrência 

(mesmo não ocorrendo o aceite, a conduta já facilitaria a colusão tácita). 

O caso suscitou salutar discussão acerca do sham litigation e da litigância predatória entre os 

Conselheiros do CADE. Houve consenso, porém, quanto ao fato de não haver qualquer 

impedimento na legislação brasileira para que se reconheça o abuso do direito de ação como 

infração à ordem econômica.  

                                    
21 Processo Administrativo nº 08012.004484/2005-51, Parecer SDE, p. 29. 
22 Processo Administrativo nº 08012.004484/2005-51, Parecer SDE, p. 51. 
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Destaca-se, dentre os votos proferidos, o posicionamento do conselheiro Olavo Chinaglia em 

seu voto-vista, em que expressa com muita clareza a essência do que é a litigância predatória 

(ou “predação judicial”), que não se pode confundir com a litigância de má-fé: 

 
“O que é juridicamente inaceitável, e aqui reside o sinal distintivo da 
predação judicial, é que os esforços do autor da ação sejam voltados 
não para vencer o concorrente no mérito do feito, mas para derrotá-lo 
e prejudicá-lo na arena dos negócios por meio dos danos colaterais 
advindos da própria existência do processo.” (Processo Administrativo 
nº 08012.004484/2005-51, Voto Vista Cons. Olavo Chinaglia, p. 8) 

 

De acordo com o conselheiro Olavo Chinaglia, quando uma empresa dominante abusa do seu 

direito de ação, ela pode impactar diretamente a concorrência naquele mercado, 

primeiramente em razão dos custos impostos para defesa judicial, que “podem alcançar 

patamares bastante significativos, conforme o tempo de duração e a magnitude do processo”. 

Não bastassem tais custos, os agentes acionados ainda podem sofrer graves impactos nas 

operações de suas firmas, que desviarão recursos humanos e financeiros da atividade 

empresarial para a defesa judicial. Isso sem considerar as dificuldades de contratação com 

terceiros que decorrem de ser réu em ações judiciais, que implicam riscos de perdas 

financeiras.23

 

 

O Conselheiro também aponta que, para que uma ação seja anticompetitiva, deve ter como 

objetivo interferir nos negócios dos concorrentes, não sendo a má-fé do autor um elemento 

essencial à sua caracterização como anticompetitiva: 

 

“A marca distintiva das ações anticompetitivas não é, todavia, a 
intenção de prejudicar a parte ré pela obtenção da pretensão 
demandada, mas sim o objetivo de causar constrangimentos aos 
negócios do concorrente por meio da própria instituição do processo. 
Nesse sentido, o potencial anticompetitivo da conduta deve se revelar 
nos efeitos não do eventual provimento jurisdicional final, mas nos 
que decorrem da própria instituição do processo.” (grifos inseridos) 
(Processo Administrativo nº 08012.004484/2005-51, Voto Vista Cons. 
Olavo Chinaglia, p. 8) 

                                    
23 Além do acima exposto, o Cons. Olavo Chinaglia ainda afirma que: 
“[a] utilização maliciosa de expedientes judiciais também pode levar à prolação de decisões altamente 
prejudiciais ao ambiente competitivo. A distorção dos fatos, a apresentação de alegações inverídicas e outras 
condutas caracterizadoras da má-fé processual podem dar azo a decisões judiciais que impeçam ou dificultem a 
atuação de concorrentes e atentem, em última instância, contra os princípios da liberdade de iniciativa e de 
concorrência.” (grifos inseridos) (Processo Administrativo nº 08012.004484/2005-51, Voto Vista Cons. Olavo 
Chinaglia, p. 6) 



26 
 
 

Seguindo a jurisprudência internacional quanto ao uso de medidas liminares, o conselheiro 

Olavo Chinaglia afirma em seu voto que a utilização de “medidas judiciais provisórias 

constitui terreno fértil para manobras processuais maliciosas, voltadas a causar prejuízos 

desarrazoados à parte contrária”24

 

, pois as empresas podem, utilizando a roupagem de 

urgência, distorcer ligeiramente os fatos e obter, liminarmente, decisões que causam grandes 

prejuízos aos concorrentes e ao ambiente concorrencial. 

Apesar do rico debate sobre a litigância predatória e a detalhada análise do instituto pelo 

conselheiro Olavo Chinaglia, a decisão final do CADE seguiu o voto do Conselheiro Vinícius 

Marques de Carvalho, no sentido de não ter havido, no caso, abuso do direito de ação com o 

intuito de excluir rivais do mercado ou de lhes impor custos25. Ainda assim, a Siemens foi 

condenada, mas pela conduta de “influenciar a adoção de conduta comercial concertada 

entre concorrentes”26

 

. 

Os conceitos e argumentos discutidos e explorados no caso SEVA v. Siemens foram 

posteriormente utilizados na análise do caso denominado “Shop Tour” pelo CADE, que é 

descrito a seguir. 

 

CASO 2: Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias da Câmara de 

Deputados v. Shop Tour (Processo Administrativo nº 08012.004283/2000-40) 

A Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias da Câmara de Deputados 

encaminhou à SDE representação acusando a Box 3 Vídeo e Publicidade Ltda. e Léo 

Produções e Publicidade (produtoras do programa “Shop Tour” respectivamente em São 

Paulo e Campinas) de monopolização e dominação do mercado de programas televisivos de 

vendas e promoções. Dentre as condutas imputadas às empresas acusadas, estava a de propor 

diversas ações judiciais, com pedidos de liminares, para que fossem tirados do ar os 

                                    
24 “É inegável que o campo das medidas judiciais provisórias constitui terreno fértil para manobras processuais 
maliciosas, voltadas a causar prejuízos desarrazoados à parte contrária. Dado o caráter de urgência associado 
a esse tipo de providência jurisdicional, pequenas alterações na verdade dos fatos ou a ventilação de teses 
falaciosas podem dar ensejo a decisões cautelares de grande impacto na esfera jurídico-econômica da parte 
requerida, podendo consequentemente acarretar severas lesões ao ambiente concorrencial.” (Processo 
Administrativo nº 08012.004484/2005-51, Voto Vista Cons. Olavo Chinaglia, p. 26) 
25 “[U]so espúrio do direito de ação com intento ardiloso de promover exclusão de concorrente ou, ao menos, 
de sobrecarrega-lo com perdas financeiras advindas do processo judicial” (Processo Administrativo nº 
08012.004484/2005-51, Voto Vogal Conselheiro Vinícius Marques de Carvalho, p. 4.) 
26 Processo Administrativo nº 08012.004484/2005-51, Voto Vogal Conselheiro Vinícius Marques de Carvalho, 
p. 10. 
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programas de vendas das concorrentes, sendo que o fundamento para tais ações eram direitos 

autorais inexistentes ou com justificativas pífias. 

 

A SDE entendeu não haver provas de infração à ordem econômica. Com relação 

especificamente à acusação de exercício abusivo do poder de mercado, a SDE entendeu que 

havia legitimidade na ação da Box 3, que teria adotado as medidas judiciais que entendeu 

cabíveis para proteger um direito que entendia legítimo. Tanto seria razoável o entendimento 

da Box 3 que houve até decisões a seu favor nos pleitos judiciais. 

 

Sob escrutínio do CADE, o Conselheiro Relator, Vinícius Marques de Carvalho, analisou o 

abuso do direito de petição abordando o conflito entre o direito de petição, garantido pela 

Constituição Federal, artigo 5º, incisos XXXIV e XXXV, e a proteção à concorrência prevista 

constitucionalmente e, atualmente, na Lei nº 12.529/2011. 

 

Com suporte na doutrina jurídica norte-americana, o Conselheiro Relator reforçou dois 

conceitos definidores de sham litigation, quais sejam: (i) a despreocupação do autor com a 

razoabilidade do mérito da ação e (ii) ter a ação o fim precípuo de interferir nos negócios dos 

concorrentes, em detrimento da resolução da lide em si. Na jurisprudência pátria, o 

Conselheiro buscou em outros casos (inclusive o da Siemens acima mencionado) o 

posicionamento do CADE de que é possível o abuso do direito de petição e, assim, a 

utilização do judiciário, como uma infração à ordem econômica: 

 
“Portanto, parece ser algo muito tranquilo e pacífico que as partes não 
podem se proteger da sua responsabilidade concorrencial, utilizando 
como justificativa o seu Direito de Petição, visto que este não é absoluto 
ou mesmo imune à avaliação desta Autarquia.” (Voto do Conselheiro 
Relator Vinícius Marques de Carvalho, PA nº 08012.004283/2000-40, 
fls. 1858) 

 

Na análise do caso concreto, o Conselheiro Relator concluiu que houve má-fé das empresas 

Representadas em vários aspectos, destacando-se: (i) o direito que pretendiam era contrário ao 

texto expresso da Lei nº 9.610/98 (disciplina os direitos autorais) e ao artigo 171, inciso I, do 

Código de Processo Civil; e (ii) o registro da ideia na Biblioteca Nacional como mero 

subterfúgio para dar mais legitimidade à ação adotada, visto que de fato tal registro não 

garantia a condição de obra intelectual que exige a Lei nº 9.610/98 para lhe conferir proteção. 
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Após analisar as ações propostas pela Box 3 contra seus concorrentes, o Conselheiro Relator 

passou à avaliação do risco de danos à concorrência decorrentes do abuso de direito de 

petição das Representadas, concluindo que não houvera apenas risco de danos, mas sim danos 

efetivos, com a eliminação de concorrentes. Das nove ações propostas pela Box 3 e analisadas 

pelo Conselheiro Relator em seu voto, oito tiveram pedido liminar, dos quais cinco foram 

concedidos à autora, o que evidencia que algum fundamento jurídico havia nos pedidos 

formulados pela Box 3. Contudo, três dessas decisões interlocutórias favoráveis à Box 3 

foram posteriormente revertidas. Nos seis processos em que houve decisão final quanto ao 

mérito em primeira instância, em somente um dos casos a Box 3 ganhou a ação. A reversão 

das decisões liminares e as decisões finais majoritariamente desfavoráveis à autora 

evidenciaram tanto a existência de danos aos concorrentes acionados quanto a fragilidade do 

direito alegado pela Box 3 como base das ações propostas. 

 

Finalmente, o Relator concluiu que as ações não tinham base jurídica e acarretavam danos 

concorrenciais, cabendo ao CADE reprimir e condenar a Box 3 por prática de litigância 

predatória (ou fraudulenta) com efeitos anticompetitivos. 

 

A decisão no caso Shop Tour seguiu, portanto, a jurisprudência norte-americana dos casos 

USS-POSCO e Kobe, em que se reconhece a estratégia de sistemáticos recursos judiciais 

como evidência de litigância predatória. A estratégia mais o contexto econômico na qual se 

insere permitem a conclusão de qual o principal objetivo da firma proponente e de suas 

consequências ao ambiente concorrencial. 

 

Apesar de a decisão do CADE no caso Shop Tour ser consistente com a doutrina norte-

americana  ao reconhecer um “overall scheme”, como define Crew (2006), a necessidade de 

comprovação de falta de fundamento para cada ação proposta como parte da estratégia da 

firma predadora ainda se manteve na decisão das autoridades brasileiras. 

 

3.4. Má-fé, Custos de Litigar e Baixo Nível de Condenação 

Da análise da jurisprudência brasileira e internacional ora realizada, verifica-se que tanto as 

cortes brasileiras quanto as americanas reconhecem que é passível de punição a conduta 

anticompetitiva que utiliza indevidamente o judiciário como seu instrumento. Menos definida 

é, porém, a questão da necessidade de se caracterizar a má-fé processual para que se configure 

um ilícito de sham litigation ou de litigância predatória. 
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Uma característica essencial que deve ser levada em consideração quando se pondera se a má-

fé processual é elemento imprescindível para condenação por litigância predatória é a 

existência de duas espécies de custos quando uma firma predadora adota a estratégia de 

acionar rivais sistematicamente no judiciário (ou em algum órgão administrativo). O primeiro 

é o custo de litigar, como contratar profissionais (advogados, peritos etc.) para defesa de seus 

interesses, mobilizar tempo e esforços para providenciar evidências de seus direitos etc. Sem 

dúvida, o principal elemento do custo de litigar é a representação processual, que, via de 

regra, tem um custo fixo substancial, para o entendimento do problema, coleta de informações 

relevantes e preparação da defesa. Verifica-se também um custo marginal negligenciável para 

replicar a estrutura argumentativa daquela representação contra outros concorrentes. Para a 

primeira ação proposta, o custo fixo tem que ser assumido tanto pela firma predadora quanto 

pelo rival acionado, porém, nas ações subsequentes, a firma predadora se beneficiará do custo 

marginal negligenciável enquanto os outros concorrentes acionados terão que arcar com o 

custo fixo inicial. Como consequência, há uma vantagem intrínseca do incumbente na decisão 

de entrar em litígio com um novo entrante. 

 

O fato de a função de custos de litigar ter um componente fixo substancial e um custo 

marginal negligenciável confere credibilidade à ameaça de retaliação judicial a qualquer 

entrante, pois o custo dessa estratégia para a firma predadora é muito mais baixo do que 

aquele incorrido pelo rival ou entrante acionado. 

 

A segunda espécie é o custo decorrente do impedimento de cumprir obrigação contratual ou 

de dar continuidade às suas atividades como um todo, como ocorre quando há deferimento de 

pedido de liminar nesse sentido, na linha do que ocorreu no caso Shop Tour, pelo tempo 

transcorrido até a reversão de tal decisão. Por meio de medida cautelar, as atividades 

comerciais do rival podem ficar suspensas pelo longo tempo de duração do processo judicial, 

retirando a pressão competitiva exercida por tal agente no mercado e privando o rival (ou 

entrante, conforme o caso) de lucros. 

 

Os custos desta segunda espécie só devem ocorrer se a ação de maneira geral e, mais 

especificamente, o pedido de liminar tiver fundamento plausível. Caso contrário, não haveria 

que se esperar a concessão de medida liminar em favor da firma autora da ação e, 

consequentemente, não se imputaria ao rival, réu no processo, o custo de suspensão dos 
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negócios, ao menos não até que haja uma decisão de mérito em 1ª instância. Além disso, se o 

processo for absolutamente imotivado, como ocorre quando há carência de ação, deve-se 

esperar uma rápida finalização, às vezes até mediante decisão extintiva sem análise de mérito, 

o que acarretaria baixos custos aos concorrentes e, portanto, não seria uma estratégia racional 

por parte da firma predadora. A conclusão a que se chega, portanto, é que o requesito de que o 

processo seja imotivado, tal qual exigido numa interpretação estrita da doutrina Noerr-

Pennington, pode implicar, paradoxalmente, em efeitos desprezíveis à concorrência, 

principalmente se houver a extinção sumária do processo por carência de ação. 

 

Diante desse quadro, é de se esperar que haja uma grande incidência de falsos negativos 

quando se aplica o PREI-Test, ou seja, verifica-se se há fundamentos para o litígio (requisito 

“objetivo”) e, não havendo, analisa-se a intenção do proponente de prejudicar a concorrência 

(requisito “subjetivo”). A avaliação geral de Salgado (2011) e Morais (2010) é exatamente de 

que há pouquíssimos casos de sham litigation ou de litigância predatória/anticompetitiva e 

parece ser a condenação no caso Shop Tour, no Brasil, a única recente (2010) no mundo27

 

. 

Além da dificuldade de detecção, o nível baixo de condenações seria decorrente de 

parâmetros mundiais demasiadamente elevados para condenação por sham litigation ou 

litigância predatória. 

Para Morais e Salgado (2013), as cortes mundiais podem estar absolvendo muitos casos que 

são, na verdade, ilícitos concorrenciais, por conta dos critérios formais e estritos adotados 

para que se condene condutas como litigância predatória ou sham litigation. Como acima 

argumentado, a exigência de falta de fundamento às ações para que sejam consideradas 

predatórias é fatalmente um dos requisitos que vem gerando essa grande quantidade de falsos 

negativos. Por isso, ditos autores propõem, para tentar aperfeiçoar a avaliação desse tipo de 

conduta, a inclusão de um critério econômico, que sopese os efeitos das condutas adotadas 

por firmas com poder de mercado sobre a concorrência e sobre o bem estar do consumidor. 

 

A principal conclusão da análise da doutrina ora realizada é de que há necessidade de se 

adotar um novo padrão de qualificação dos casos de litigância predatória. Não se pode ter a 

litigância de má-fé como requisito necessário para a caracterização do ilícito antitruste de 

litigância predatória. Isso porque há uma contradição no cerne deste entendimento: se não há 

                                    
27 Morais e Salgado (2013), p. 14. 
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fundamento para a ação e o autor litiga de má-fé, não necessariamente haverá efeitos 

deletérios dessa conduta sobre o ambiente concorrencial. Por outro lado, havendo algum 

fundamento nas alegações feitas em recursos judiciais, há grande potencial para imposição de 

custos aos rivais e consequentes efeitos negativos sobre a concorrência no mercado, o que 

pode ser, a despeito do fundamento da ação, o objetivo primordial da empresa que se lança ao 

litígio. Logo, em linha com o entendimento de Morais e Salgado (2013), a litigância de má-fé 

não deveria ser condição necessária nem suficiente para a ocorrência de litigância predatória 

e, assim, para condenação por tal conduta. 

 

É possível verificar na conduta da ECT, como se verá na próxima seção, diversos dos 

elementos descritos na doutrina nacional e internacional, bem como observados na 

jurisprudência pátria e dos EUA, como indicativos da existência de uma estratégia de recorrer 

sistematicamente ao judiciário, com a finalidade de prejudicar a concorrência. 
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4. A CONDUTA DOS CORREIOS 
A hipótese que se busca testar neste trabalho é a de que os Correios estariam adotando uma 

estratégia de litigância predatória contra seus concorrentes e não apenas defendendo o direito 

de explorar a atividade postal com exclusividade. Como já exposto anteriormente, o tema 

“monopólio postal” é permeado por muitas controvérsias e, indiscutivelmente, o alcance dessa 

prerrogativa tem limites pouco definidos. 

 

Apresentada a base jurídica da matéria e discussões relacionadas, bem como os conceitos de 

litigância predatória e seu tratamento pela doutrina e jurisprudência no Brasil e nos EUA, 

passa-se a analisar a conduta da ECT para verificar se há racionalidade para a adoção de uma 

estratégia de litigância predatória pelos Correios. 

 

Valendo-se da existência de pontos controversos na legislação, na doutrina e na jurisprudência 

quanto à extensão do monopólio postal, a ECT adotou, abertamente, a estratégia de acionar 

judicialmente todos aqueles que viessem a violar o que, no seu entendimento, faz parte das 

atividades sobre as quais tem exclusividade na realização. Isso significa a propositura de ações 

judiciais contra concorrentes e empresas contratantes, visando ao encerramento de tais 

atividades e até à exclusão de concorrentes do mercado (suspensão ou encerramento de suas 

atividades). Tanto se trata de uma estratégia que a ECT chegou a noticiá-la em seu próprio 

site: 

 

“Com mão forte, a ECT (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) 
retomou a ofensiva cujo objetivo é aniquilar as pequenas empresas de 
courier, que pouco a pouco tomam o mercado nacional de 
encomendas expressas e, segundo os Correios, o de cartas. Os 
expedientes empenhados: apoio de PF (Polícia Federal) para várias 
blitze nas empresas em pontos do país e ações em Tribunais Federais 
nas regiões com o pedido de fechamento imediato das empresas. A 
ação não poupa nem as firmas que contratam os serviços como 
companhia de água, de luz ou mesmo os bancos. A Febraban 
(Federação Brasileira dos Bancos) não comenta o assunto, mas 
existem informações que a entidade está preocupada com o tema.” 
(grifos inseridos) Correios declaram guerra a couriers, clipping 
29/04/200528

 
. 

                                    
28 Disponível em: 
http://www.correios.com.br/servicos/mostra_noticias.cfm?Noticia_codigo=11373&TipoNot_codigo=1, acessado 
em 13/10/2013. Recentemente, os Correios tiraram a notícia do ar. Há, porém, menção expressa a tal notícia no 
Projeto de Lei nº 3.677, de 2008, disponível no site da Câmara dos Deputados: 
http://www.camara.gov.br/sileg/integras/639787.pdf, acessado em 30/10/2013. 

http://www.camara.gov.br/sileg/integras/639787.pdf�
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Assim, alegando defesa dos seus direitos de monopólio previstos no Decreto-Lei nº 509/69 e 

na Lei nº 6.538/78, a ECT propôs diversas ações judiciais. Nesse ponto cabe um 

esclarecimento: as ações envolvendo a ECT são constitucionalmente de competência da 

Justiça Federal29

 

, por se tratar de uma empresa pública. 

A Justiça Federal brasileira organiza-se da seguinte forma: cada estado possui uma Seção 

Judiciária da Justiça Federal que julga os casos em 1ª instância; em 2ª instância, os Tribunais 

Regionais Federais (TRFs) são divididos em 5 regiões. As Seções Judiciárias dos estados estão 

sob a jurisdição do competente TRF: 

 

• TRF 1ª Região

• 

 - Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Distrito Federal, Goiás, 

Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Piauí, Rondônia, Roraima e 

Tocantins; 

TRF 2ª Região

• 

 - Espírito Santo e Rio de Janeiro; 

TRF 3ª Região

• 

 - Mato Grosso do Sul e São Paulo; 

TRF 4ª Região

• 

 - Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina; 

TRF 5ª Região

 

 - Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e 

Sergipe. 

Como mencionado, os Correios estão envolvidos (seja como autor ou réu) em um enorme 

número de ações judiciais na Justiça Federal. Para se ter uma ideia da magnitude da 

movimentação judicial gerada pelos Correios, somente no TRF-3, de acordo com certidão 

emitida em 30/10/2014 pelo site do Tribunal, havia 6.489 ações envolvendo a ECT 

distribuídas, sendo que destas somente 161 causas foram arquivadas. Somente na Justiça 

Federal – Seção Judiciária de São Paulo, na Subseção Capital – Cível, são detectados pelo 

sistema de consulta processual online 8.363 processos tendo os Correios no polo ativo30

 

. 

Pela análise dos processos selecionados, conforme descrito no Capítulo 5 abaixo, as ações 

propostas pelos Correios têm, como réus, prefeituras, estados, municípios, fundações de 

pesquisa, institutos, departamentos de saneamento, universidades federais, concessionárias de 

serviços públicos (em especial de luz, gás e saneamento), empresas de courrier e de moto-
                                    
29 Artigo 109, I da Constituição Federal 
30 Importante notar que este número inclui processos já baixados, não representando exatamente os processos 
judiciais em andamento. Consulta realizada pela autora, em 07/01/2015, pelo site: http://www.jfsp.jus.br/foruns-
federais/. 

http://www.jfsp.jus.br/foruns-federais/�
http://www.jfsp.jus.br/foruns-federais/�
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entrega, bancos e empresas de engenharia e software (para tecnologias de leitura e impressão 

de contas de consumo), dentre outros. Algumas vezes, a ECT aciona mais de um agente (ou 

seja, há mais de um réu no processo), sendo comum, nesses casos, integrarem o polo passivo 

uma parte contratante dos serviços e uma concorrente dos Correios. 

 

Os objetos destas mesmas ações variam pouco, indo desde a anulação ou suspensão de um 

processo licitatório para contratação de empresa que realize um ou mais serviços que, sob o 

entendimento dos Correios, violariam o monopólio postal, até a anulação de contratos já 

celebrados, com entes públicos ou privados. Outras vezes, o objeto direto da ação é a 

interrupção das atividades de um concorrente, ou então a proibição de que uma empresa 

contrate terceiros que não os Correios para a prestação de serviços de entrega de 

“correspondências”. Contudo, em todos os casos, há um elemento em comum: o pedido de 

cessação da atividade de um rival que, no entender dos Correios, violaria seu privilégio postal. 

 

Em havendo alguma probabilidade de ver atendido seu pedido (ou seja, Psucesso

 

 > 0), já é 

racional para a ECT recorrer ao judiciário como estratégia para excluir seus rivais do mercado, 

ainda que a probabilidade de perder a ação seja superior à probabilidade de sucesso. Isso 

ocorre porque, além de criar custos adicionais para seus rivais (como se verá adiante, o custo 

de litigar é proporcionalmente mais oneroso para os rivais da ECT do que para a própria), a 

estratégia de litigância adotada pelos Correios possibilita a suspensão das atividades dos 

concorrentes por meio de medidas cautelares, podendo, ainda, ter como desfecho final a 

exclusão desses rivais do mercado. E é na interrupção (ainda que temporária, como ocorre 

quando deferido o pedido liminar mas revertida a decisão posteriormente) das atividades de 

rivais que a conduta da ECT tem seu maior dano à concorrência. 

4.1. Custos de Litigar: Correios v. Concorrentes 

Como exposto no Capítulo 3, a litigância predatória é vista na literatura como uma conduta 

mais provável do que o preço predatório31. A racionalidade para sua ocorrência advém da 

estrutura assimétrica de custos que se observa nessa conduta: trata-se de conduta que impõe 

custos desproporcionais aos rivais, muito superiores àqueles arcados pela firma predadora32

 

. 

                                    
31 Meurer (2003), p. 516, nota 36. 
32 Klein (1990), p. 32. 



35 
 
A estratégia de litigância predatória envolve dois tipos de custos, como também já observado 

no Capítulo 3: (i) custos diretos (contratação de advogados para representação judicial, custas 

processuais, dispêndio de tempo e esforços na elaboração da defesa); e (ii) custos indiretos 

(incertezas quanto às atividades, com risco de sua interrupção, e possibilidade de ter, 

eventualmente, que indenizar os Correios). Passa-se a uma análise dos custos diretos 

envolvidos no caso dos Correios, deixando os custos indiretos para verificação quando da 

análise dos processos, no Capítulo 5 abaixo. 

 

Primeiramente, verifica-se que os Correios possuem um departamento jurídico interno 

bastante relevante: de acordo com dados disponibilizados no site dos Correios, a empresa tem 

aproximadamente 520 advogados contratados33. Para se ter uma ideia, com esse número de 

advogados, se os Correios fossem um escritório de advocacia, seriam o quarto maior do Brasil 

em número de advogados, pois pelo ranking do Anuário de 2013 da Revista Análise – 

Advocacia, o quarto maior escritório brasileiro tem 488 advogados34

 

. Logo, no caso dos 

Correios, a adoção da estratégia de ajuizar ações contra diversos concorrentes para aumentar 

seus custos e excluí-los do mercado exigiria somente a alocação de advogados que já fazem 

parte de sua estrutura para a propositura e acompanhamento das novas ações, sem 

necessariamente incorrer em custos adicionais de contratação. 

Como já mencionado anteriormente, após uma empresa decidir adotar a estratégia de recorrer 

sistematicamente ao judiciário para prejudicar seus rivais, o custo inicial será o mais 

significativo, englobando a elaboração da estratégia jurídica e a definição de teses e 

argumentos a serem adotados, bem como custos com a elaboração da primeira petição. No 

entanto, o custo marginal, ou seja, de propositura de ações semelhantes, nesse caso é 

negligenciável. No caso dos Correios, a primeira ação elaborada demandaria mais tempo de 

dedicação de seus advogados, implicando em um custo de oportunidade, uma vez que esse 

tempo poderia ser dedicado a outras atividades relevantes para a empresa. Contudo, a 

estrutura primeiramente elaborada poderia ser replicada nas ações subsequentes, já que essas 

ações teriam essencialmente o mesmo direito como base: a violação do monopólio dos 

Correios pela prestação de serviços postais que lhe são exclusivos. Ainda que seja necessária 
                                    
33 Dado calculado pela autora, com base na especialidade do servidor declarada pelos Correios na relação 
nominal de servidores, disponibilizada no site da empresa: 
http://www2.correios.com.br/sobrecorreios/empresa/acessoinformacao/servidores/default.cfm, acesso em 
27/10/2014. 
34 Anuário 2013. Análise Advocacia 500: Os Escritórios e Advogados mais Admirados do Brasil pelas Maiores 
Empresas. São Paulo, 2013. 

http://www2.correios.com.br/sobrecorreios/empresa/acessoinformacao/servidores/default.cfm�


36 
 
a adequação das peças processuais a cada caso concreto, o trabalho de maior monta já estará 

pronto. Trata-se de situação semelhante à que ocorre no que os advogados costumam 

denominar “contencioso de massa”, em que a temática varia pouco e existe um grande 

volume de processos. Exemplo típico se dá com bancos, em especial no direito do consumidor 

(cobrança indevida de tarifas). Nesses casos, tende-se a exigir menos da qualidade técnica das 

providências judiciais, mas um melhor controle das ações e dos custos de manutenção destas. 

A estratégia de teses e argumentações a serem utilizadas estão, em grande parte, já 

consolidadas e o autor tem um modelo a adotar em ações do mesmo gênero. 

 

Ainda que se admita que os Correios não utilizem seus advogados internos para propositura e 

acompanhamento das ações, os custos com advogados externos tenderiam a seguir o mesmo 

padrão: um custo mais alto para a estruturação do argumento e das justificativas, seguido de 

custos mais baixos para as ações seguintes. Novamente, ter-se-ia uma organização semelhante 

a dos casos de contencioso de massa: grande volume de processos com maior preocupação 

com o andamento dos casos e menor preocupação com a qualidade da argumentação, pois 

esta já vem de certa forma estruturada do primeiro processo. 

 

Importante ressaltar, também, que ao criar um grande departamento jurídico a ECT 

transformou em custos fixos os custos de novas petições, aproximando de zero os custos 

marginais da conduta (ou seja, custos de propor novas ações sobre o mesmo tema). 

Estrategicamente, essa opção dos Correios implica em maior credibilidade de sua ameaça de 

retaliação a quaisquer agentes interessados em entrar no mercado postal. Ao decidirem se 

entrarão ou não no mercado, os potenciais concorrentes da ECT deverão avaliar qual será a 

resposta da empresa à sua entrada. Como os custos marginais da ECT para propor mais uma 

ação são praticamente zero, o entrante deverá considerar todos os custos decorrentes de um 

processo judicial movido pela ECT como parte do custo de entrada no mercado. 

 

Além da vantagem de custos de litigar acima expostas, os Correios também gozam de 

vantagens processuais que tornam o ato de litigar menos custoso para os Correios do que o é 

para seus concorrentes. Dentre tais vantagens, destaca-se que a ECT é isenta do pagamento de 

custas judiciais. Ou seja, enquanto para propor uma ação qualquer concorrente dos Correios 

precisará pagar um determinado valor exigido legalmente (por exemplo: 1% do valor da causa 
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na Justiça Federal da 3ª Região35

 

), os Correios podem fazê-lo sem ter de despender o mesmo 

montante em custas judiciais. Da mesma forma, para os recursos de decisões judiciais em que 

há exigência de depósito prévio, também os Correios estão dispensados de realizar o depósito, 

ou seja, recorrer não lhes impõe custas judiciais. Adicionalmente, os Correios são isentos do 

pagamento de despesas ao final do processo, outro aspecto financeiro diferenciado da 

empresa pública em relação aos seus concorrentes. Estas vantagens processuais também 

diferenciam os Correios das empresas que geralmente recorrem ao contencioso de massa, pois 

a preocupação com tais custos que se verifica no contencioso de massa não se aplicaria para o 

caso dos Correios. 

Operacionalmente, também existem vantagens que foram estendidas aos Correios, por se 

entender que as atividades realizadas pela ECT têm natureza de serviço público, a despeito de 

ser uma empresa pública (ou seja, em tese sujeita a regras de direito privado quanto a aspectos 

tributários etc.). Nesse sentido, foram concedidas aos Correios imunidade tributária e 

impenhorabilidade de bens, prerrogativas próprias da Fazenda Pública, assim como vantagens 

relativas a dispensa de pagamento de seguro de cargas e isenção de rodízio municipal. 

 

Portanto, além das vantagens quanto ao custo de litigar, os Correios ainda gozam de algumas 

relevantes e impactantes vantagens operacionais e processuais com relação aos seus 

concorrentes. 

 

A conclusão de que a ECT tem custos marginais negligenciáveis deixa clara a racionalidade 

em a ECT realizar ameaça crível de retaliação se rivais entrarem no mercado, sendo a 

plausibilidade de tal conduta reforçada pela reputação criada pela ECT pela veiculação de 

notícias como a transcrita no início deste Capítulo36

 

 e pela propositura de uma grande 

quantidade de ações. 

Apesar de haver racionalidade para que a ECT realize litigância predatória, uma vez que as 

vantagens de custos da empresa pública em relação aos seus rivais são coerentes com as 

características indicadas pela doutrina e jurisprudência para ocorrência do ilícito, a mera 

defesa de direitos legítimos também pode implicar diversos processos judiciais. Assim, em 

                                    
35 Importante ressaltar que este valor está sujeito a um teto de R$ 1.915,38. 
36 Vide nota 28: “Com mão forte, a ECT (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) retomou a ofensiva” 
Correios declaram guerra a couriers, clipping 29/04/2005. 
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busca de mais evidências, passa-se à análise de alguns processos movidos pela ECT com 

relação ao monopólio postal, com a realização de um teste empírico para reforçar as 

evidências. 
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5. DADOS E ESTRATÉGIA EMPÍRICA 
Com o objetivo de avaliar se há evidências quanto à adoção ou não, pela ECT, de estratégia 

que configuraria litigância predatória e, portanto, um ilícito concorrencial, buscou-se analisar 

ações movidas pela ECT cujo objeto tratasse do monopólio postal. 

 

5.1. Dados 

Para identificar as ações movidas pela ECT que versam sobre o tema monopólio postal, foram 

utilizados dados obtidos perante o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3), que 

atendem ao duplo critério de representatividade e de viabilidade de acesso e pesquisa. De 

acordo com o Relatório “Justiça em Números 2014” do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ)37

 

, referente aos dados de 2013, o TRF-3 é o tribunal federal com maior número de 

casos em estoque e foi, em 2013, o tribunal que mais recebeu novos casos: 

Tabela 1 – Justiça em Números 2014: Dados da Justiça Federal no ano de 2013 

Tribunal Casos Novos % Estoque % 
TRF-3 351.664 36,2% 1.702.874 34,6% 
TRF-1 261.347 26,9% 1.297.993 26,4% 
TRF-4 189.333 19,5% 798.076 16,2% 
TRF-2 108.397 11,2% 748.829 15,2% 
TRF-5 60.855 6,3% 373.396 7,6% 

Total 971.596   4.921.168   
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Relatório CNJ “Justiça em Números 

2014 (ano-base 2013)” 
 

Além de concentrar um número significativo de ações, trata-se de uma região em que há 

atividade econômica variada, de modo que as ações do TRF-3 são razoavelmente 

representativas da situação dos pleitos movidos pela ECT contra seus concorrentes no Brasil 

em geral. Também essencial para a escolha do TRF-3 foi o fato de tal tribunal proporcionar 

acesso eletrônico a uma quantidade significativa de informações sobre os processos, 

viabilizando a análise ora pretendida, ao contrário do que ocorre, por exemplo, com o site do 

TRF-1. 

 

Os dados foram, então, levantados junto ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) 

por meio: (i) da emissão de certidão dos processos envolvendo a Empresa Brasileira de 

                                    
37 Disponível em http://www.cnj.jus.br/programas-de-a-a-z/eficiencia-modernizacao-e-transparencia/pj-justica-
em-numeros/relatorios, acesso em 28/10/2014. 

http://www.cnj.jus.br/programas-de-a-a-z/eficiencia-modernizacao-e-transparencia/pj-justica-em-numeros/relatorios�
http://www.cnj.jus.br/programas-de-a-a-z/eficiencia-modernizacao-e-transparencia/pj-justica-em-numeros/relatorios�
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Correios e Telégrafos (ECT) – solicitada presencialmente no Tribunal; e (ii) do acesso às 

informações dos processos selecionados na amostra através do site da Justiça Federal da 3ª 

Região: http://www.trf3.jus.br/. 

 

Para tanto, foram adotados os seguintes procedimentos: 

 

1. Solicitação, presencialmente no Tribunal, de certidão com uma relação de todos os 

processos distribuídos no TRF-3, nos quais a ECT fosse parte (ou seja, processos em 

andamento). A certidão emitida pelo TRF-3 indica a existência de 5 mil processos em 

andamento. 

 

2. Seleção de processos com objeto “serviço postal”, conforme informações disponíveis no 

site do TRF-3 (http://www.trf3.jus.br/), reduzindo-se o universo a 1.091 processos. 

 

3. Análise dos processos a partir das informações disponíveis no site do TRF-3, para 

seleção, utilizando-se os critérios “Partes” e “Objeto da Ação”, das causas (a) nas quais a 

ECT requer a garantia do monopólio postal (isto é a abrangência deste sobre uma série de 

atividades); ou (b) causas nas quais a ECT está sendo processada por associações de 

moradores ou pelo MPF em virtude de não cumprir com obrigações que compõem seu 

monopólio, como a distribuição domiciliar de cartas, resultando em um total de 287 

processos. Logo, considerando que aproximadamente a 35% dos processos federais 

concentram-se no TRF-3, estima-se que o número de processos em andamento envolvendo o 

monopólio postal da ECT é um pouco superior a 800 processos. 

 

4. Para análise processual e verificação dos aspectos que se deseja estudar é necessário ler 

com atenção os processos, de modo que analisar a totalidade dos processos seria 

extremamente custoso. Assim, por não ser possível investigar todos os processos de interesse, 

fez-se uma amostragem aleatória38

ANEXO 1

 de 97 processos, dos quais foram descartados (i) aqueles 

em que a ECT não era a autora, (ii) aqueles que ainda não haviam sido julgados em 1ª 

instância, e (iii) aqueles com informações imprecisas ou insuficientes para levantamento dos 

dados necessários. Restaram, assim, os 77 processos listados no . 

 

                                    
38 Para realização da amostragem aleatória, foram numerados todos os processos e gerada uma lista aleatória de 
100 números no Excel, dos quais três foram descartados por serem repetidos. 

http://www.trf3.jus.br/�
http://www.trf3.jus.br/�
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Sobre a obtenção dos dados, é importante fazer algumas observações. Em primeiro lugar, 

como a certidão foi emitida pelo TRF, o número de ações de primeiro grau é menor do que o 

número de processos em andamento no Tribunal, pois há, em geral, mais de um recurso para 

cada ação proposta. Nos processos analisados, partindo de 77 processos de primeira instância, 

chegou-se a 103 recursos, entre agravos e apelações propostos somente pelos Correios (36 

agravos e 67 apelações), ou seja, sem considerar outras medidas judiciais como embargos de 

declaração, agravos legais, pedidos de reconsideração, dentre outras, nem os recursos 

propostos pelas outras partes dos processos. A existência de um grande número de recursos 

propostos somente pelos Correios também revela que o tema “monopólio postal” é discutido 

em processos onde o uso de recursos pela ECT é elevado, dado coerente com a hipótese de 

litigância predatória. 

 

Importante ressaltar que, além dos recursos quanto às decisões finais de primeira e segunda 

instâncias, há um grande volume de recursos contra decisões interlocutórias (ou seja, decisões 

do juiz tomadas ao longo do processo que não possuem caráter terminativo, como, por 

exemplo, o deferimento ou indeferimento de uma liminar), por vezes relativos a matérias 

processuais e não aos fatos discutidos no caso. 

 

Em segundo lugar, os processos analisados correspondem a causas que constavam no sistema 

do TRF-3 como “em andamento”, ou seja, não concluídas ou não transitadas em julgado. O 

número total de processos seria certamente superior se incluídos aqueles transitados em 

julgado. Em uma breve pesquisa jurisprudencial por meio do portal de pesquisa unificada da 

Justiça Federal, utilizando-se como termo de pesquisa “monopólio postal”, verificou-se a 

existência de 600 decisões finais dentre todos os TRFs e, ainda, o STF e o Superior Tribunal 

de Justiça (STJ)39

 

. 

Considerando-se que tais processos já foram decididos e transitaram em julgado, a ponto de 

terem sido indicados no sistema eletrônico de pesquisa jurisprudencial, é possível assumir que 

se trata, ao menos para uma parte dos casos, de causas mais antigas que, consequentemente, 

têm menor volume de informações disponibilizadas eletronicamente. 

 

                                    
39 Site: http://www.jf.jus.br/juris/unificada/, acesso em 26/05/2014. 

http://www.jf.jus.br/juris/unificada/�
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Na análise dos dados, deve ser considerado que um viés de não inclusão dos casos transitados 

em julgado pode existir, sem que seu sentido seja claro. Espera-se que os casos transitados em 

julgado sejam casos mais antigos e/ou que demoraram menos tempo para serem decididos. 

Isso pode indicar maior complexidade de casos mais antigos e ainda em trâmite, por isso a 

demora em finalizá-los. No entanto, essa demora também poderia ser atribuída a outros 

fatores, como dificuldade de citação do réu, lentidão na Vara de julgamento por troca de juiz, 

dentre outros aspectos não relacionados à complexidade do caso. De qualquer forma, é 

necessário reforçar que o tempo de duração do processo não deveria influir no teor da decisão 

(favorável ou não aos Correios). Um caso pode ter sido decidido mais rapidamente porque o 

pleito era claramente no sentido de uma das partes, que não necessariamente é os Correios. 

 

Da amostra de 97 processos, em 20 casos a ECT figurava como ré e nos demais, como autora. 

Apesar de os processos que têm a ECT como ré serem úteis para a caracterização da conduta 

da ECT como litigância predatória na medida em que, como se verá mais adiante, revelam 

má-fé da empresa pública, tais processos não foram utilizados para fins de análise 

quantitativa. 

 

Os 77 processos da amostra em que a ECT figura como autora foram então numerados de 1 a 

77 e analisados observando-se as seguintes informações em cada um deles40

1) Nº Origem (1ª instância): número atribuído ao processo na 1ª instância; 

: 

2) Estado de Origem: São Paulo (SP) ou Minas Gerais (MG); 

3) Vara: vara em que foi julgado ou está sendo analisado o processo em 1ª instância; 

4) Réu: nome dos réus; 

5) Tipo de Ação: todas as ações observadas são ordinárias; 

6) Data Distribuição /Atribuição instantânea: data em que o processo foi distribuído/ 

atribuído a um juiz (que ocorre mediante um processo aleatório realizado pelo fórum); 

7) Liminar?: indica a existência ou não de pedido de liminar pelos Correios (autor); 

8) Objeto da Liminar: indica o objeto do pedido de liminar; 

9) Decisão Liminar: indica o teor da decisão do juiz de 1ª instância quanto ao pedido de 

liminar; 

10) Recurso da Liminar?: indica se houve propositura de agravo (recurso interposto em 

relação a decisões interlocutórias); 

                                    
40 A lista completa dos processos e das informações coletadas em cada um deles é apresentada no Anexo 1. 
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11) Objeto da Ação: indica qual o objeto da ação proposta – anulação de contrato, suspensão 

de licitação, suspensão de prestações de serviços, etc., mas sempre relacionados à 

contestação pelos Correios da prestação de serviços de entrega por concorrentes; 

12) Decisão 1ª Instância: indica o teor da decisão final do juiz de 1ª instância; 

13) Decisão 1ª Instância (Simplificada): resume o teor da decisão de 1ª instância; 

14) Data Decisão 1ª Instância (disp. no DOU): indica a data em que a decisão final de 1ª 

instância foi disponibilizada no Diário Oficial da União; 

15) Recurso à 2ª Instância da decisão final: indica se houve interposição de apelação 

(recurso à 2ª instância da decisão final proferida pelo juízo de 1ª instância); 

16) Nº Processo 2ª Instância - Agravo: número atribuído ao agravo interposto diante da 

decisão de 1ª instância; 

17) Turma - Agravo: turma do TRF-3 à qual foi distribuído o agravo para análise e 

julgamento; 

18) Agravante: parte que interpôs o agravo (parte que está contestando decisão interlocutória 

de 1ª instância); 

19) Agravado: parte contra a qual o agravo foi interposto (que é a parte beneficiada pela 

decisão interlocutória de 1ª instância); 

20) Data do Protocolo/ Autuação Agravo; 

21) Decisão 2ª Instância Agravo: indica o teor da decisão de 2ª instância quanto ao agravo 

(ou seja, quanto ao pedido de reconsideração de decisão interlocutória de 1ª instância); 

22) Data Decisão 2ª Instância - Agravo (disp. no DOU): indica a data em que a decisão de 2ª 

instância quanto ao agravo foi disponibilizada no Diário Oficial da União; 

23) Nome do Relator da Decisão de 2ª Instância – Agravo: indica o nome do desembargador 

federal relator da decisão de 2ª instância sobre o agravo; 

24) Nº Processo 2ª Instância – Apelação: número atribuído à apelação interposta diante da 

decisão final de 1ª instância; 

25) Turma – Apelação: turma do TRF-3 à qual foi distribuída a apelação para análise e 

julgamento; 

26) Apelante: parte que interpôs a apelação (ou seja, quem quer a reforma da decisão final 

proferida em 1ª instância); 

27) Apelado: parte contra quem é proposta a apelação (geralmente é a parte a favor de quem 

foi dada a decisão final em 1ª instância); 

28) Data do Protocolo /Autuação – Apelação; 
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29) Decisão 2ª Instância Apelação: indica o teor da decisão proferida em 2ª instância quanto 

à apelação (ou seja, quanto ao pedido de reforma, integral ou parcial, da decisão final 

proferida em 1ª instância); 

30) Data Decisão 2ª Instância (disp. no DOU) – Apelação: indica a data em que a decisão 

final de 2ª instância quanto à apelação foi disponibilizada no Diário Oficial da União; 

31) Nome do Relator da Decisão de 2ª Instância – Apelação: indica o nome do 

desembargador federal relator da decisão final de 2ª instância quanto à apelação; 

32) Observações: campo em que foram incluídas informações adicionais sobre os processos 

e esclarecimentos; 

 

Como já apontado, os processos analisados têm origem em certidão de processos em 

andamento. Consequentemente, são poucos os casos cujas apelações já foram decididas na 2ª 

instância. Do total de 67 apelações, somente 18 chegaram a ser decididas quanto ao mérito. 

Desta forma, a análise das decisões finais de 2ª instância das cortes brasileiras fica 

prejudicada em face do baixo número de casos. 

 

Outra ressalva que deve ser feita é que a esmagadora maioria dos processos do TRF-3 ora 

analisados é originada no estado de São Paulo: dos 77 processos, somente dois são do Mato 

Grosso do Sul. Trata-se de uma proporção esperada, considerando a densidade populacional e 

o maior nível de atividades (especialmente industriais) no estado de São Paulo. A maioria dos 

processos originada no estado de São Paulo combinada ao fato de haver poucas decisões 

finais do TRF-3, pode implicar em uma análise que reflete essencialmente o posicionamento 

dos juízes federais de referido estado. 

 

Por fim, esclarece-se que na amostra há processos cuja distribuição ocorreu entre 2003 e 

2013, inclusive. Nesse período de 11 anos, o número de processos distribuídos por ano foi: 

 

Gráfico 1 – Número de Processos Distribuídos Ano a Ano 
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Fonte: Elaboração própria. 

 

 

5.2. Análise documental 

Pela análise dos processos verificou-se que a totalidade das ações tem consequência sobre os 

negócios de concorrentes dos Correios. Mesmo nos casos em que a ECT acionou bancos, 

concessionárias de serviços públicos e outros clientes de seus concorrentes, os pedidos da 

ECT estão sempre relacionados ao cancelamento de contratos, suspensão de processos 

licitatórios e têm como consequência a interrupção das atividades de seus rivais. Ainda que o 

contrato celebrado ou a licitação envolva outros serviços não relacionados à entrega de 

correspondências, o pedido da ECT é para a suspensão do contrato / licitação todo. Esse é o 

caso da SABESP, que contrata empresas de software e tecnologia para a leitura e impressão 

das contas de água, além de sua entrega simultânea na residência dos consumidores. Nesses 

casos, a ECT prejudica todas as atividades das empresas, não só aquelas que supostamente 

invadiriam o monopólio postal. 

 

Para a análise das empresas acionadas pela ECT, há que se destacar que em vários casos 

existe mais de um réu no processo, podendo ser um ente público e um concorrente. Muitas 

vezes o polo passivo das ações é composto por um concorrente e seu cliente, porém às vezes 

há um instituto ou uma concessionária e uma agência reguladora (por exemplo, o processo nº 

10). 

 

Em 48,05% das ações há ao menos um concorrente da ECT dentre os réus, considerando-se 

como concorrentes exclusivamente empresas que atuam de forma direta no mercado de 

entregas, excluindo empresas de engenharia e de tecnologia. Nos demais casos as ações são 



46 
 
movidas contra clientes dos concorrentes dos Correios e não diretamente contra os 

concorrentes em si. 

 

Entes públicos também são réus em muitos dos processos: em 41,56% dos casos há pelo 

menos um ente público no polo passivo, considerando-se entes públicos estados, municípios, 

departamentos de saneamento, universidades federais, institutos de pesquisa, agências 

reguladoras, dentre outros. Ressalta-se que não foram considerados entes públicos as 

sociedades de economia mista (ex.: SABESP), nem as concessionárias de serviços públicos 

delegados à iniciativa privada (ex.: energia elétrica). 

 

Além das ações movidas contra entes públicos que tentavam contratar ou contrataram 

concorrentes dos Correios, também há processos contra bancos e outras empresas privadas 

que não contrataram a ECT. Estes casos, porém, são menos comuns. A diferença entre o 

volume de ações contra entes públicos e aquele de ações contra empresas privadas pode ser 

explicada pelas obrigações a que estão sujeitos os agentes públicos para realizarem qualquer 

tipo de contratação. Obrigados por lei a realizarem processos licitatórios públicos quando da 

contratação de prestadores de serviços, fornecedores etc., os entes públicos possibilitam que 

qualquer um possa tomar conhecimento da sua existência, dos envolvidos e de quem 

conseguiu o contrato. Logo, as informações de contratação, potencial ou efetiva, de 

concorrente dos Correios por entes públicos são públicas e, por isso, muito mais acessíveis do 

que quaisquer tratativas realizadas por uma empresa privada. Isso possibilita à ECT a 

identificação dos contratos/ licitações e dos envolvidos, bem como a propositura de ações 

contra tais empresas. 

 

A análise do perfil dos réus nas ações movidas pelos Correios permite concluir que a conduta 

é, sob o aspecto de imposição de custos de litigar aos rivais, coerente com a doutrina e a 

jurisprudência de litigância predatória. As ações são movidas contra concorrentes e/ou seus 

clientes, tendo um impacto direto nos custos dos concorrentes que decidem atuar nesse 

mercado: o custo direto de litigar (defender-se judicialmente) passa a ser um componente a 

ser considerado na hora de optar por entrar nesse mercado ou assinar um contrato com um 

cliente, especialmente se este cliente for um ente público. 

 

O custo indireto de litigar também passa a pesar na decisão dos concorrentes de participar do 

mercado, seja como entrante, seja para manter-se no mercado. Tal custo indireto consiste, 
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dentre outras coisas, na interrupção da prestação dos serviços e vendas de referidos 

concorrentes41

 

. Ademais, como já mencionado, todas as ações analisadas tem no objeto ao 

menos um pedido que afeta as atividades dos concorrentes da ECT, tais como suspensão de 

licitação, cancelamento de contrato assinado e interrupção das atividades de entrega, além de 

pedidos de ressarcimento de danos. Quase todas as ações contêm também pedido de liminar 

para que sejam imediatamente determinadas as suspensões, cancelamentos e interrupções que 

solicita a ECT, sob pena de a empresa pública sofrer prejuízos irreversíveis. 

Considerando que a matéria sobre a qual se assentam os pedidos da ECT é ainda controversa, 

em especial quanto à extensão do monopólio postal, é possível (e vantajoso) para os Correios 

adotar a estratégia de litigar para impor custos aos rivais. E é também por haver estes aspectos 

pouco claros que se torna viável e interessante pedir medidas com urgência: com uma boa 

argumentação, é possível convencer os juízes inicialmente da necessidade de providências 

imediatas para cessar um suposto ato considerado ilícito (qual seja, a quebra do monopólio 

postal). Ademais, como diz o ditado popular (que nesse caso se aplica plenamente, já que não 

há custo algum em se pedir uma liminar), “pedir não ofende”. 

 

Nesse sentido, verifica-se que dos 77 processos analisados, 75 contêm pedido liminar, sendo 

que para um dos dois outros casos não há informação suficiente para verificação se a ECT 

pediu liminar ou não. Dos 75 processos em que houve pedido de liminar, em um caso não 

houve julgamento do pedido (o juiz postergou a decisão para depois de apresentada a 

contestação, mas acabou não julgando a liminar) e em outro caso não foi possível localizar 

informações a respeito da decisão sobre o pedido de liminar. Desse modo, sobraram 73 ações 

em que foi julgado o pedido da ECT de antecipação dos efeitos da tutela final. Na maioria dos 

casos os pedidos da ECT foram indeferidos Tabela 2, como se verifica na  abaixo42

 

: 

Tabela 2 – Pedidos de Liminares Decididos 

Decisão Nº de Processos % 
Indeferida 39 53,42% 
Deferida 27 36,99% 
Deferida Parcialmente 7 9,59% 
Total 73 100,00% 

                                    
41 MEURER (2003), p. 524. 
42 No processo nº 24, o juiz primeiramente deferiu o pedido de liminar, mas, posteriormente, diante da 
apresentação da contestação do réu, reconsiderou a decisão e indeferiu o pedido de liminar. Conservadoramente, 
considerou-se neste trabalho a primeira decisão do juiz, qual seja, de deferimento da liminar. 
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Fonte: Elaboração própria. 
 

Ainda assim, os dados indicam que a estratégia dos Correios foi bem sucedida em 46,58%, 

com o deferimento total ou parcial de seus pedidos liminares. Isso implica na obtenção, pelos 

Correios, de efeitos imediatos sobre as atividades de seus concorrentes e, consequentemente, 

sobre a competição no mercado postal. 

 

Da decisão dos juízes de 1ª instância quanto ao pedido de liminar é possível interposição de 

recurso, denominado de “agravo”, buscando reforma do que foi decidido. Nos processos 

analisados, somente decisões favoráveis à ECT, ou seja, decisões em que foi deferido o 

pedido liminar, não foram agravadas (recorridas). Ainda assim, esses casos representam 

somente 6,85% do total de decisões sobre o pedido liminar. Já nos casos em que o Correio 

não teve seu pleito atendido totalmente, ou seja, casos em que o pedido de liminar foi 

indeferido ou somente parcialmente deferido, a taxa de recursos é de 100%. Esses dados são 

ilustrados no Gráfico 2 abaixo. 

 

Gráfico 2 – Recurso das Decisões de Pedidos de Liminares 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Como já mencionado, cada processo pode dar origem a mais de um recurso. Os “agravos” são 

os recursos interpostos diante de decisões interlocutórias, como, por exemplo, sobre uma 

liminar ou a inclusão de outra empresa no polo passivo da ação. Além de haver agravos que 

não dizem respeito às decisões sobre as liminares, é possível que haja mais de um recurso 

sobre a mesma decisão de liminar (por exemplo, no processo nº 26, o juiz deferiu 

parcialmente a liminar e tanto a Sabesp quanto a ECT agravaram a decisão). 



49 
 
Consequentemente, em 68 processos houve recursos de decisões sobre liminares, mas há 88 

agravos referentes a tais processos, ou seja, existem 20 agravos a mais. 

 

Mesmo sendo possível mais de uma parte agravar a mesma decisão e havendo diversas ações 

movidas contra mais de um réu, os agentes acionados pela ECT não propuseram mais agravos 

do que a empresa pública, como se percebe no Gráfico 3 abaixo. 

 

Gráfico 3 – Agravantes e Decisões dos Agravos 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

A maioria das decisões nos agravos das liminares não analisou o pedido em si: 65% foram 

decisões que não de mérito. Cabe ressaltar que, ainda que nessas decisões o TRF-3 não tenha 

se manifestado no sentido de concordar ou não com a concessão da liminar, 92% dessas 

decisões foram para declarar que houvera decisão final (sentença) no processo em 1ª instância 

e, portanto, o agravo perdera o objeto (“prejudicado”), ou para converter o agravo de 

instrumento em agravo retido. Tal conversão do agravo de instrumento em retido significa 

que, para o Tribunal, não há urgência para se julgar tal pedido antes de proferida a sentença43

                                    
43 O agravo de instrumento só pode ser usado quando há um grau de urgência e não se pode esperar até a 
sentença para reverter os efeitos da decisão recorrida, porque é julgado na 2ª instância enquanto ainda em 
andamento o processo em 1ª instância. Já o agravo retido somente é decidido junto com a sentença de 1ª 
instância e precisa ser reiterado (a parte tem que reafirmar o interesse em ter essa decisão quando da decisão 
final da causa). 

. 

Logo, os dois principais tipos de decisão sem resolução de mérito (agravo prejudicado e 
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conversão em retido) evidenciam que os Correios se utilizaram de liminares quando não havia 

a urgência. 

 

Dos agravos decididos quanto ao mérito (35% das decisões nos agravos das liminares), ou 

seja, julgados procedentes, improcedentes ou parcialmente procedentes, 53,8% foram 

interpostos pela ECT44

 

. 

Tabela 3 – Agravos interpostos pela ECT 

 
Agravante 

 Decisão Agravo ECT Outros Total por Decisão 
Deferido 6 4 10 
Deferido Parcialmente 1 1 2 
Indeferido 7 7 14 
Total por Agravante 14 12 26 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Como se nota na Tabela 3, a maioria das decisões de mérito em 2ª instância quanto aos 

agravos foi pelo indeferimento, sendo metade desses agravos interpostos pela ECT e metade 

por outras partes. Por outro lado, a ECT obteve maior taxa de sucesso do que suas 

contrapartes, pois teve proporcionalmente mais agravos deferidos. 

 

Se os agravos decididos quanto ao mérito já eram em pequeno número, as apelações são ainda 

mais minguadas. Somente 18 apelações foram decididas quanto ao mérito (julgadas 

procedentes, parcialmente procedentes ou improcedentes)45, sendo que destas, 11 foram 

propostas pela ECT (desconsiderando o caso em que todas as partes, inclusive ECT, são 

apelantes e apeladas – processo nº 1146

 

). 

Tabela 4 – Número de Apelações Decididas(1) 

Apelante Procedente Parcialmente 
Procedente Improcedente Total 

Decididas % 
ECT 6 3 2 11 64,71 
Outros 0 1 5 6 35,29 
Total 6 4 7 17 100 

                                    
44 Ainda que se considere a totalidade dos agravos interpostos, que incluem aqueles relativos a decisões 
interlocutórias além daqueles relativos ao pedido de liminar, a ECT figura como agravante em 52,78% dos 
processos decididos no mérito, participação muito semelhante àquela observada para os agravos de decisões em 
liminares. 
45 A última atualização dos dados para este trabalho foi realizada em 29/10/2014. 
46 No Processo nº 11, além da apelação interposta pelos Correios, os dois réus também interpuseram apelações, 
tendo sido todas julgadas conjuntamente no sentido descrito no Anexo 1. 
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Nota (1): Foi desconsiderado, nesta análise, o processo nº 11, em que houve apelações de todas as partes, 
decididas conjuntamente. 

Fonte: Elaboração própria. 
 

O que se verifica, na análise destes dados, é que a ECT apela mais das decisões judiciais do 

que os agentes por ela acionados, uma vez que 64,71% das apelações decididas foram 

interpostas pela ECT. Porém, praticamente todas as apelações interpostas pela ECT foram 

julgadas procedentes, enquanto quase todas as apelações de outras partes foram julgadas 

improcedentes. Portanto, o que se verificou é que o TRF-3 julgou a favor dos Correios a 

grande maioria dos processos, revertendo as decisões dos juízes de 1ª instância. Este fato 

indica uma divergência entre as cortes inferiores e superiores e pode, também, ser entendido 

como evidência de que as ações propostas pela ECT defendiam um direito legítimo, no 

entendimento do TRF-3. 

 

Tabela 5 – Decisões das Apelações 

Apelante(s) Desfavorável Favorável Total geral 
Banco ABN Amro Real S/A  1 1 
Carrefour Com e Ind Ltda  1 1 
Cia de Saneamento Basico do Estado de 
Sao Paulo – SABESP  1 1 
ECT 2 6 8 
Municipalidade de Votuporanga  1 1 
Oliveira Group de Transportes e 
Logistica Ltda  1 1 
SANESUL - Empresa de Saneamento do 
Mato Grosso do Sul, e Enter Home 
Tecnologia Ltda. e ECT47   

1 1 

Total 2 12 14 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Apesar de as decisões em 2ª instância estarem revertendo as decisões de 1ª instância de modo 

a favorecer a ECT, a estratégia de recorrer reiteradamente a ações judiciais é evidenciada pela 

grande quantidade de recursos gerados pela empresa, seja sobre decisões interlocutórias ou 

decisões finais de 1ª instância (agravos e apelações) ou até de 2ª instância (recursos especiais 

e extraordinários). 

 

Os recursos sistemáticos também fazem com que os processos se tornem mais longos e, ao 

prolongá-los, a ECT aumenta os custos gerados aos seus rivais, independentemente de qual 

                                    
47 As apelações do Processo nº 11 mencionado na Nota 9 acima foram decididas conjuntamente a favor da ECT, 
razão pela qual tal processo foi considerado na análise do teor das decisões em sede de apelação. 
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será a decisão final. As vantagens da ECT para propor recursos (prazos processuais e isenção 

de custas, além do grande departamento jurídico interno à disposição) tornam ainda mais 

verossímil a adoção do recurso sistemático como estratégia. Portanto, a conduta da ECT 

impõe, sem dúvida, custos superiores aos seus concorrentes e seus clientes do que aqueles por 

ela suportados, ao entrar com as ações e propor tantos recursos quantos entender 

interessantes. 

 

Além dos custos mencionados acima, a estratégia acarreta inevitável transferência de clientela 

para os Correios. Todos os contratantes passam a ter que considerar o custo de litigar ao 

contratar um terceiro que não os Correios. Aqueles que não se dispuserem a arcar com esse 

custo e nem quiserem correr o risco de serem acionados pela ECT, acabam optando por 

contratá-la ou realizar o serviço internamente, quando possível. Essa análise é corroborada 

pela manifestação de concorrentes e clientes dos concorrentes da ECT no Inquérito 

Administrativo nº 08700.008588/2013-04 em andamento no Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica (CADE). É o que se extrai da resposta da Sabanco de Curitiba Ltda., 

empresa concorrente dos Correios que atua no ramo de transporte e entrega de cobranças, 

talões de cheques, cartões bancários, dentre outros, a um dos itens do Ofício encaminhado 

pelo CADE à empresa: 

 

“d) Sua empresa já recebeu notificações extrajudiciais da ECT 
requerendo esclarecimentos sobre suposta infração ao monopólio 
postal? Se sim, isso alterou o desenvolvimento das atividades de sua 
empresa? Justifique. 
Resp: 
(...). Temos alterações maiores em nosso desenvolvimento quando a 
ECT envia notificações diretamente para nossos clientes, pois 
realmente alguns deles ficam com medo e deixam de enviar os 
serviços para nossa empresa, mesmo tendo vantagens comerciais e 
também em qualidade de atendimentos se contratassem nossa 
empresa.” (Fonte: Autos Públicos do Inquérito Administrativo nº 
08700.008588/2013-04)48

 
 

Logo, esse é outro efeito de primeira relevância gerado pela conduta da ECT sobre a 

concorrência no mercado postal. 

 

Por fim, outra evidência no sentido de que as ações da ECT envolvem interesses não 

declarados reside na contradição de seu posicionamento quanto à entrega de cartões de crédito 

                                    
48 Disponível no site do CADE: http://www.cade.gov.br/  

http://www.cade.gov.br/�
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e talões de cheque. Por um lado, em processos como o nº 1 contra o Banco Citibank, e o nº 21 

contra o Banco Itaú, a ECT pede a interrupção dos serviços de entrega de boletos bancários, 

cartões de crédito e talões de cheque, por configurar infração ao monopólio postal, uma vez 

que estes documentos estariam abrangidos pelo conceito de “carta”. Por outro lado, a ECT 

envia notificações a bancos e divulga que não realizará a entrega de cartões de crédito e talões 

em determinadas regiões49

 

. Ou seja, quando lhe convém e são rotas/regiões lucrativas, a ECT 

reclama para si o direito de entregar esses documentos, mas quando não lhe interessa, seja 

pelo risco de realizar a entrega ou pelo desinteresse na rota/região, simplesmente declara que 

não realizará o serviço. 

5.3. Estratégia Empírica 

Buscando mais evidências sobre o comportamento anticompetitivo dos Correios, propõe-se 

analisar as decisões tomadas nos processos movidos pela ECT antes e depois do julgamento 

da ADPF nº 46. Por mais que a decisão do STF na ADPF nº 46 não tenha sido esclarecedora 

quanto à extensão do monopólio postal, ela estabeleceu que a ECT presta serviço público e 

afirmou a recepção da Lei nº 6.538/78 e do Decreto-Lei nº 509/69 (que dispõem sobre os 

serviços postais e preveem o monopólio da ECT) pela Constituição Federal de 88. 

 

Assim, como algum esclarecimento foi prestado no julgamento da ADPF nº 46, tal 

posicionamento do STF deveria impactar de alguma forma as decisões tomadas pelas cortes 

inferiores. Se a ECT viesse acionando concorrentes dentro dos limites de seus direitos, tal 

impacto seria positivo, uma vez que em termos gerais a decisão foi contrária às empresas 

privadas ao reafirmar a existência de um direito de exclusividade dos Correios, nos termos da 

legislação federal infraconstitucional, e, portanto, poderia ser usada como um precedente a 

favor dos Correios. 

 

A hipótese, contudo, é de que a ECT vêm extrapolando seu legítimo direito nos seus pedidos 

judiciais. Para testá-la, foi formulada a seguinte pergunta fundamental: a decisão do STF 

alterou a probabilidade de um juiz de 1º grau decidir favoravelmente aos Correios? A hipótese 

de litigância predatória se confirmaria se mais decisões contra a ECT ocorressem após o 

                                    
49 Vide nesse sentido notícia veiculada no site da UOL, em 22/08/2011: “Assaltos a carteiros dobram em 
Maceió, e Correios suspendem entrega de cartões de crédito”. Disponível em: 
http://tnh1.ne10.uol.com.br/noticia/maceio/2011/08/17/151749/apos-assaltos-correios-suspendem-entrega-de-
cartoes-de-credito-em-al, acesso em 23 de outubro de 2014. Também nesse sentido, vide a carta anexa, enviada 
pelos Correios a diversos clientes em Minas Gerais Anexo 2. 

http://tnh1.ne10.uol.com.br/noticia/maceio/2011/08/17/151749/apos-assaltos-correios-suspendem-entrega-de-cartoes-de-credito-em-al�
http://tnh1.ne10.uol.com.br/noticia/maceio/2011/08/17/151749/apos-assaltos-correios-suspendem-entrega-de-cartoes-de-credito-em-al�


54 
 
julgamento da ADPF, pois a decisão do STF somente esclareceu a existência do monopólio 

nos limites já existentes, sem estendê-los. Caso contrário, se a ECT vinha litigando em 

consonância com o que decidiu o STF, ou seja, baseada na legislação de 1969 e 1978, dever-

se-ia esperar mais decisões a favor da ECT após o julgamento da ADPF, pois a decisão 

corroborou o que a ECT já vinha sustentando judicialmente como um direito legítimo 

(tutelado pela legislação federal declarada válida pelo STF) e esclareceu este ponto. 

 

Portanto, pela hipótese adotada, a probabilidade de um juiz de 1º grau decidir favoravelmente 

aos Correios diminuiria após a decisão do STF, o que significaria que há evidências de que a 

empresa vinha extrapolando os limites legais e litigando além dos seus direitos, reforçando a 

hipótese de litigância predatória pelos Correios. Isso porque o STF definiu como válidas as 

leis que estipulam o monopólio postal e essas, por sua vez, impõem limites à exclusividade 

dos Correios. Como são exatamente as mesmas leis que os Correios usam de base para suas 

ações judiciais, a decisão do STF quanto à validade da legislação postal anterior a 88 deveria 

afetar de forma positiva a probabilidade de êxito dos Correios nas ações e não de forma 

negativa. 

 

Pode-se questionar se o impacto da decisão da ADPF sobre as decisões de 1º grau não estaria 

relacionado ao entendimento dos juízes. Apesar de pertinente, a questão não prejudica as 

hipóteses e interpretações acima. Antes da decisão do STF, os juízes de 1º grau estavam ou 

aplicando a legislação de 1969 e 1978 e, assim, reconhecendo a existência de um monopólio 

postal dentro dos limites legais, ou declarando tais leis incompatíveis com a Constituição de 

1988 e, consequentemente, afirmando a inexistência de um monopólio. Assumindo alguma 

variação entre as decisões dos diferentes juízes, haveria casos julgados tanto considerando as 

leis federais válidas quanto as considerando inconstitucionais. Quando o STF decidiu a ADPF 

nº 46, os juízes deveriam decidir considerando-a. Logo, aqueles que antes consideravam as 

leis inconstitucionais tenderiam a rever seu posicionamento e, assim, seria positivo o impacto 

da decisão do STF sobre as decisões em 1º grau favoráveis aos Correios. As interpretações 

sobre a extensão legal desse monopólio, por outro lado, não seriam afetadas pela decisão do 

STF, que nada acrescentou ao assunto, apenas afirmando haver na lei definição suficiente dos 

limites desse monopólio. Desse modo, tal aspecto das decisões dos juízes de 1º grau não 

deveria ser afetado pelo julgamento da ADPF º 46. 
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Para que fosse possível responder à pergunta fundamental indicada anteriormente, foi 

necessário fazer certas suposições que não podem ser testadas diretamente. 

 

Primeiramente, supôs-se que, ainda que a defesa das empresas acionadas pela ECT varie em 

conteúdo e qualidade, a existência de um posicionamento da corte superior serviria de base 

em todos os casos. Tal hipótese é assumida, pois não é possível observar e apurar a qualidade 

de cada defesa apresentada em cada processo, por indisponibilidade das peças processuais 

eletronicamente e pela inviabilidade da análise de tal volume de documentos. Por outro lado, 

pode-se assumir como razoável uma certa uniformidade nas peças processuais e na qualidade 

da arguição dos Correios, visto que tem custo marginal próximo de zero para reproduzir as 

ações e possui um departamento jurídico interno com centenas de advogados. 

 

Outra suposição adotada, em decorrência da não identificação dos juízes de cada ação50

 

, foi a 

de que a interpretação do STF fora acolhida por todos os juízes federais, indistintamente. A 

razoabilidade dessa suposição está diretamente ligada ao fato de que a jurisprudência no 

assunto é um dos aspectos analisados pelos julgadores quando da decisão e, sabendo o 

posicionamento da corte superior, os juízes tenderiam a segui-lo, inclusive para não verem 

suas decisões reformadas posteriormente. 

Também é razoável supor que os concorrentes da ECT tomaram conhecimento da decisão do 

STF. Como a ADPF foi proposta por uma associação de empresas de distribuição, alguns dos 

concorrentes estavam diretamente envolvidos no seu julgamento. Mesmo se não estivessem 

diretamente envolvidos, por se tratar de matéria de extremo interesse do mercado, mantém-se 

razoável a suposição.  

 

Por fim, como a ADPF foi julgada em 05/08/2009, para melhor verificar os efeitos da decisão, 

optou-se por considerar posteriores a tal julgamento as decisões publicadas a partir de 2010, 

quando os juízes federais de 1ª instância já poderiam ter tomado conhecimento e estudado a 

decisão do STF para aplicá-la aos casos sob sua análise.  

 

Baseando-se nas hipóteses acima, para testar empiricamente a questão proposta foi realizada a 

estimação de um modelo probit com a seguinte especificação: 

                                    
50 O TRF-3 e as Justiças Federais de 1ª instância da 3ª Região não informam na pesquisa processual qual o nome 
do juiz que julgou cada caso. 
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𝑃(𝑑𝑒𝑐𝑖𝑠1_𝐸𝐶𝑇 = 1) = 𝐹(𝛼 +  𝛽𝑑𝑒𝑐1_𝑝𝑜𝑠2009 +  𝜃𝑖𝑋𝑖 + 𝜀) 

 

Onde: 

decis1_ECT = uma variável dependente binária que indica se a decisão final em 1ª instância 

foi favorável aos Correios ou não; 

dec1_pos2009 = variável independente que indica se a decisão foi anterior à decisão do STF, 

ou seja, anterior a 2010 

Xi = vetor de variáveis de controle, composto pelas variáveis reu_conc, reu_publ e dur_proc1, 

conforme descritas abaixo. 

𝜃𝑖 = vetor de coeficientes correspondentes às variáveis de controle. 

 

Optou-se por trabalhar com o modelo probit porque era necessário um modelo de escolha 

discreta, uma vez que a variável dependente decis1_ECT é binária e assume valores 0 e 1 

(Amemiya, 1981). 

 

Além disso, como 𝑃(𝑑𝑒𝑐𝑖𝑠1_𝐸𝐶𝑇 = 1) representa a probabilidade de a decis1_ECT ser igual 

a 1 e o modelo é um probit, a função F é definida como: 

 

𝐹(𝜃𝑋𝑖) =  �
𝑒
−𝑡2
2

√2𝜋

𝜃𝑋𝑖

−∞

 𝑑𝑡 

 

5.3.1. Construção das Variáveis 

A partir das informações coletadas, foram criadas as seguintes variáveis:  

• decis1_ECT: variável dependente, que indica se a decisão de 1ª instância foi favorável 

ou não à ECT. Para realizar tal levantamento, foram descartadas as decisões de 1ª 

instância que não tratavam do mérito, bem como processos não decididos e processos 

julgados parcialmente procedentes. Foram considerados favoráveis à ECT os processos 

julgados procedentes e desfavoráveis os processos julgados improcedentes; 

• dec1_pos2009: variável independente, que indica se a decisão em 1ª instância foi 

posterior ao julgamento da ADPF 46 pelo STF. Como o julgamento da ADPF 46 

ocorreu em agosto de 2009, optou-se por separar nessa variável os processos até 2009 

(inclusive) dos processos a partir de 2009; 
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• reu_conc: variável independente, que indica se algum dos réus era concorrente da ECT 

(empresas de serviços e distribuição, não tendo sido consideradas concorrentes 

empresas de engenharia ou tecnologia); 

• reu_publ: variável independente, que indica se um dos réus é um ente público, ou seja, 

uma autarquia, órgão da administração pública, estado ou município, não tendo sido 

considerados entes públicos as empresas de economia mista nem concessionárias de 

serviços públicos. Esta variável foi selecionada para controlar eventuais efeitos de 

tratamento diferenciado pelas cortes a entes públicos; e 

• dur_proc1: variável independente, que indica a quantidade de dias decorridos entre a 

data da distribuição do processo e a data da decisão final de 1ª instância. Essa variável 

pode ser utilizada como uma proxy da complexidade do processo: quanto mais longo o 

processo, mais complexo deve ser. 

 

Para essas variáveis, foi elaborada uma base de dados numérica em que, exceto pela duração 

do processo, todas as variáveis foram codificadas de forma binária. 

 

Nas Tabela 6 e Tabela 7 abaixo é apresentada uma descrição da variável binária dependente, 

bem como do conjunto de variáveis que comporá o vetor de variáveis independentes, com 

suas especificações como binárias, quando for o caso, e o sinal esperado de cada uma quanto 

ao efeito marginal sobre a decisão final em 1ª instância: 

 

Tabela 6 – Especificação da Variável Dependente 

Variável Dependente Especificação 
1 0 

Decisão final de 1ª 
instância (decis1_ECT) 

Se a decisão 
em 1ª 
instância foi 
favorável aos 
Correios 

Caso 
contrário 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 7 – Especificação das Variáveis Independentes e Sinais Esperados 

Variáveis Independentes Especificação Sinal 
Esperado 1 0 

Decisão 1ª instância após 
julgamento STF (dec1_pos2009) Se posterior 

a 2009 
Se anterior a 
2010 - 

Réu Ente Público (reu_publ) Se ente 
público 

Caso 
contrário - 
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Réu Concorrente (reu_conc) Se 
concorrente 

Caso 
contrário + 

Duração do Processo (dur_proc1) Não 
aplicável 

Não 
aplicável + 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Passa-se a uma breve análise dos resultados esperados, dadas as características dos pleitos em 

questão e do sistema judiciário brasileiro como um todo, nos Capítulos 2, 3 e 4 acima. Tendo 

por base a hipótese de que os Correios litigam além dos seus direitos e de forma predatória, o 

sinal esperado para o coeficiente da decisão do STF (variável dec1_pos2009) é negativo 

porque referida decisão somente definiu como válidas as leis sobre as quais os Correios se 

baseavam para propor ações. Portanto, o esclarecimento do STF deveria impactar 

positivamente as decisões de 1ª instância favoráveis aos Correios, seja porque estes vinham 

pedindo somente seu direito previsto legalmente e a validade dessas leis foi confirmada pela 

corte superior, seja porque os juízes passaram a decidir em conformidade com a posição do 

STF e passaram a aplicar a lei infraconstitucional. Após a decisão do STF haveria menor 

margem de dúvida quanto à legitimidade dos direitos dos Correios nas ações e somente diante 

de um cenário em que os pedidos da ECT extrapolavam seus direitos legítimos é que se teria 

processos sobre o monopólio postal julgados, em média, mais contra os Correios. 

 

Da mesma forma, espera-se que o sinal do parâmetro associado ao réu ente público também 

seja negativo: presume-se que estes entes ajam no interesse público e os juízes que apreciam 

os pleitos envolvendo tais entes tenderiam a decidir a favor destes e contra os Correios. 

 

Já os sinais dos parâmetros associados a réus concorrentes e duração do processo são mais 

difíceis de se prever. O coeficiente da duração do processo deveria ser não significante, pois 

não se espera que haja diferença de julgamento em razão da duração do processo. O fato de 

ser mais longo (possivelmente por sua complexidade) somente exigiria mais zelo e trabalho 

do julgador, não implicando em uma maior ou menor probabilidade de improcedência da ação 

movida pelos Correios (decisão desfavorável). A complexidade do processo pode decorrer de 

fatores alheios à razão das partes envolvidas, mas ligados a particularidades do caso concreto. 

Caso se admita alguma relação, ela deveria ser positiva, porque os Correios têm mais 

estrutura para suportar os processos mais longos e, como visto na análise dos processos, 

costuma prolongar o pleito judicial por meio da interposição de recursos. Como os Correios 

têm muitas ações semelhantes, são isentos de custas judiciais e possuem um grande 
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departamento jurídico interno, além de serem uma empresa de tamanho e consolidação 

bastante relevantes, a ECT tem capacidade operacional e financeira para se manter operando 

durante processos mais longos.  

 

Por fim, o fato de ser o réu concorrente dos Correios também não deveria afetar a decisão 

final. Contudo, diante do número de ações movidas pela ECT, deve-se admitir uma certa 

expertise da empresa pública no assunto, além de todo um aparato jurídico preparado para 

discutir judicialmente a matéria, enquanto do outro lado tem-se réus de diversos tipos, 

inclusive pequenas empresas de serviços de distribuição cujos advogados e representantes 

legais podem não estar tão preparados para defendê-los quanto estão os dos Correios. 

Ademais, como o pleito dos Correios baseia-se em uma lei posta, enquanto a defesa de seus 

concorrentes depende de uma interpretação, também haveria aí margem para decisões, em 

média, mais favoráveis à ECT (sinal do coeficiente da variável “reu_concorrente” positivo). 

 

Na Tabela 8, tem-se a média e o desvio padrão para cada variável construída, assim como o 

valor máximo e mínimo que as variáveis assumem: 

 

Tabela 8 – Estatísticas Descritivas 

 

Observações Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 
decis1_ECT 59 0,355932 0,4829047 0 1 
dec1_pos2009 77 0,753247 0,4339489 0 1 
reu_conc 77 0,48052 0,5028966 0 1 
dur_proc1 76 624,6447 442,7686 28 2.222 
reu_publ 77 0,4156 0,4960542 0 1 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Conforme os resultados da Tabela 8, verifica-se que há somente 59 observações, apesar de 

haver 77 processos na amostra. Essa queda no número de observações se deve ao fato de que, 

para classificar as decisões entre “favoráveis” e “desfavoráveis” à ECT, foram descartados: 

um processo que não fora ainda decidido; todos os processos cujas decisões de 1ª instância 

não tratavam do mérito; e processos julgados parcialmente procedentes. Somente foi 

considerada favorável aos Correios a decisão pela procedência do processo e desfavorável se 

julgado improcedente o processo. Nota-se, ainda, que 35,59% dos casos da amostra foram 

julgados a favor da ECT. 
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As estimações do modelo realizadas e resultados obtidos são descritos no próximo Capítulo. 
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6. RESULTADOS 
Com anteriormente explicado, o presente trabalho analisa o contexto no qual atua a ECT, bem 

como realiza um estudo empírico, a partir de uma amostra aleatória de processos judiciais 

movidos pela ECT e que versam sobre o tema “monopólio postal”, buscando verificar a 

existência de evidências de adoção de uma estratégia de litigância predatória pela empresa 

pública. 

 

O modelo empírico proposto para buscar tais evidências tenta avaliar se a decisão do STF na 

ADPF nº 46 alterou a probabilidade de um juiz de 1º grau decidir favoravelmente aos 

Correios. Se a ECT vinha litigando predatoriamente, o impacto da decisão do STF seria 

negativo, com mais decisões contra a ECT; caso contrário (ou seja, se a ECT vinha litigando 

dentro dos limites de seus direitos), a decisão do STF impactaria positivamente a 

probabilidade de decisões a seu favor. Isso porque, como visto no Capítulo 2, a decisão do 

STF somente definiu o serviço postal como um serviço público e concluiu que a legislação 

postal foi recepcionada pela Constituição de 88 e, portanto, continua em vigor. Como os 

Correios baseiam suas ações nos direitos de monopólio previstos em referida legislação 

postal, a afirmação de sua validade pelo STF deveria impactar positivamente as decisões 

favoráveis aos Correios nas cortes inferiores: com tal esclarecimento, as leis postais deveriam 

ser aplicadas e os direitos legítimos dos Correios protegidos. Se, porém, o que os Correios 

pretendiam com as ações vai além de seus direitos legais, previstos na legislação postal cuja 

validade foi confirmada pelo STF, então a aplicação de tais leis pelas cortes de 1ª instância 

implicaria em uma redução da probabilidade de a decisão ser favorável aos Correios. 

 

O modelo foi estimado através de um probit simples, que possui a variável binária de decisão 

em 1ª instância favorável ou não à ECT como variável dependente (se a decisão for favorável 

à ECT, decis1_ECT=1, caso contrário, decis1_ECT=0). Como variável explicativa, o modelo 

estimado tem a variável binária de decisão em 1ª instância posterior ou não ao julgamento da 

ADPF nº 46 pelo STF (se o processo foi decidido após 2009, dec1_pos2009=1, se a decisão 

for anterior a 2010, dec1_pos2009=0). 

 

Foram feitas 4 especificações diferentes do modelo, incluindo gradativamente varáveis de 

controle: 
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Especificação 1: sem variáveis de controle, somente a variável explicativa e uma constante 

Especificação 2: especificação 1 com inclusão da variável de controle “Réu Concorrente” 

(reu_conc) 

Especificação 3: especificação 2 com inclusão da variável de controle “Duração do Processo” 

(dur_proc) 

Especificação 4: especificação 3 com inclusão da variável de controle “Réu Público” 

(réu_publ) 

 

A Tabela 9 abaixo apresenta os resultados deste probit, obtidos com as especificações 1 a 4 

acima definidas, e apresenta os coeficientes associados às variáveis independentes. É 

necessário ressaltar, porém, que, por se tratar de um modelo probit, esses coeficientes não 

correspondem aos efeitos marginais, somente informam o sentido do efeito (ou seja, se é 

positivo ou negativo) das variáveis independentes (explicativa e de controle) sobre a variável 

dependente. 

 

Tabela 9 – Resultados Modelo Probit 

 Especificação 1 Especificação 2 Especificação 3 Especificação 4 
Variável Dependente:     decis1_ECT     
     Constante 0,1800124 0,1800124 -0,4913436 -0,2907791 
Erro padrão robusto 0,3398342 0,4053271 0,4438364 0,5064789 
     Variável Explicativa:     dec1_pos2009 -0,736646* -0,8857148** -0,8540184** -0,8283509* 

Erro padrão robusto 0,3940347 0,4306899 0,4276008 0,4276008 
     Variáveis de Controle:     reu_conc - 1,069128*** 0,9955417*** 0,8696683** 

Erro padrão robusto - 0,3760455 0,3749508 0,402889 
dur_proc1 - - 0,0003112 0,002433 
Erro padrão robusto - - 0,0004368 0,0004462 
reu_publ - - - -0,3231141 
Erro padrão robusto - - - 0,4304601 

Pseudo R² 0,0468 0,1597 0,1656 0,1725 
N 59 59 59 59 

Nota: ***, ** e * indicam significante respectivamente a 1%, 5% e 10% 
Fonte: Elaboração própria. Dados do modelo usando software Stata. 

 

Como já exposto, para classificar as decisões em 1ª instância entre favoráveis e desfavoráveis 

à ECT, foram descartados os processos (i) cujas decisões não tratavam do mérito, ou (ii) 

julgados parcialmente procedentes, bem como foram descartados o processo em que não 
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havia decisão final de 1ª instância51 e o processo em que houve desistência52

 

. Foram 

considerados favoráveis à ECT os processos julgados procedentes e desfavoráveis os 

processos julgados improcedentes. Optou-se por não classificar os processos julgados 

parcialmente procedentes pois isso geraria uma indesejável imprecisão no conceito de 

favorável / desfavorável à ECT. Dos 77 processos da amostra, somente 59 foram julgados 

procedentes ou improcedentes e, portanto, passíveis de classificação em favorável ou 

desfavorável à ECT. Portanto, houve considerável redução no número de observações. 

Para não perder tantas observações, uma alternativa seria utilizar um modelo multinomial 

probit, classificando também as demais decisões finais de 1ª instância. Tentou-se utilizar o 

modelo multinomial probit no Stata com a seguinte classificação das decisões de 1ª instância: 

decisao1=1 se procedente; decisao1=0 se improcedente; decisao1=2 se parcialmente 

procedente e decisao1=3 se extinto o processo sem resolução do mérito. Foram excluídos os 

dois casos em que não houve decisão (em andamento e desistência), de modo que havia 75 

processos ao final. Contudo, o modelo não convergiu quando incluídas as variáveis de 

controle. 

 

Feitos os esclarecimentos acima, passa-se à análise dos resultados obtidos, conforme Tabela 9 

acima. Em todas as especificações, verifica-se que o fato de a decisão final ter sido proferida 

posteriormente ao julgamento da ADPF nº 46 afeta negativamente a probabilidade de ela ser 

favorável à ECT, ao nível de significância de pelo menos 10%53

 

. Isto é, a probabilidade de a 

decisão de 1ª instância ser favorável aos Correios é significativamente menor após a decisão 

do STF em 2009. 

Exceto pelo coeficiente da variável de controle “réu concorrente”, que é significante pelo 

menos ao nível de 5%54

 

, os coeficientes das demais variáveis de controle, assim como a 

constante, são não significantes em todas as especificações adotadas, pois o teste t indica que 

não podemos rejeitar a hipótese nula e os coeficientes devem ser iguais a zero. 

Para analisar o impacto das variáveis independentes na decisão de 1ª instância, é necessário 

calcular os denominados efeitos marginais dessas variáveis. Os efeitos marginais refletem a 
                                    
51 Processo nº 41 (Nº de Origem: 0004346-65.2010.4.03.6000) 
52 Processo nº 9 (Nº de Origem: 0006808-50.2005.4.03.6103) 
53 Nas especificações 2 e 3, há significância ao nível de 5%. 
54 Nas especificações 2 e 3, o coeficiente de “reu_conc” é significante ao nível de 1%. 
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mudança na probabilidade de a decisão de 1ª instância ser favorável aos Correios, dada uma 

mudança na variável independente. Considerando-se a especificação mais completa do 

modelo, com as três variáveis de controle (reu_conc, dur_proc1 e reu_publ), a Tabela 10 

abaixo apresenta os efeitos marginais médios55

 

 das variáveis independentes sobre a decisão de 

1ª instância. 

Tabela 10 – Efeitos Marginais Médios - Modelo Probit 

Variável Independente dy/dx Erro Padrão 
dec1_pos2009 -0,2525073** 0,1211014 
reu_conc 0,2651021** 0,10935 
dur_proc1 0,0000742 0,0001337 
reu_publ -0,0984953 0,1297448 

Nota: ***, ** e * indicam significante respectivamente a 1%, 5% e 10% 
Fonte: Elaboração própria. Dados do modelo usando software Stata. 

 

 

Novamente, verifica-se que tanto a variável explicativa que indica se a decisão é posterior ao 

julgamento do STF, quanto a variável de controle que indica se algum dos réus era 

concorrente da ECT mantêm-se significativas ao nível de 10% e com os mesmos sinais 

(positivo para reu_conc e negativo para dec1_pos2009). 

 

O modelo acima indica uma menor probabilidade de decisão favorável à ECT após o 

julgamento pelo STF da ADPF nº 46. Pelos efeitos marginais, tem-se que, após 2009 (decisão 

do STF), a probabilidade de a decisão em 1ª instância ser favorável aos Correios é 25% menor 

do que a mesma probabilidade antes da decisão do STF. Portanto, o fato de a decisão ser 

posterior a 2009 está correlacionado negativamente com a probabilidade de julgamento em 1ª 

instância favorável à ECT, tendo esta variável (dec1_pos2009) se mostrado significativa ao 

nível de 10%.  

 

Já o fato de um dos réus no processo ser um concorrente afeta positivamente a probabilidade 

de o julgamento em 1ª instância ser favorável à ECT. Este resultado indica, assim, que, 

quando há um concorrente da ECT no polo passivo, a decisão de 1ª instância tem maior 

probabilidade de ser favorável aos Correios. Isso pode ser explicado pela menor capacidade 

de litigar (preparo, disposição, qualidade dos defensores, dentre outros aspectos) desses réus 

concorrentes quando comparada à capacidade dos Correios, que já contam com estrutura 
                                    
55 Optou-se pelo cálculo dos efeitos marginais médios e não na média, porque nesse segundo caso os efeitos 
seriam calculados para um “agente médio”, o que não seria coerente com os dados e informações do caso. 
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jurídica interna e expertise na matéria. Outra possível explicação reside no fato de que, para 

fundamentar uma decisão favorável ao concorrente dos Correios, o juiz precisaria abordar 

questões complexas e controversas, como a extensão da exclusividade sobre os serviços 

postais, enquanto, para decidir contra tal concorrente, a fundamentação é mais simples e 

direta, bastando reconhecer – como o fez o STF – que existe a exclusividade sobre o serviço 

postal. Isso explicaria a menor probabilidade do primeiro cenário. 

 

Conclui-se, assim, que o modelo empírico corrobora a hipótese de que os Correios litigam de 

forma predatória, uma vez que os esclarecimentos prestados pelo STF (ainda que poucos) 

levaram a uma queda na probabilidade de uma decisão favorável aos Correios em 1ª 

instância56

 

. Esse é exatamente o resultado que se esperava quando diante de uma estratégia 

predatória: a decisão do STF esclareceu alguns pontos e, ao invés de termos maiores chances 

de decisões favoráveis aos Correios, se este viesse processando correta e coerentemente 

agentes no mercado postal, ocorreu exatamente o contrário. 

Caberia, certamente, um aprofundamento deste estudo com a observação de mais decisões de 

1ª instância, principalmente de outras regiões do país, e, especialmente, com a inclusão de 

dados relativos a decisões transitadas em julgado, para observação dos comportamentos da 

justiça de 2ª instância. A verificação das decisões de 2ª instância assume mais relevância 

quando consideramos que, pelos poucos processos analisados com esse tipo de decisão, houve 

reforma das decisões de 1ª instância e reversão do resultado em favor dos Correios. No 

entanto, a dificuldade de obtenção de dados e a necessidade da leitura atenciosa dos processos 

impediram, neste trabalho, o aprofundamento ora mencionado. 

 

 

 

  

                                    
56 Por robustez, as mesmas especificações foram também utilizadas em um modelo logit, utilizando-se 
novamente o software Stata, com resultados muito semelhantes, que não são apresentados neste trabalho por 
serem redundantes e terem sido os modelos rodados somente para verificar e corroborar os resultados obtidos no 
modelo probit. 
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7. CONCLUSÃO 
Apesar de a matéria “monopólio postal” ter sido levada à apreciação do STF por meio da 

ADPF nº 46, a decisão da Corte Superior é passível de críticas. Primeiramente, a decisão 

somente estabeleceu o entendimento de que o serviço que presta a ECT é um serviço público, 

sem, contudo, esclarecer quais tipos de serviços, dentro do segmento postal, estariam 

incluídos nesse regime de exclusividade. Além disso, há uma gritante incoerência na decisão 

da Corte Superior, que, ao definir o serviço da ECT como um serviço público, ignorou duas 

práticas consolidadas no sistema postal brasileiro: a existência de inúmeros contratos de 

franquia celebrados pela ECT e a existência de empresas privadas atuando no mercado, que 

são evidentemente incompatíveis com um segmento caracterizado como serviço público. O 

julgamento foi, assim, insuficiente para suprir as incertezas do mercado postal. 

 

Sem que a legislação ou a jurisprudência resolvam os impasses práticos pelos quais passa o 

setor postal e diante da inexistência de uma política pública para o setor, há margem para que 

a ECT adote conduta predatória neste mercado. Ou seja, as indefinições que permeiam o setor 

permitem que a empresa pública ECT questione juridicamente as atividades de seus 

concorrentes e ache margem para estender seu monopólio sempre que lhe for conveniente, 

deixando de fazê-lo quando não é. Caso não houvesse dúvidas sobre o alcance do regime de 

exclusividade da ECT, não haveria espaço para uma litigância predatória. 

 

Na análise da litigância predatória na literatura e jurisprudência, verificou-se que se trata de 

um conceito integrante da família das condutas predatórias, mais amplo que sham litigation 

porque não exige que seja sem razoabilidade o pleito da empresa predadora. A existência de 

alguma razoabilidade no pedido, ainda que somente aparente, é justamente o que dá sentido a 

sua propositura como estratégia predatória, pois, se assim não o fosse, o processo duraria 

pouquíssimo tempo e geraria custos demasiado baixos aos concorrentes, não sendo racional. 

A jurisprudência e a literatura já reconhecem, nos planos nacional e internacional, que é 

possível a utilização reiterada do judiciário para prejudicar concorrentes, visto que as ações 

geram custos diretos (como custas processuais e despesas com advogados) e custos indiretos 

(como o risco de ter suas atividades suspensas por uma liminar) aos concorrentes, sendo estes 

assimétricos em relação aos incorridos pela empresa predadora. 
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No caso dos Correios, além das vantagens de custo inerentes a uma estratégia de litigância 

predatória, há vantagens operacionais e processuais. Com um amplo departamento jurídico 

interno, o custo marginal dos Correios por novo processo proposto é quase irrelevante. Logo, 

adotar a estratégia de litigar predatoriamente faria sentido, em tese, para a ECT. Com a 

propositura de ações contra concorrentes e clientes de concorrentes, os Correios são capazes 

de aumentar os custos de seus rivais, que são obrigados a arcar com todos os custos de se 

defender judicialmente, além de custas judiciais em casos de recursos, enquanto os custos dos 

próprios Correios não se elevam na mesma proporção (as ações são muito semelhantes, 

havendo somente custo de replicá-las, uma vez que os Correios são legalmente isentos de 

custas processuais). Além disso, a insegurança jurídica quanto ao deslinde da ação aumenta o 

custo de atuar naquele mercado para os concorrentes da ECT e, somada à alta probabilidade 

de serem acionados judicialmente, dificulta a entrada de novos agentes no mercado de 

distribuição e entrega. 

 

A análise dos dados coletados corrobora em parte a hipótese de que a ECT opta por recorrer 

sistematicamente ao judiciário com o fim precípuo de prejudicar a competitividade no 

mercado postal. Em todos os processos analisados, a ECT requereu liminarmente a 

interrupção dos serviços contestados. Além disso, a empresa opõe mais recursos do que os 

terceiros acionados, o que é coerente com a estrutura de custos da empresa, já que os recursos 

prolongam o processo e isso implica em custos relativamente bem mais baixos para a ECT do 

que para os acionados, em sintonia com o que prevê a doutrina a respeito da conduta de 

litigância predatória. 

 

No entanto, as decisões de 2ª instância têm sido, em sua grande maioria, favoráveis à ECT, 

indicando um posicionamento do TRF-3 diferente daquele adotado na 1ª instância. Os 

julgamentos favoráveis à ECT pelo Tribunal podem indicar que o uso do judiciário pela 

empresa encontra respaldo legal suficiente para justificar as ações. 

 

Não obstante, a recusa a entregar cartões de crédito e talões de cheque em certas localidades 

ao mesmo tempo em que processa bancos por fazerem a entrega destes mesmos itens em 

outras localidades por intermédio de terceiros põe em xeque a conduta da ECT e o 

entendimento que vem prevalecendo em 2ª instância. Isso porque essa recusa é contraditória e 

incoerente com o espírito combativo demonstrado pela empresa na defesa da sua 

exclusividade em outras situações equiparáveis no plano conceitual, mas não no 
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mercadológico, e enfraquece um dos principais argumentos a favor da exclusividade, que é 

justamente a necessidade desta como forma de viabilizar um serviço postal universal.  

 

Com efeito, se o argumento da necessidade de universalização do serviço é utilizado para 

justificar um monopólio em áreas lucrativas, ele sai de cena quando se trata de regiões onde a 

ECT não tem interesse em prestar o serviço. Um caso típico ocorre em bairros pobres e em 

favelas, ou seja, locais sem urbanização que não atendem os requisitos mínimos exigidos para 

a entrega pelos Correios (seja de encomendas ou correspondências), que, nesses casos, 

recusa-se a realizar entregas. Ocorre que essas regiões hoje são habitadas por pessoas que 

realizam compras online, têm contas e boletos para pagar e são destinatárias de muitas 

correspondências, mas não conseguem receber nada disso em suas casas via Correios. 

Tamanho é este mercado que, vislumbrando a possibilidade de explorá-lo, surgiu 

recentemente uma empresa que realiza as entregas onde os Correios se recusam a ir, 

começando pela favela da Rocinha no Rio de Janeiro57

 

. Resta aguardar para ver se os 

Correios irão combater também esta iniciativa. 

A análise econométrica das informações coletadas também reforçou a hipótese de que a ECT 

vem utilizando o judiciário para prejudicar concorrentes, uma vez que a decisão do STF na 

ADPF nº 46 afetou negativamente a probabilidade de os Correios obterem decisão favorável 

em 1ª instância, indicando que as ações propostas pela ECT ultrapassam o escopo da Lei nº 

6.538/78 e do Decreto-Lei nº 509/69. Importante notar, porém, que tal efeito não é 

determinístico, pois é possível questionar e provocar novas discussões sobre como se aplica a 

decisão do STF em cada caso concreto, em especial questionando qual a extensão do conceito 

de “carta” e o que estaria englobado no regime de exclusividade. 

 

Ao adotar a estratégia de litigar predatoriamente, os Correios deixam de cumprir com sua 

função de prestador de um serviço que o STF caracterizou como público, no julgamento da 

ADPF nº 46, característica usada para justificar, por exemplo, as imunidades tributárias e 

vantagens operacionais e processuais concedidas à ECT. Fugindo se seu objetivo principal, a 

empresa pública vem buscando proteger um lucro de monopólio e afetando, com isso, 

                                    
57 Conforme notícia veiculada no jornal Folha de São Paulo, em 16 de novembro de 2014, “Firma do Rio faz 
entrega em casa ‘sem rua’”. Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidiano/195874-firma-do-rio-
faz-entrega-em-casa-sem-rua.shtml, acesso em 20/11/2014. 

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidiano/195874-firma-do-rio-faz-entrega-em-casa-sem-rua.shtml�
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidiano/195874-firma-do-rio-faz-entrega-em-casa-sem-rua.shtml�
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atividades de concorrentes que não deveriam ser abrangidos pelos limites legais da 

exclusividade, como serviços de entregas expressas. 

 

Conclui-se que há evidências no sentido de que a ECT tem adotado a estratégia de litigar para 

retaliar concorrentes e impedir a entrada de novos agentes em mercado cuja rentabilidade atrai 

a iniciativa privada. No entanto, alguns fatores não legitimam a conclusão de que a ECT 

realiza um ilícito concorrencial, sendo o principal deles o fato de as decisões de 2ª instância 

serem majoritariamente favoráveis à ECT. Tais decisões enfraquecem (i) a ideia de que 

poderia haver abuso por parte da ECT no exercício do seu direito de petição e (ii) o resultado 

obtido econometricamente, na medida em que alteram as decisões dos juízes de 1ª instância. 

 

A despeito do enfraquecimento dos resultados em decorrência das decisões de 2ª instância, é 

possível afirmar que a incerteza jurídica incentiva a adoção de uma conduta anticoncorrencial 

pela ECT e impede inovações e desenvolvimento no setor postal. Há evidente necessidade de 

adoção de uma política pública clara e coerente para o setor, com a revisão de toda legislação 

postal para definir os parâmetros da atuação da ECT e do setor privado, extinguindo os atuais 

conflitos entre a empresa pública e o setor privado. Nesse sentido, cabe até mesmo questionar 

a necessidade de se ter um regime de monopólio sob o pretexto de universalização do serviço. 
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ANEXO 1 
 

 

 



1ª INSTÂNCIA

Nº Origem (1ª Instância) Estado de 
Origem Vara Réu Tipo de Ação

Data Distribuição 
/Atribuição 
instantânea

Liminar? Objeto da Liminar Decisão Liminar Recurso da 
Liminar? Objeto da Ação Decisão 1ª Instância Decisão 1ª Instância 

(Simplificada)
Data Decisão 1ª 

Instância (disp. no 
DOU)

Recurso à 2ª 
Instância da decisão 

final?

1 0021020-75.2011.4.03.6100 SP 25ª Vara BANCO CITIBANK S/A Ação Ordinária 16/11/2011 SIM

Suspensão da prestação de serviços postais, 
consistentes na entrega de objetos qualificados 
como CARTA, tais como boletos, títulos de crédito, 
talões de cheque, cartões de crédito/débito

Indeferida SIM

Obrigar o réu a se abster de efetuar qualquer 
contratação com terceiros que tenha por fim a prestação 
de serviços postais, consistentes na entrega de objetos 
que se enquadrem no conceito legal de carta

JULGO PROCEDENTE o pedido para o fim de determinar que 
o réu se abstenha de manter ou efetuar qualquer 
contratação que tenha por fim a prestação de serviços 
postais, consistentes na entrega de objetos qualificados 
como CARTA, tais como boletos, títulos de crédito, talões de 
cheque, cartões de crédito/débito que, como visto, se 
enquadram no conceito legal de carta e, portanto, estão 
compreendidos na exclusividade postal a cargo da autora

PROCEDENTE 04/09/2012 SIM

2 0000897-22.2012.4.03.6100 SP 4ª Vara

CIA/ DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO 
PAULO 
e
DISK SAO PAULO COMERCIAL 
TRANSPORTES LTDA ME

Ação Ordinária 23/01/2012 SIM

Imediata suspensão do contrato decorrente do 
pregão nº 37.827/2010, consistente no serviço de 
entrega de malotes contendo objetos qualificados 
como CARTA/CORRESPONDÊNCIA AGRUPADA 
(prestação de serviços de preparação, 
carregamento, transporte, descarregamento e 
entrega de volumes, malotes de documentos e 
outras correspondências, entre as unidades da 
SABESP)

Indeferida SIM

Anulação da contratação decorrente do Pregão nº 
37.827/2010, consistente no serviço de entrega de 
malotes contendo objetos qualificados como 
carta/correspondência agrupada

Julgo procedente o pedido da parte autora e julgo extinto o 
processo, com fundamento no artigo 269, I do Código de 
Processo Civil, para anular a contratação decorrente do 
Pregão Eletrônico n.º 37.827/2010

PROCEDENTE 18/06/2014 SIM

3 0019748-80.2010.4.03.6100 SP 9ª vara SANED - CIA/ DE 
SANEAMENTO DE DIADEMA Ação Ordinária 22/09/2010 SIM

Concessão de antecipação dos efeitos da tutela para 
determinar que a ré cesse, imediatamente, a coleta, 
entrega e distribuição de documentos qualificados 
como carta, bem como se abstenha de efetuar 
qualquer atividade que tenha por fim a prestação de 
serviços postais

Indeferida SIM

Ser determinado que a ré cesse a coleta, entrega e 
distribuição de documentos qualificados como carta, 
quer por meios próprios, quer por empresas 
contratadas. Requer, ainda, a condenação da ré ao 
ressarcimento dos danos materiais (lucros cessantes) 
que forem causados à autora, por evasão de receita 
(tarifas postais) em valor a ser fixado em liquidação de 
sentença

PROCEDENTE PROCEDENTE 09/12/2011 SIM

4 0022435-59.2012.4.03.6100 SP 21ª vara

FUNDACAO DE AMPARO A 
PESQUISA DO ESTADO DE 
SAO PAULO 
e
MS COMPANY TRANSPORTES 
RODOVIARIOS DE CARGAS 
LTDA - EPP

Ação Ordinária 18/12/2012 SIM

Provimento jurisdicional que anule contrato 
administrativo decorrente de Pregão Eletrônico nº 
19/2012 promovido pela ré, cujo objeto é a coleta e 
entrega de pequenas cartas e documentos, bem 
como seja impedida qualquer outra licitação ou 
contratação futura.

Deferida SIM Anulação do contrato administrativo decorrente de 
Pregão Eletrônico nº 19/2012 promovido pela ré

JULGO PROCEDENTE o pedido para anular a contratação 
decorrente do Pregão nº 19/2012 no tocante à coleta e 
entrega de documentos compreendidos no conceito legal de 
carta, correspondência e correspondência agrupada, bem 
como para determinar que se abstenha de futuros certames 
e contratos com idêntico objeto.

PROCEDENTE 14/03/2014 SIM

5 0000171-14.2013.4.03.6100 SP 13ª vara

INSTITUTO DO PATRIMONIO 
HISTORICO E ARTISTICO 
NACIONAL - IPHAN
e
SANTA LUCIA COMERCIO DE 
PRODUTOS DE LIMPEZA E 
SERVICOS DE 
CONSERVACAO PREDIAL 
LTDA - ME

Ação Ordinária 08/01/2013 SIM
Suspensão imediata da contratação decorrente do 
Pregão nº 06/2012, cujo objeto é o transporte de 
documentos, correspondências e pequenas cargas

Indeferida SIM

Anulação da contratação decorrente do Pregão nº 
06/2012, determinando-se ao primeiro réu que se 
abstenha de realizar novos procedimentos de licitação 
que tenham como objeto o transporte de documentos, 
correspondências e pequenas cargas, com a aplicação de 
multa diária no caso de descumprimento.

IMPROCEDENTE pedido (atividades não se enquadram 
naquelas mencionadas na constituição para o monopólio), 
condenação da ECT ao pgto das custas e honorários 

IMPROCEDENTE 19/08/2013 SIM

6 0000479-47.2005.4.03.6127 SP 1ª vara de São João 
da Boa Vista MUNICIPIO DE MOGI GUACU Ação Ordinária 12/03/2005 SIM

Município de Mogi Guaçu-SP, suspenda 
imediatamente a distribuição dos carnês de 
IPTU/2005 e outras correspondências, por meio de 
seus servidores ou de funcionários autárquicos

Deferida SIM Suspensão da distribuição dos carnês de IPTU/2005 e 
outras correspondências por funcionários 

EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do 
artigo 267, VI, do CPC (falta de condição da ação). 
Condenanção réu ao pagamento dos honorários 
advocatícios e das custas

EXTINÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO
28/11/2007 NÃO

7 0007568-08.2005.4.03.6100 SP 26ª vara ASILOG TRANSPORTES LTDA 
ME Ação Ordinária 06/05/2005 SIM

Suspensão imediata da coleta, distribuição e entrega 
de cartas, assim consideradas: contas de água, luz, 
telefone, gás, boletos bancários, boletos de 
cobrança, cartões de crédito, talões de cheque, 
faturas, guias e carnes de impostos

Indeferida SIM

Requer que a ré se abstenha de exercer a coleta, 
distribuição e entrega de cartas, assim consideradas: 
contas de água, luz, telefone, gás, boletos bancários, 
boletos de cobrança, cartões de crédito, talões de 
cheque, faturas, guias e carnes de impostos

IMPROCEDENTE IMPROCEDENTE 12/01/2009 SIM

8 0006672-62.2005.4.03.6100 SP 8ª vara CARREFOUR INDUSTRIA E 
COMERCIO LTDA Ação Ordinária 28/04/2005 SIM

Proibir o réu de contratar empresas privadas para 
prestar-lhe serviços de entrega de correspondência 
e de correspondência agrupada entre seus 
estabelecimentos, ou, caso já o tenha contratado, 
para suspender os efeitos dos contratos com este 
objeto

Deferida SIM

Obrigação de não fazer a contratação de empresas 
privadas para prestar-lhe serviços de entrega de 
correspondência e de correspondência agrupada entre 
seus estabelecimentos

PROCEDENTE PROCEDENTE 01/07/2005 SIM

9 0006808-50.2005.4.03.6103 SP 1ª vara de São José 
dos Campos

CIA/ DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO 
PAULO - SABESP

Ação Ordinária 23/11/2005 SIM
Suspensão do Processo Licitatório Pregão SABESP 
RV ON-LINE nº 30.803/2005, até decisão final da 
presente lide.

Deferida SIM

Anulação do procedimento de licitação "Pregão SABESP 
RV ONLINE nº 30.803/05 ou o contrato dele decorrente 
e estabelecer multa diária e no caso de descumprimento 
de qualquer dos pontos da sentença

DESISTÊNCIA. Homologação do pedido de desistência por 
parte do autor (ECT) (houve revogação da licitação) DESISTÊNCIA 16/03/2010 NÃO

10 0007003-63.2004.4.03.6105 SP 6ª vara de Campinas

CIA/ PAULISTA DE FORCA E 
LUZ - CPFL
e
AGENCIA NACIONAL DE 
ENERGIA ELETRICA - ANEEL

Ação Ordinária 06/06/2003 SIM
Imediata abstenção pela ré da entrega de contas de 
consumo de energia, enquadradas no conceito de 
carta, por meio de empresas que não a autora

Indeferida SIM Não mais entregar contas de consumo de energia por 
intermédio de outras empresas que não a ECT

PARCIALMENTE PROCEDENTE: 
COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL, não mais 
realize a entrega de contas de consumo de energia elétrica 
por intermédio de outras empresas que não a autora, ECT
e
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
extinção do processo sem resolução de mérito, com fulcro 
no artigo 267, parágrafo 3º, c/c o inciso VI, CPC (falta de 
condição da ação)

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 26/02/2008 SIM

11 0000348-65.2005.4.03.6000 MS 2a vara de Campo 
Grande

EMPRESA DE SANEAMENTO 
DE MATO GROSSO DO SUL - 
SANESUL

Ação Ordinária 25/10/2005 SIM
Suspensão imediata da entrega das contas/faturas 
de consumo por empresa privada distinta da 
concessionária

Deferida SIM SANESUL se abstenha de entregar cartas ou 
contas/faturas de consumo "por meio próprio

PARCIALMENTE PROCEDENTE: condenando na obrigação de 
não-fazer consistente na abstenção de entregar aos 
usuários suas contas/faturas de consumo por meio dos 
serviços de terceiros que não a autora, porém, a 
possibilidade de continuar entregando as faturas aos 
usuários, nos termos do contrato firmado, desde que o faça 
imediatamente após a aferição do consumo e emissão da 
conta, ainda no local de leitura do hidrômetro

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 10/07/2008 SIM

12 0005735-47.2008.4.03.6100 SP 5ª vara SAO PAULO TRANSPORTE 
S/A Ação Ordinária 05/03/2008 SIM

Suspensão da contratação decorrente do 
procedimento licitatório deflagrado pelo "Pregão n. 
003/2008", ou, caso a contratação tenha sido 
efetivada, a suspensão da execução do contrato, até 
ulterior deliberação do juízo.

Deferida SIM

Anulação do contrato decorrente do procedimento 
licitatório deflagrado pelo "Pregão n. 003/2008", ou, 
caso a contratação tenha sido efetivada, a suspensão da 
execução do contrato, até ulterior deliberação do juízo.

IMPROCEDENTE IMPROCEDENTE 29/06/2009 SIM

13 0019415-07.2005.4.03.6100 SP 5ª vara BANCO ABN AMRO REAL S/A Ação Ordinária 31/08/2005 SIM

Suspensão imediata da execução de contratos em 
andamento de prestação de serviços postais, 
consistentes na entrega de documentos qualificados 
como carta, inclusive a entrega de correspondência 
agrupada, em especial com a empresa TRANSPEV, 
ou com qualquer outra empresa com a qual 
mantenha contrato nesse sentido, e se abstenha de 
celebrar novos contratos 

Deferida SIM

Anular os contratos existentes entre o réu e terceiro, 
empresa privada, cujo objeto tenha por fim a prestação 
de serviços postais, consistente na entrega de 
documentos qualificados como carta, entre eles, a 
entrega de correspondência agrupada, afetos ao 
monopólio do serviço postal, bem como se abstenha de 
efetivar novas contratações com a mesma finalidade

PROCEDENTE PROCEDENTE 11/01/2008 SIM

14 0007955-81.2009.4.03.6100 SP 3ª vara

ESTADO DE SÃO PAULO
e
ARONS ENTREGAS RAPIDAS 
LTDA

Ação Ordinária 31/03/2009 SIM

Suspensão da contratação decorrente do pregão 
eletrônico nº 001/2009 - Governo do Estado de São 
Paulo. Edital tem por objeto:"a contratação de 
empresa para prestação de serviços de moto frete 
para transporte de pequenos volumes e documentos 
mediante utilização de motocicleta..."

Indeferida SIM

Objetiva anular a contratação decorrente do Pregão 
Eletrônico n. 001/2009. O pregão foi homologado em 
dezembro/2008 e assinado o contrato, em 03/03/2009, 
com a empresa vencedora do certame - Arons Entregas 
Rápidas Ltda. - a qual já está prestando os serviços ora 
impugnados 

IMPROCEDENTE IMPROCEDENTE 05/10/2010 SIM



1ª INSTÂNCIA
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Origem Vara Réu Tipo de Ação
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15 0014581-72.2007.4.03.6105 SP 3ª vara de Campinas

SOCIEDADE DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA E 
SANEAMENTO S/A
(SANASA) e
LOTUS SERVICOS TECNICOS 
LTDA

Ação Ordinária 03/12/2007 SIM

Suspender a vigência do contrato n°
2007/4271-00-0, firmado pelas requeridas, na parte 
que se refere à entrega de contas e documentos, 
bem como a suspensão da
entrega de qualquer objeto postal pelas rés a não 
ser pela ECT, impondo-se a observância do privilégio 

t l

Indeferida SIM

Determinar a anulação do termo de contrato nº 
2007/4271-00-0, na parte que se refere à entrega de 
faturas de água e esgoto e avisos, em caráter definitivo, 
determinando a manutenção do privilégio postal em 
favor da autora

IMPROCEDENTE (o contrato celebrado entre as rés tem 
objeto muito mais complexo, envolvendo medição do 
consumo, corte de água, religação, entre outros serviços e, 
se o caso, entrega simultânea de faturas e avisos)

IMPROCEDENTE 25/05/2009 SIM

16 0020883-98.2008.4.03.6100 SP 15ª vara ESTADO DE SAO PAULO Ação Ordinária 25/08/2008 SIM NÃO CONSTA NÃO CONSTA IMPROCEDENTE IMPROCEDENTE 05/03/2009 SIM

17 0000290-69.2005.4.03.6127 SP 1ª vara de São João 
da Boa Vista MUNICIPIO DE MOGI GUACU Ação Ordinária 25/02/2005 SIM

Que o réu, Município de Mogi Guaçu - SP, supenda o 
Processo Licitatório nº 1161/05 (convite 27/05), 
com data de abertura das propostas designada para 
o dia 15/02/2005

Deferida NÃO

Que o réu, Município de Mogi Guaçu-SP, suspenda a 
distribuição dos carnês de IPTU/ISS e outras 
correspondências, por meio de seus servidores ou 
terceirizados, bem como para determinar a manutenção 
do monopólio postal em favor da autora, Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos

PROCEDENTE PROCEDENTE 30/01/2007 SIM

18 0031600-14.2004.4.03.6100 SP 4ª Vara
LOGISTECH DISTRIBUIÇÃO 
PLANEJAMENTO E ENTREGAS 
S/C LTDA

Ação Ordinária 12/11/2004 SIM Suspensão imediata da prestação de serviços de 
entrega de cartas, contas, etc., pela LOGISTECH. SIM Cominatória para suspender a prestação de serviços de 

entrega de cartas, contas, etc., pela LOGISTECH. 

Julgou PROCEDENTE o pedido, para o fim de declarar que a 
atividade postal é monopólio exclusivo da UNIÃO, através da 
EBCT, e determinou que a ré que se abstenha de exercer a 
entrega de cartas. No entanto, suspendeu a presente 
cominação, até o julgamento final da ADPF nº 46 pelo STF.

PROCEDENTE 19/06/2009 SIM

19 0009713-95.2009.4.03.6100 SP 26ª Vara UNIBANCO - UNIAO DE 
BANCOS BRASILEIROS S/A Ação Ordinária 23/04/2009 NÃO - Que o réu se abstenha de realizar serviços postais. Julgou IMPROCEDENTE o pedido (sentença não 

disponibilizada). IMPROCEDENTE 21/05/2009 SIM

20 0009051-78.2007.4.03.6108 SP 3ª Vara de Bauru

CIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO 
PAULO - SABESP e H.R. 
PRESTACAO DE SERVICOS 
GERAIS S/S

Ação Ordinária 27/09/2007 SIM

Suspensão imediata das rés de prestarem o serviço 
de transporte e entrega de avisos de cobrança de 
contas de água, em relação aos consumidores 
abrangidos pelo contrato n.º 42.222/06-RT

Deferida SIM Que a ré se abstenha de entregar contas de água e 
outros documentos.

Julgou PROCEDENTE o pedido, declarou nulo o contrato n.º 
42.222/06-RT, e proíbiu as rés de prestarem o serviço de 
transporte e entrega de avisos de cobrança de contas de 
água e outros documentos.

PROCEDENTE 15/10/2009 SIM

21 0019851-63.2005.4.03.6100 SP 15ª Vara
BANCO ITAU S/A 
e
TRANSPEV EXPRESS LTDA

Ação Ordinária 06/09/2005 SIM

 Abstenção pelo Itau S/A de utilizar-se de empresa 
diversa da ECT para as prestações de serviços de 
coleta, distribuição e entrega de cartas, inclusive 
talonários de cheques, cartões de crédito e boletos 
em geral.

Deferida NÃO Que o réu se abstenha de contratar empresas (Transpev 
e GTD) para realização de serviços postais.

Julgou PROCEDENTE em parte o pedido para determinar ao 
Réu que se abstenha de utilizar-se de empresa diversa da 
ECT para as prestações de serviços de coleta, distribuição e 
entrega de cartas, inclusive talonários de cheques, cartões 
de crédito e boletos em geral, bem como para anular o 
contrato que tenham celebrado neste sentido.

PROCEDENTE 07/10/2011 SIM

22 0002959-79.2010.4.03.6108 SP 1ª Vara
CIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO 
PAULO SABESP

Ação Ordinária 12/04/2010 SIM

Abstenção pela parte requerida de adjudicar ao 
licitante vencedor parte do objeto a ser contratado 
pelo pregão e de, com ele, celebrar o contrato 
almejado, no que se refere à prestação do serviço de 
entrega de contas normais não envelopadas e de 
outros documentos, tais como, contas excepcionais, 
contas de faturamento instantâneo, segundas vias 
de contas, contas reemetidas, contas parceladas, 
espelhos de conta e comunicados.

Deferida SIM

Anulação do procedimento licitatório "Pregão Sabesp On-
line 09756/10-RT" e de eventual contrato dele advindo 
relativamente aos serviços postais de entrega de contas, 
documentos, espelhos de conta, segundas vias, contas 
reemitidas, contas parcelas e de outros objetos que 
sejam afetos à exclusividade postal da União, bem como 
a condenação da ré ao ressarcimento dos danos 
materiais.

Extinto sem julgamento do mérito pois a SABESP cancelou o 
Pregão (não diz porque).

EXTINÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO
13/11/2012 Não

23 0001988-94.2010.4.03.6108 SP 1ª Vara

CIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO 
PAULO - SABESP e ALLSAN 
ENGENHARIA E 
ADMINISTRACAO LTDA

Ação Ordinária 12/03/2010 SIM

Suspensão da execução dos contratos firmados 
pelas requeridas em decorrência do "Pregão Sabesp 
on-line RM 35070/09", no que se refere à atividade 
de entrega de "contas normais não envelopadas e 
entrega de outros documentos abertos (espelho de 
conta, segunda via de conta unificada e folheto)"; 
abstenção das requeridas  de praticar qualquer ato 
que represente o exercício das atividades postais 
descritas no art. 9º da Lei n.º 6.538/78, bem como 
de promoverem, facilitarem ou praticarem ato que 
importe em violação ao privilégio da atividade postal 
conferido à ECT; abstenção pela Sabesp de deflagrar 
procedimentos licitatórios que objetivem a entrega, 
aos seus usuários de serviços de água e esgoto, de 
contas, espelhos de conta, folhetos, segundas vias 
de conta ou de outras comunicações escritas etc.

Deferida 
Parcialmente SIM

Anulação dos contratos CT RM 35070/09.1, CT RM 
35070/09.2 e CT RM 35070/09.3, firmados entre as rés, 
relativamente aos serviços postais de entrega de contas, 
contas de faturamento instantâneo, contas 
excepcionais, espelhos de conta, extratos de débito, 
segundas vias de conta e de outros objetos que sejam 
afetos à exclusividade postal da União, bem como a 
condenação das demandadas ao ressarcimento de 
danos materiais.

Procedente PROCEDENTE 09/04/2013 Sim

24 0003812-09.2010.4.03.6102 SP 2ª Vara

SINDICATO DO COMERCIO 
VAREJISTA DE RIBEIRAO 
PRETO e EXPRESS OFFICE 
COMERCIO E SERVICOS 
LTDA

Ação Ordinária 19/04/2010 SIM

Suspensão do SINDICATO DO COMÉRCIO 
VAREJISTA DE RIBEIRÃO PRETO de fazer promoção, 
facilitação ou prática de qualquer ato que importe em 
violação do privilégio dos serviços postal e de 
telegrama, tais como, valer-se de serviços realizados 
ilicitamente por terceiros que viole exclusividade dos 
serviços postais dos Correios.

Deferida SIM

Que o primeiro réu se abstenha de fazer a promoção, 
facilitação ou prática de qualquer ato que importe em 
violação do privilégio dos serviços postal e de telegrama, 
tais como valer-se de serviços realizados ilicitamente por 
terceiros que viole a exclusividade dos serviços postais 
dos Correios.

Julgado IMPROCEDENTE, por falta de interesse em agir 
quanto aos pedidos de proibição das rés de violarem o 
monopólio postal dos Correios, pois tal determinação já 
consta da Constituição Federal e legislação, cabendo à 
autora utilizar os meios legais de fiscalização para apurar 
efetivamente a existência de atos individualizados de 
violação ao monopólio, caso efetivamente ocorram. 

IMPROCEDENTE 02/06/2011 SIM

25 0003811-24.2010.4.03.6102 SP 4ª Vara

ASSOCIACAO COML/ E INDL/ 
DE RIBEIRAO PRETO e 
EXPRESS OFFICE COMERCIO 
E SERVICOS LTDA

Ação Ordinária 19/04/2010 SIM

Suspensão da promoção, facilitação ou prática de 
qualquer ato que importe em violação do privilégio 
dos serviços postal e de telegrama, tais como valer-
se de serviços realizados ilicitamente por terceiros 
que viole a exclusividade dos serviços postais dos 
Correios.

Indeferida SIM

Que o primeiro réu se abstenha de fazer a promoção, 
facilitação ou prática de qualquer ato que importe em 
violação do privilégio dos serviços postal e de telegrama, 
tais como valer-se de serviços realizados ilicitamente por 
terceiros que viole a exclusividade dos serviços postais 
dos Correios.

Parcialmente procedente, para que a Associação não mais 
contrate a Express Ofice para prestar serviços além 
daqueles autorizados por um mandado de segurança (nº 
0016554-34.1994.4.03.6100 da 1ª. Vara Federal de São 
Paulo)

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 03/04/2014 SIM

26 0002682-57.2010.4.03.6110 SP 1ª Vara

CIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO 
PAULO - SABESP e TCM 
SERVICOS DE LIMPEZA E 
CONSERVACAO LTDA

Ação Ordinária 18/03/2010 SIM

Suspender a licitação (pregão Sabesp on line (RA) 
03.053/10) apenas na parte relacionada com a 
exclusividade do serviço postal (recebimento, 
transporte e entrega, no território nacional, e a 
expedição, para o exterior, de carta e cartão-postal; 
recebimento, transporte e entrega, no território 
nacional, e a expedição, para o exterior, de 
correspondência agrupada), considerando a conta de 
água, ou seu espelho, no conceito de carta.

Deferida 
Parcialmente SIM

Declarar nulos, por ferimento a expressa disposição 
constitucional, o procedimento licitatório "Pregão 
SABESP On-Line (RA)03.053/10" e o contrato dele 
decorrente (inclusive seus efeitos).

Julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na 
inicial para declarar nulos, por ferimento a expressa 
disposição constitucional, o procedimento licitatório "Pregão 
SABESP On-Line (RA)03.053/10" e o contrato dele 
decorrente (inclusive seus efeitos). 

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 02/06/2011 SIM

27 0003813-91.2010.4.03.6102 SP 2ª Vara

ADICIONAL RECUPERACAO 
DE CREDITOS S/S LTDA e 
EXPRESS OFFICE COMERCIO 
E SERVICOS LTDA

Ação Ordinária 19/04/2010 SIM Suspensão dos serviços de coleta e distribuição de 
títulos de créditos, Indeferida SIM

Que o primeiro réu se abstenha de fazer a promoção, 
facilitação ou prática de qualquer ato que importe em 
violação do privilégio dos serviços postal e de telegrama, 
tais como valer-se de serviços realizados ilicitamente por 
terceiros que viole a exclusividade dos serviços postais 
dos Correios.

Julgado IMPROCEDENTE, pois os boletos bancários, não 
constituem carta para os fins do monopólio postal da União, 
tendo as rés atuado nos termos das decisões proferidas no 
mandado de segurança processo nº 94.0016554-4 e na 
ADPF 46. A primeira requerida confessou a violação do 
monopólio, pois enviou cartas de cobrança sem a utilização 
dos Correios. Os pedidos relacionados à segunda requerida 
são improcedentes.

IMPROCEDENTE 16/06/2011 SIM

28 0003815-61.2010.4.03.6102 SP 2ª Vara SERVICOS DE HEMATOLOGIA 
E HEMOTERAPIA S/C LTDA Ação Ordinária 19/04/2010 SIM

Determinar ao requerido que se abstenha de fazer a 
promoção, facilitação ou prática de qualquer ato que 
importe em violação do privilégio dos serviços postal 
e de telegrama, tais como valer-se de serviços 
realizados ilicitamente por terceiros que viole a 
exclusividade dos serviços postais dos Correios.

Deferida SIM

Que o  réu se abstenha de fazer a promoção, facilitação 
ou prática de qualquer ato que importe em violação do 
privilégio dos serviços postal e de telegrama, tais como 
valer-se de serviços realizados ilicitamente por terceiros 
que viole a exclusividade dos serviços postais dos 
Correios.

Julgado IMPROCEDENTE, pois falta interesse em agir quanto 
aos pedidos de proibição das rés de violarem o monopólio 
postal dos Correios, pois tal determinação já consta da 
Constituição Federal e legislação, cabendo à autora utilizar 
os meios legais de fiscalização para apurar efetivamente a 
existência de atos individualizados de violação ao monopólio, 
caso efetivamente ocorram. 

IMPROCEDENTE 16/09/2011 SIM



1ª INSTÂNCIA

Nº Origem (1ª Instância) Estado de 
Origem Vara Réu Tipo de Ação

Data Distribuição 
/Atribuição 
instantânea

Liminar? Objeto da Liminar Decisão Liminar Recurso da 
Liminar? Objeto da Ação Decisão 1ª Instância Decisão 1ª Instância 

(Simplificada)
Data Decisão 1ª 

Instância (disp. no 
DOU)

Recurso à 2ª 
Instância da decisão 

final?

29 0003966-33.2010.4.03.6100 SP 14ª Vara TRANSCOURIER 
TRANSPORTES LTDA Ação Ordinária 24/02/2010 SIM Suspensão das atividades que violem o monopólio 

postal garantido à parte autora. Indeferida SIM Impedir que a parte-ré exerça atividades que violem o 
monopólio postal garantido à parte autora.

Julgada PROCEDENTE a demanda, determinando a ré que 
imediatamente cesse a coleta, entrega e distribuição de 
documentos qualificados como carta, dentre os quais se 
incluem documentos bancários, tais como cartões 
magnéticos e talões de cheques, bem como determinando 
que se abstenha de efetuar qualquer atividade que tenha 
por fim a prestação de serviços postais, que seja destinada 
exclusivamente a ECT.

PROCEDENTE 22/08/2011 SIM

30 0003970-70.2010.4.03.6100 SP 25ª Vara DHL EXPRESS (BRAZIL) LTDA Ação Ordinária 24/02/2010 SIM

Suspensão imediata da coleta, entrega e distribuição 
de documentos qualificados como carta e a 
abstenção da prática de quaisquer atividades cuja 
finalidade seja a prestação de serviços postais.

Indeferida SIM

Obrigar a ré a cessar a coleta, entrega e distribuição de 
documentos qualificados como carta e se abstenha de 
efetuar qualquer atividade que tenha por fim a prestação 
de serviços postais, que são exercidos exclusivamente 
pela ECT, em caráter de monopólio

Julgada PARCIALMENTE PROCEDENTE, para o fim de 
determinar que a empresa ré não execute a coleta, entrega 
e distribuição das atividades postais (limitando-se ao 
conceito de carta, cartão postal e correspondência 
agrupada), bem como, atividade de entrega de documentos 
bancários (incluído no conceito de carta), compreendidas 
entre as de monopólio exclusivo da UNIÃO, através da 
EBCT. No entanto, autorizado que a empresa ré continue a 
prestar os demais serviços previstos no seu estatuto social, 
em especial a entrega de documentos, não abrangidos no 
conceito legal de carta, pequenas encomendas, periódicos e 
assemelhados.

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 10/08/2010 SIM

31 0012245-08.2010.4.03.6100 SP 2ª Vara JADLOG - JAD LOGISTICA 
LTDA Ação Ordinária 08/06/2010 SIM

Cessação imediata pela ré da coleta, entrega e 
distribuição de documentos qualificados como carta, 
bem como a abstenção da prática de atividade que 
tenha por fim a prestação de serviços postais, de 
exclusividade da ECT.

Indeferida SIM Que o réu se abstenha de coletar, transportar e 
distribuir objetos contidos no conceito de carta. IMPROCEDENTE IMPROCEDENTE 14/11/2013 SIM

32 0012319-62.2010.4.03.6100 SP 6ª Vara
INSTITUTO DE MEDICINA 
SOCIAL E DE CRIMINOLOGIA 
DE SAO PAULO - IMESC

Ação Ordinária 09/06/2010 SIM

 Suspensão da contratação decorrente do Pregão nº 
46/10 ou a execução do contrato que tem por 
objeto os serviços de transporte de 
correspondências, documentos e pequenos volumes 
considerados como tal

Deferida SIM

Anulação da contratação decorrente do Pregão nº PE 
46/2010 firmados pelo réu com terceiros para 
"prestação de serviços de motofrete, para transporte de 
pequenos volumes e documentos, mediante utilização de 
motocicleta".

Julgou PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a se 
abster de promover a entrega de objetos postais legalmente 
conceituados como serviço postal, anulando-se o Pregão nº 
PE 46/2010, bem como de manter ou realizar contratos com 
terceiros com este objeto.

PROCEDENTE 13/01/2011 SIM

33 0011074-16.2010.4.03.6100 SP 2ª Vara
Instituto de Pesquisas 
Tecnologicas do Estado de 
Sao Paulo S/A - IPT

Ação Ordinária 20/05/2010 SIM Suspensão da contratação decorrente de pregão 
presencial (IPT nº 44/2010). Indeferida SIM

Anulação da contratação decorrente do Pregão 
Presencial IPT n.º 044/10 efetuado pela ré, que tem por 
objeto a contratação de serviços para a realização de 
"prestação de serviços de motofrete para entrega e 
coleta de pequenas cargas por meio de motocicletas."

Julgou IMPROCEDENTE o pedido, pois o edital faz menção à 
contratação de serviço de entrega de documentos e 
pequenos objetos, não á entrega de cartas ou 
correspondências agrupadas, estes sim objetos cujo 
transporte está sujeito ao monopólio dos Correios. 

IMPROCEDENTE 31/01/2013 SIM

34 0016080-04.2010.4.03.6100 SP 8ª Vara
ESTADO DE SÃO PAULO e 
ARONS ENTREGAS RAPIDAS 
LTDA - ME

Ação Ordinária 27/07/2010 SIM Suspensão do contrato decorrente do Pregão 
Eletrônico n. 3/2009.

Deferida 
Parcialmente SIM

Seja determinada a suspensão do contrato decorrente 
do Pregão Eletrônico nº 03/2009, de dezembro de 2009 
(Processo nº 1000084-716076/2009), referente à 
prestação de serviços de motofrete para o transporte de 
documentos e pequenas cargas, conforme o item 1 do 
Edital do referido Pregão, bem como itens 1 e 2.4 do 
seu Anexo I.

Julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para tornar 
nulo o contrato celebrado entre os réus, decorrente do 
Pregão Eletrônico nº 03/2009, Processo nº 1000084-
716076/2009, no que se refere à prestação de serviços 
postais afetos à EBCT.

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 12/08/2011 SIM

35 0014247-48.2010.4.03.6100 SP 12ª Vara ESTADO DE SÃO PAULO Ação Ordinária 01/07/2010 SIM Suspensão do processo licitatório n. 044/08. Indeferida SIM

Anulação da contratação decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 044/08, que tem por objeto os 
serviços de transporte de correspondências, 
documentos e pequenos volumes considerados como 
tal, referidos no Item 1 do Edital e Anexo I.

Julgou IMPROCEDENTE o pedido de modo a declarar a 
legalidade do Pregão Eletrônico nº 044/08, no que diz 
respeito aos serviços de transporte de documentos, entrega 
e coleta de pequenos volumes (Item I e Anexo I do Edital), 
visto não contrariarem as disposições constantes da 
legislação postal.

IMPROCEDENTE 29/09/2011 SIM

36 0016161-50.2010.4.03.6100 SP 19ª Vara

ESTADO DE SÃO PAULO 
(Secretaria de Estado da 
Educação) e K L C 
TRANSPORTES LOCACAO E 
COM/ LTDA EPP

Ação Ordinária 28/07/2010 SIM

Suspensão do contrato decorrente do Pregão 
Eletrônico n. 13/2008 e da  execução do contrato, 
que tem por objeto os serviços de transporte de 
correspondências, documentos e pequenos volumes 
considerados como tal.

Indeferida SIM

Anulação do contrato decorrente do Pregão Eletrônico 
nº. 13/2008, no que se refere aos serviços de 
transporte de pequenos volumes e documentos 
mediante a utilização de motocicletas.

Julgou IMPROCEDENTE, sob a alegação de que a empresa 
pública extrapolou no seu zelo em defender a sua 
exclusividade e privilégio na prestação do serviço público 
postal. 

IMPROCEDENTE 09/06/2011 SIM

37 0016609-23.2010.4.03.6100 SP 19ª Vara

CIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO 
PAULO - SABESP e VIVO 
MOTO EXPRESS LTDA

Ação Ordinária 03/08/2010 SIM

Suspenção do contrato decorrente do Pregão 
Eletrônico nº. 13/2008 e da  execução do contrato, 
que tem por objeto os serviços de transporte de 
correspondências, documentos e pequenos volumes 
considerados como tal.

Indeferida SIM

Nulidade do contrato decorrente do Pregão SABESP On-
line Nº 17.055/10, no que se refere ao serviço postal de 
transporte de correspondência, documentos, pequenos 
volumes e outros objetos e que a ré SABESP se 
abstenha de iniciar quaisquer procedimentos licitatórios 
que tenham como objeto referido serviço postal, ou, 
ainda, de praticar qualquer ato que explicite atividade 
postal, bem como para que seja proibido da promoção, 
facilitação ou prática de qualquer ato que importe em 
violação do privilégio dos serviços postal e de telegrama, 
sob pena de multa diária. Por fim, pleiteia o 
ressarcimento dos danos materiais que vierem a ser 
causados por evasão de receita pública, referente aos 
períodos de execução do contrato.

Julgou IMPROCEDENTE, sob a alegação de que os serviços 
contratados não violam o privilégio postal da União Federal. IMPROCEDENTE 21/06/2012 SIM

38 0017331-76.2009.4.03.6105 SP 2ª Vara
SERVICO AUTONOMO DE 
AGUA E ESGOTOS - SAEE 
INDAIATUBA

Ação Ordinária 15/12/2009 SIM
Total proibição da realização do procedimento 
licitatório deflagrado,  relativo ao Pregão presencial 
n.º 39/2009 

Deferida NÃO

A nulidade do Pregão presencial nº 39/2009 - Edital nº 
42/2009 editado pelo requerido, a condenação do 
requerido ao pagamento dos danos materiais 
eventualmente suportados por razão da evasão de 
receita (tarifas postais) a que possa ficar submetida.

Julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido deduzido na 
inicial, autorizando o prosseguimento do certame regrado 
pelo Edital de Pregão Presencial nº 39/2009/SAAE-
Indaiatuba, excluindo se seu objeto, entretanto, a prestação 
de qualquer tipo de serviço postal, cuja execução é exclusiva 
da autora. 

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 04/02/2011 SIM

39 0004465-36.2010.4.03.6126 SP 3ª Vara

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE SÃO CAETANO 
DO SUL - DAE e  
STRATEGOS ENGENHARIA, 
INFORMÁTICA E 
CONSULTORIA LTDA.

Ação Ordinária 21/09/2010 SIM
Suspensão da prestação do serviço de entrega de 
documentos que se enquadram no conceito legal de 
carta.

Indeferida SIM

Rescisão de contrato que, segundo alegado, viola o 
monopólio postal da União, reclamando, ainda, 
reparação pelos prejuízos materiais que sustenta haver 
suportado em virtude do contrato de prestação de 
serviços impugnado firmado entre as demandadas.

Julgou IMPRODECENTE, pois a fatura emitida na mesma 
ocasião em que a leitura do consumo é coletada não se 
enquadra no conceito de "carta", não sendo a atividade 
integrante, portanto, do privilégio postal da União. 

IMPROCEDENTE 12/07/2011 SIM

40 0005294-32.2009.4.03.6100 SP 14ª Vara

ESTADO DE SAO PAULO 
(Departamento de 
Administração da 
Procuradoria Geral do Estado) 
e PORTAL EXPRESS 
TRANSPORTES RAPIDOS 
LTDA ME

Ação Ordinária 26/02/2009 SIM Suspensão do contrato decorrente do Pregão 
Eletrônico n.º 18/2008.

Deferida 
Parcialmente SIM

Anulação do contrato decorrente do pregão nº. 
18/2008, promovido pelo Departamento de 
Administração da Procuradoria Geral do Estado.

Julgada PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para anular a 
contratação decorrente do Pregão Eletrônico n.º 18/2008 
somente no que se refere ao transporte de 
correspondências e documentos, não abrangida por esta 
decisão a entrega de pequenos volumes, bem como 
determinando que a parte-ré se abstenha de iniciar 
procedimento de licitação que tenham por objeto apenas o 
transporte de correspondências e documentos.

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 22/08/2011 SIM

41 0004346-65.2010.4.03.6000 MS 4ª Vara
GLOBAL EXPRESS 
DISTRIBUICAO E LOGISTICA 
LTDA - EPP

Ação Ordinária 04/05/2010 SIM
Suspensão da prestação dos serviços de entrega de 
documentos que se enquadram no conceito legal de 
carta

Deferida SIM Que o réu se abstenha de realizar serviços postais. PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

42 0009182-09.2009.4.03.6100 SP 6ª Vara
Universidade Estadual Paulista 
Julio de Mesquita Filho - 
UNESP

Ação Ordinária 15/04/2009 SIM Suspensão da contratação no Pregão 03/2009. Deferida NÃO

Requer a suspensão e eventual anulação da contratação 
decorrente do pregão 03/09, cujo objeto é a entrega 
por moto-frete de correspondência, documentos e 
pequenas encomendas.

Julgada IMPROCEDENTE, pois as encomendas e entregas, no 
caso, são atos que alimentam e dão sustentação à vida 
universitária e que, portanto, não podem ficar à mercê 
administrativa de um serviço estatal, que além de caro, é 
pouco célere

IMPROCEDENTE 20/05/2010 SIM
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43 0022470-87.2010.4.03.6100 SP 2ª Vara PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA IZABEL Ação Ordinária 10/11/2010 SIM

Suspensão da coleta, entrega e distribuição de 
documentos qualificados como carta, quer por meios 
próprios, quer por empresas contratadas, com 
fixação de multa pelo descumprimento, sob o 
fundamento de violação ao monopólio postal.

Indeferida SIM

Anulação, em caráter definitivo, fazer cessar a coleta, 
entrega e distribuição de documentos qualificados como 
carta, quer por meios próprios, quer por empresas 
contratadas e, por conseqüência, rescinda eventual 
contrato celebrado com outra empresa para prestação 
desses serviços.

Julgada IMPROCEDENTE,  sob o entendimento de que a ECT, 
como empresa pública, quando não exerce atividade postal 
típica, sujeita-se às regras de mercado, à livre concorrência 
e aos demais princípios da ordem econômica estampados na 
CF/88. Não viola o monopólio postal conferido à ECT, a 
contratação por licitação de empresa prestadora de serviços 
de leitura de hidrômetros com impressão e entrega 
simultânea de contas de consumo ao consumidor final. 

IMPROCEDENTE 08/03/2012 SIM

44 0023269-33.2010.4.03.6100 SP 4ª Vara
CIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO 
PAULO - SABESP

Ação Ordinária 22/11/2010 SIM

Suspensão da contratação ou da execução do 
contrato celebrado em função do resultado do 
Pregão Eletrônico CSS 37.827/10, cujo objeto é a 
contratação de serviços de preparação, 
carregamento, transporte, descarregamento e 
entrega de volumes, malotes de documentos e 
outras correspondências, entre as unidades da 
SABESP.

Deferida SIM

A suspensão do Pregão Eletrônico nº 37.827/10 ou 
eventual contrato que já tenha sido formalizado no que 
se refere ao serviço postal de transporte de 
correspondência, documentos, volumes e outros 
objetos que sejam afetos à exclusividade postal da 
União;  que a Ré se abstenha especificamente de 
deflagrar procedimentos licitatórios que visem, de 
qualquer forma, o serviço postal de entrega de cartas; 
que a ré se abstenha de praticar qualquer ato de 
contratação que explicite atividade postal e se abstenha 
de praticar atos de promoção, facilitação ou qualquer 
outro que importe em violação do privilégio dos serviços 
postais e telegramas

Julgada IMPROCEDENTE, sem resolução de mérito, por 
carência de ação e inépcia em relação aos pedidos de 
suspensão definitiva do Pregão Eletrônico nº 37.827/10 ou 
eventual contrato que já tenha sido formalizado no que se 
refere ao serviço postal de transporte de correspondência, 
documentos, volumes e outros objetos que sejam afetos à 
exclusividade postal da União, bem como em relação ao 
pedido de anulação das contratações existentes, que tem 
por objeto os serviços de transporte e entrega de malotes 
de documentos e outras correspondências, no que 
contrariar as disposições constantes da legislação postal

IMPROCEDENTE 26/08/2011 NÃO

45 0005341-88.2010.4.03.6126 SP 3ª Vara
EXPRESS TRANSPORTES 
RÁPIDOS LTDA e MUNICÍPIO 
DE SANTO ANDRÉ

Ação Ordinária 16/11/2010 SIM
 Impugnação do contrato supostamente violador do 
monopólio postal da União explorado por meio da 
autora.

Indeferida SIM

Que seja determinado ao Município de Santo André que 
se abstenha de utilizar os serviços contratados com a 
empresa Portal Express Transportes Rápidos Ltda. ME, 
por integrarem o monopólio postal da União explorado, 
com exclusividade, pela ECT, bem como que os 
demandados sejam condenados a reparar os prejuízos 
materiais decorrentes da execução do contrato entre 
eles firmado, violador do monopólio postal da União.

Julgada IMPROCEDENTE, sob o entendimento que as 
demandadas não violaram o privilégio postal da União, 
explorado com exclusividade pela ECT, uma vez que o 
transporte de volumes contratado se dá no âmbito da 
mesma pessoa jurídica, ou seja, o Município de Santo André, 
de forma que a improcedência do pedido é medida que se 
impõe.

IMPROCEDENTE 02/08/2011 SIM

46 0023074-48.2010.4.03.6100 SP 8ª Vara
SERVICO AUTONOMO DE 
AGUA E ESGOTO DE 
GUARULHOS-SAAE

Ação Ordinária 18/11/2010 SIM
Cessação, imediata, da entrega e distribuição de 
documentos qualificados como carta, quer por meios 
próprios, quer por empresas contratadas.

Indeferida SIM

Seja determinado à ré que cesse, imediatamente, a 
entrega e distribuição de documentos qualificados como 
carta, quer por meios próprios, quer por empresas 
contratadas.

Julgada IMPROCEDENTE, sob o entendimento de não ser 
razoável exigir da concessionária dos serviços de água e 
esgoto que, depois de fazer a medição do consumo e de 
imprimir no mesmo ato o resultado dessa medição, fique 
obrigada a enviar o respectivo impresso de cobrança ao 
consumidor, por meio de correspondência. Tal medida 
serviria apenas para aumentar os custos da prestação desse 
serviço, onerar indiretamente os consumidores e elevar 
indevidamente as receitas do correio.

IMPROCEDENTE 06/04/2011 SIM

47 0015827-16.2010.4.03.6100 SP 9ª Vara
ADVLOG - LOGISTICA 
INTEGRADA COM/ SERVICOS 
LTDA - EPP

Ação Ordinária 22/07/2010 SIM

Determinar à ré que se abstenha de exercer 
atividade postal de exclusividade da autora e cesse a 
coleta, entrega e distribuição de qualquer objeto 
definido legalmente como "carta".

Deferida SIM

Determinar à ré que cesse, imediatamente, a coleta, 
entrega e distribuição de documentos qualificados como 
carta e se abstenha de efetuar qualquer atividade que 
tenha por fim a prestação de serviços postais, sob pena 
de multa diária.

Julgada PROCEDENTE, sob o entendimento de que o serviço 
postal é exclusivo da União, que, por sua vez, outorgou à 
ECT, empresa pública federal, considerendo que a atividade 
exercida pela empresa Ré ofende o monopólio postal 
previsto na lei.

PROCEDENTE 07/10/2011 SIM

48 0000666-14.2011.4.03.6105 SP 3ª Vara

ELEKTRO - ELETRICIDADE E 
SERVICOS S/A e FLORIPARK 
EMPREENDIMENTOS E 
SERVICOS LTDA

Ação Ordinária 13/01/2011 SIM

Em relação à ré Elektro, que se abstenha de 
contratar e/ou usufruir de serviços postais que não 
os prestados pela autora, especialmente em relação 
às contas de energia elétrica, avisos de corte, de 
débitos e outros; em relação à ré Floripark, que se 
abstenha de prestar os serviços de entrega de 

t   i ã  i ltâ  f  

Deferida 
Parcialmente SIM

Que a primeira ré se abstenha, em caráter definitivo, de 
contratar e/ou usufruir de serviços postais prestados 
por trabalhadores e/ou empresas outras que não a 
autora. Que a segunda ré se abstenha, em caráter 
definitivo, de prestar serviços de entrega de contas sem 
emissão simultânea. Que as rés se abstenham, em 

át  d fi iti  d  li  /  l  d  i  

Julgada IMPROCEDENTE, sob o entendimento de que não 
seria lógico nem razoável exigir-se que a Elecktro 
contratasse o serviço informatizado de leitura, faturamento 
e emissão das contas de consumo, mas ficasse obrigada a 
enviar para a ECT fazer a postagem destas, mesmo havendo 
a possibilidade de deixar tais documentos com o consumidor 
já  t  d   i ã  E t  hi ót  t i   

IMPROCEDENTE 23/05/2012 SIM

49 0029694-81.2007.4.03.6100 SP 16ª Vara
FUNDACAO DE AMPARO A 
PESQUISA DO ESTADO DE 
SAO PAULO - FAPESP

Ação Ordinária 24/10/2007 SIM
Determinar à ré que se abstenha de exercer 
atividade postal de exclusividade da autora e cesse a 
coleta, entrega e distribuição.

Indeferida SIM

A anulação do Pregão nº 17/2007, que tem por objeto 
"os serviços de transporte de correspondências, 
documentos e pequenos volumes considerados como 
tal, referidos no item 1 do Edital, bem como nos itens 1 
e 2 do seu ANEXO I e cláusula primeira do Anexo VII", 
no que contrariar as disposições constantes da 
legislação que rege a atividade postal. Pede, outrossim, 
que seja determinado à Ré que se abstenha de 
promover novos procedimentos licitatórios com o 
mesmo objeto, sob pena da incidência de multa 
cominatória diária para o caso de descumprimento.

Julgada IMPROCEDENTE, sob o fundamento de que é 
possível a contratação pretendida pela Fundação-ré para a 
execução dos serviços de que necessita para viabilizar o 
exercício de suas atividades. O edital de convocação para os 
interessados na prestação do serviço não ofende 
disposições constitucionais e tampouco os preceitos 
contidos na Lei nº 6538/78.

IMPROCEDENTE 27/09/2010 SIM

50 0002330-95.2011.4.03.6100 SP 2ª Vara

FUNDACAO PARQUE 
ZOOLOGICO DE SAO PAULO 
e CSN CONSTRUCOES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA

Ação Ordinária 16/02/2011 SIM

Suspender o contrato decorrente do Pregão 
Eletrônico n. 038/2010, Processo n. 0734PE1007, 
celebrado entre os réus, no que ser refere ao serviço 
postal de transporte de documentos e outros 
objetos que sejam afetos à exclusividade postal da 
União.

Indeferida SIM

Anulação, em caráter definitivo, do contrato decorrente 
de Pregão Eletrônico celebrado entre os réus, no que se 
refere ao serviço postal de transporte de documentos e 
outros objetos que sejam afetos à exclusividade postal 
da União. suspensão do contrato decorrente do Pregão 
Eletrônico n.º 038/2010, Processo n.º 0734PE1007, 
bem como para que a ré Fundação Parque Zoológico se 
abstenha de deflagar procedimentos licitatórios que 
visem de qualquer forma o serviço postal de entrega de 
cartas, "tais como são o transporte de documentos e 
outros objetos que sejam afetos à exclusividade postal 
da União" e que os réus imediatamente se abstenham de 
praticar qualquer ato que explicite atividade postal

Julgada IMPROCEDENTE, sob o fundamento de que  as Rés 
tem razão, quando afirmam que a contratação efetuada em 
decorrência do Pregão n.º 038/2010, autorizado pelo 
Processo n.º 0734PE1007 se enquadra na hipótese de 
exclusão do monopólio previsto pela legislação. 

IMPROCEDENTE 08/03/2012 SIM

51 0020552-48.2010.4.03.6100 SP 12ª Vara

CIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO 
PAULO - SABESP, JOB 
ENGENHARIA E SERVICOS 
LTDA e YPE ENGENHARIA 
LTDA

Ação Ordinára 06/10/2010 SIM

Suspensão, imediata, da coleta, entrega e 
distribuição de documentos qualificados como carta, 
bem como de efetuar qualquer atividade que tenha 
por fim a prestação de serviços postais.

Indeferida SIM Suspensão de pregão eletrônico, cancelamento de 
contratos decorrentes e ressarcimento de danos.

Julgada IMPROCEDENTE, sob a alegação de que a atividade 
objeto do Pregão SABESP 03.053/10, consistente na 
prestação de serviços de leitura informatizada de 
hidrômetros com microcoletor de dados portátil, entrega de 
contas normais não-envelopadas, entrega de outros 
documentos (espelho de conta, segunda via de conta 
unificada e folheto não endereçado) e vistoria cadastral 
avulsa, não se inclui entre as exercidas exclusivamente pela 
ECT, não constituindo ofensa ao monopólio de serviço 
postal. 

IMPROCEDENTE 16/06/2011 SIM

52 0012734-79.2009.4.03.6100 SP 12ª Vara ESTADO DE SÃO PAULO Ação Ordinária 29/05/2009 SIM

Suspensão dos Pregões Eletrônicos nºs 
002/04/2009, 004/2007, 037/2009 e 003/2009, as 
contratações deles decorrentes ou a execução dos 
respectivos contratos, que têm por objeto o 
transporte de documentos e pequenos volumes 
consistentes em comunicações escritas de interesse 
específico do destinatário, assim considerados como 
carta, sob pena de multa diária no caso de 
descumprimento.

Indeferida SIM
A anulação das contratações referentes aos Pregões 
Eletrônicos nºs 002/04/2009, 004/2007, 037/2009, 
003/2009.

Julgada IMPROCEDENTE, sob a alegação de que a 
contratação não tem natureza de serviço postal, mas sim, 
de serviço de entrega pessoal, por meio de moto frete, 
absolutamente diferenciado em relação àquele cujo 
monopólio.

IMPROCEDENTE 09/12/2010 SIM

53 0016031-60.2010.4.03.6100 SP 3ª Vara

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SAO PAULO e K L C 
TRANSPORTES LOCACAO E 
COM/ LTDA EPP

Ação Ordinária 26/07/2010 SIM

Suspensão da contratação decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 01/SPMB/2010 ou a execução do 
contrato, que tem por objeto os serviços de 
transporte de documentos e pequenos volumes.

Não foi julgada NÃO

Anulação  do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/SPMB/2010, 
no que diz respeito aos serviços de transporte de 
documentos, entrega e coleta de pequenos volumes 
(Item I e Anexo II do Edital).

Julgada IMPROCEDENTE, de modo a declarar a legalidade do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/SPMB/2010, no que diz 
respeito aos serviços de transporte de documentos, entrega 
e coleta de pequenos volumes (Item I e Anexo II do Edital), 
visto não contrariarem as disposições constantes da 
legislação postal.

IMPROCEDENTE 17/11/2010 SIM



1ª INSTÂNCIA

Nº Origem (1ª Instância) Estado de 
Origem Vara Réu Tipo de Ação

Data Distribuição 
/Atribuição 
instantânea

Liminar? Objeto da Liminar Decisão Liminar Recurso da 
Liminar? Objeto da Ação Decisão 1ª Instância Decisão 1ª Instância 

(Simplificada)
Data Decisão 1ª 

Instância (disp. no 
DOU)

Recurso à 2ª 
Instância da decisão 

final?

54 0017835-97.2009.4.03.6100 SP 12ª Vara ESTADO DE SÃO PAULO Ação Ordinária 04/08/2009 SIM

Suspensão do Pregão Eletrônico nº 43/2009, ou a 
execução do contrato que tem como objeto os 
serviços de transporte de correspondências, 
documentos e pequenos volumes, sob pena de 
multa.

Indeferida SIM

A anulação da contratação decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 43/2009, que tem por objeto a prestação 
de serviços de correio interno nas unidades 
administrativas, com a execução de serviços no 
transporte interno de documentos, processos, 
pequenos volumes, triagem do conteúdo dos malotes, 
carregando e descarregando entre Unidades da SEFAZ.

Julgada IMPROCEDENTE, sob a alegação de que a prestação 
exclusiva pela União da atividade postal limita-se ao conceito 
de carta, cartão-postal e correspondência-agrupada, não 
abarcando a distribuição de boletos, jornais, livros, 
periódicos e outros tipos de encomendas ou impressos.

IMPROCEDENTE 16/12/2010 SIM

55 0021733-26.2006.4.03.6100 SP 3ª Vara ESTADO DE SÃO PAULO Ação Ordinária 03/10/2006 SIM

Suspensão da contratação decorrente do Pregão nº 
042/05, ou a execução do contrato no que diz 
respeito aos serviços de transporte de 
correspondências, documentos e pequenos volumes 
considerados como tal, referidos no Item I, 1 do 
Edital, bem como nos Itens 1 e 2 do seu Anexo I e 
cláusula primeira do Anexo IV, sob pena de multa 
diária.

Deferida SIM
Anulação de contratação decorrente do Pregão nº 
042/05 da Secretaria de Estado da Saúde quanto aos 
serviços de transporte de correspondências.

Julgado PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para anular 
em parte a contratação decorrente do Pregão nº 042/05 da 
Secretaria de Estado da Saúde quanto aos serviços de 
transporte de correspondências, bem como para determinar 
que a ré se abstenha de iniciar procedimento de licitação 
objetivando a entrega de correspondência, inclusive 
agrupada, e improcedente a parte do pedido objetivando a 
anulação da contratação decorrente do Pregão nº. 042/05 
quanto ao transporte de documentos e pequenos volumes 
e, abertura de procedimento de licitação para entrega de 
documentos ou objetos enquadrados como tal.

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 01/06/2010 SIM

56 0003969-85.2010.4.03.6100 SP 26ª Vara
TEXLOG - SETE SERVICOS 
DE ENTREGA DE TITULOS E 
ENCOMENDAS LTDA

Ação Ordinária 24/02/2010 SIM
Suspensão da coleta, entrega e distribuição de 
documento qualificado como carta, até o julgamento 
final da ação.

Deferida NÃO

Que a ré cesse a coleta, entrega e distribuição de 
documentos qualificados como carta e se abstenha de 
efetuar qualquer atividade que tenha por fim a prestação 
de serviços postais, que são exercidos exclusivamente 
pela ECT, em caráter de monopólio.

Julgado PARCIALMENTE PROCEDENTE, para determinar à ré 
que cesse a coleta, entrega e distribuição de documentos 
qualificados como carta e se abstenha de efetuar qualquer 
atividade que tenha por fim a prestação de serviços postais, 
que são exercidos pela ECT em caráter de monopólio, 
ficando excluída desta determinação a entrega de títulos de 
crédito.

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 07/12/2010 SIM

57 0000116-34.2011.4.03.6100 SP 5ª Vara
ESTADO DE SÃO PAULO e 
CSN CONSTRUCOES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA

Ação Ordinária 10/01/2011 SIM

Suspensão do contrato decorrente do pregão 
eletrônico n.º 118/2010, celebrado entre os Réus; 
abstenção do Estado de São Paulo de deflagrar 
procedimentos licitatórios que tenham por objeto a 
entrega de cartas, tais como o transporte de 
documentos/objetos; abstenção dos Réus de 
praticar qualquer ato que consista no recebimento, 
expedição, transporte e entrega de quaisquer 
objetos que importem em violação dos serviços 
postal e de telegrama.

Indeferida SIM

Anulação do contrato decorrente do Pregão Eletrônico 
nº 118/2010, celebrado entre os Réus, no que se refere 
ao serviço postal de transporte de documentos e outros 
objetos afetos à exclusividade postal da União Federal.

Julgado PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para excluir 
do objeto do Pregão Eletrônico nº 118/10 apenas o 
transporte de correspondências, bem como de qualquer 
outra comunicação escrita que se enquadre no conceito de 
carta previsto no artigo 47 da Lei 6.538/1978.

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 20/03/2012 SIM

58 0007884-11.2011.4.03.6100 SP 16ª Vara

FUNDACAO PADRE ANCHIETA 
- CENTRO PAULISTA DE 
RADIO E TV EDUCATIVAS e   

INTERATIVA EXPRESS LTDA - 
ME

Ação Ordinária 16/05/2011 SIM

Suspensão da contratação do serviço decorrente do 
Pregão n. 005/2011, relativo a transporte de 
pequenos volumes e documentos, realizado por 
meio de moto-frete.

Indeferida SIM

ECT requer a anulação do Pregão Eletrônico nº 
005/2011, tendo por objeto os serviços de transporte 
de documentos e pequenas cargas, no que contrariar as 
disposições constantes da legislação que rege a 
atividade postal. Que seja determinado à primeira Ré 
que se abstenha de promover procedimentos licitatórios 
que tenham como objeto a entrega de correspondência, 
bem como a agrupada, documentos ou objetos 
enquadrados como tal e, à segunda ré, que se abstenha 
de executar tais atividades, sob pena da incidência de 
multa cominatória diária para o caso de 
descumprimento.

Julgado PROCEDENTE os pedidos formulados na inicial para 
anular o Pregão Eletrônico nº 005/2011, bem como para 
determinar à Fundação Padre Anchieta - Centro Paulista de 
Radio e TV Educativas que se abstenha de promover 
procedimentos licitatórios que tenham como objeto a 
entrega de carta, cartão-postal e correspondência agrupada, 
e à corré Interativa Express Ltda - ME que se abstenha de 
executar entrega de carta, cartão-postal e correspondência 
agrupada, conforme conceitos definidos na Lei 6.538/78, 
sob pena de multa diária de R$200,00 por descumprimento.

PROCEDENTE 27/11/2012 NÃO

59 0007792-88.2006.4.03.6106 SP 1ª Vara

SERVIÇO MUNICIPAL 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SEMAE e PONTO 
FORTE CONSTRUÇÕES & 
EMPREENDIMENTOS LTDA

Ação Ordinária 25/09/2006 SIM

Suspensão pelo SERVIÇO MUNICIPAL AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO (SeMAE) de enviar contas 
consumo de água e coleta de esgoto e/ou outros 
documentos equiparados à carta postal, destinadas 
aos seus usuários ou consumidores, a ré PONTO 
FORTE CONSTRUÇÕES & EMPREENDIMENTOS 
LIMITADA.

Deferida SIM

Anulação do contrato 033/04, na parte que se refere à 
entrega de contas e outros documentos, em caráter 
definitivo, determinando a manutenção do monopólio 
postal em favor da Autora.

Julgado PARCIALMENTE PROCEDENTE, sob o entendimento 
de não haver como permitir que a ré, PONTO FORTE 
CONSTRUÇÕES & EMPREENDIMENTOS LIMITADA, continue a 
entregar contas e/ou de outros documentos, objeto de 
contrato com a ré SERVIÇO MUNICIPAL AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO (SeMAE), autarquia municipal, sob pena de 
causar sérios prejuízos à autora, decorrente da 
exclusividade da autora na prestação de serviço postal., 
ficando ressalvado que nada obsta o SeMAE de realizar 
contratação por licitação de empresa prestadora de serviços 
de leitura de hidrômetros com impressão e entrega 
simultânea de contas de consumo ao consumidor final . E, 
por outro lado, não acolhido o pedido da autora de 
condenação solidária dos réus ao ressarcimento dos danos 
materiais. 

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 27/01/2011 SIM

60 0007809-69.2011.4.03.6100 SP 12ª Vara

CIA DE DESENVOLVIMENTO 
HABITACIONAL URBANO DO 
EST DE SAO PAULO - CDHU e 
VIVA MOTO EXPRESS LTDA-
EPP

Ação Ordinária 13/05/2011 SIM

Suspensão imediata do contrato decorrente do 
Pregão Eletrônico nº 041/2010, para prestação do 
serviço postal de transporte de correspondência, 
documentos, pequenos volumes/cargas e outros 
objetos, e abstenção de efetuar qualquer atividade 
que tenham por fim a prestação de serviços postais, 
que são exercidos exclusivamente pela ECT, em 
caráter de monopólio. Requer, ainda, que a co-ré 
CDHU se abstenha de proceder a qualquer licitação 
que tenha por objeto a prestação de serviço postal. 

Indeferida SIM

Anulação da contratação decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 041/2010, que tem por objeto os 
serviços de transporte de correspondências, 
documentos e pequenos volumes considerados como 
tal, referidos no Item 1 do Edital e Anexo I.

Julgado IMPROCEDENTE, de modo a declarar a legalidade do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2010, no que diz respeito aos 
serviços de transporte de documentos, entrega e coleta de 
pequenas cargas (Item I e Anexo I do Edital), visto não 
contrariarem as disposições constantes da legislação postal.

IMPROCEDENTE 02/02/2012 SIM

61 0005666-10.2011.4.03.6100 SP 19ª Vara

AES ELETROPAULO 
METROPOLITANA 
ELETRICIDADE DE SAO 
PAULO S/A

Ação Ordinária 12/04/2011 SIM

Abstenção, pela Ré, de contratar terceiros para o 
recebimento, transporte e entrega de 
correspondências, aqui incluídas as contas de 
consumo de energia elétrica, ou ainda, executar a 
entrega por meios próprios, uma vez que estas se 
enquadram no conceito de Carta e, portanto, 
sujeitas ao regime de exclusividade do serviço 
postal.

Indeferida SIM

Obter provimento judicial que impeça a ré de contratar 
terceiros para o recebimento, transporte e entrega de 
correspondências, incluídas as contas de consumo de 
energia elétrica, ou, ainda, executar a entrega por meios 
próprios.

Julgado IMPROCEDENTE, sob o entendimento de que a Ré, 
como concessionária de serviço público, encontra-se 
autorizada a entregar as contas de consumo e outros 
documentos sem a necessidade de utilização dos Correios 
para tanto.

IMPROCEDENTE 31/05/2012 SIM

62 0007808-84.2011.4.03.6100 SP 9ª Vara
ESTADO DE SÃO PAULO e 
ARONS ENTREGAS RAPIDAS 
LTDA

Ação Ordinária 13/05/2011 SIM

Suspensão da contratação e execução do serviço 
decorrente do Pregão nº. 09/2011, que tem por 
objeto os serviços de transporte de documentos e 
pequenas cargas.

Deferida SIM

A anulação de contratação, pelo Estado de São Paulo, 
decorrente de licitação na modalidade de "Pregão", da 
segunda ré, para prestação de serviço de transporte de 
documentos e pequenas cargas, no que contrariar as 
disposições constantes da legislação postal; condenar o 
réu Estado de São Paulo a abster-se de iniciar 
procedimentos de licitação que tenham como objeto a 
entrega de correspondência, bem como a agrupada, 
documentos ou objetos enquadrados com tal, 
considerando as atribuições da ECT para a execução 
destes serviços, em regime de exclusividade; condenar a 
segunda ré, Arons, a abster-se de executar atividade 
que tenha como objeto a entrega de correspondência, 
bem como a agrupada, documentos ou objetos 
enquadrados como tal.

Julgada parcialmente PROCEDENTE a demanda, 
determinando a parte ré que imediatamente cesse a coleta, 
entrega e distribuição de documentos qualificados como 
carta, bem como determinando que se abstenha de efetuar, 
seja por licitação/contratação de terceiro, seja por ela 
mesma, qualquer atividade que tenha por fim a prestação de 
serviços postais, que seja destinada exclusivamente a EBCT, 
nos termos da lei e fundamentação da presente sentença, 
sob pena de multa diária no valor de R$500,00 (quinhentos 
reais). Decretada a anulação da licitação e contratação 
referente a tal serviço: coleta, transporte e entrega de 
documentos identificados, nos termos da lei, como cartas.

PROCEDENTE 04/07/2012 SIM
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63 0012474-02.2009.4.03.6100 SP 8ª Vara

FUNDACAO DE PROTECAO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR - 
PROCON/SP e ARONS 
ENTREGAS RAPIDAS LTDA - 
ME

Ação Ordinária 27/05/2009 SIM

Determinar que a Ré se abstenha de iniciar 
procedimento de licitação que tenham como objeto a 
entrega de correspondência, bem como a agrupada, 
documentos ou objetos enquadrados como tal.

Indeferida SIM

Anular a contratação decorrente do PREGÃO N.º 16/08, 
que tem por objeto os serviços de transporte de 
documentos e pequenos volumes como tal, referidos no 
Edital, Anexo I.

Julgada IMPROCEDENTE, sob a alegação de que os itens 
descritos pelo PROCON/SP são documentos, impressos e 
materiais de escritório, que não se enquadram nos conceitos 
veiculados pela Lei 6.538/1978 de carta, cartão-postal, 
correspondência e correspondência agrupada.O transporte 
de impressos, documentos e materiais de escritório não 
configura comunicação escrita de pessoa a pessoa por meio 
de carta.A licitação e o respectivo contrato ora impugnados 
não violaram a exclusividade da prestação do serviço público 
postal pela autora.

IMPROCEDENTE 06/12/2010 SIM

64 0009171-09.2011.4.03.6100 SP 13ª Vara

CIA/ DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO 
PAULO - SABESP e
F08 ENTREGAS RAPIDAS 
LTDA-ME

Ação Ordinária 03/06/2011 SIM Suspensão da contratação e execução do serviço 
decorrente do Pregão nº CSS08.778/11. Deferida SIM

Anulação do procedimento de licitação denominado 
"Pregão SABESP ON-LINE CSS 08.778/11", com a 
interrupção do contrato dele decorrente, caso já 
celebrado, bem como a fixação de multa diária na 
hipótese de descumprimento da sentença.

Julgado PROCEDENTE, sob o entendimento de que os 
objetos em questão são definidos no artigo 47 da Lei 
6.538/78, reunindo cada qual uma peculiaridade que cabe 
considerar.No tocante ao objeto "carta", exige a lei que ele 
"contenha informação de interesse específico do 
destinatário", sendo relevante essa sua natureza finalística 
para a determinação dessa figura no caso concreto.Como se 
depreende do rol de destinatários previamente estabelecidos 
no edital de licitação, não se trata, meramente, como quer 
fazer crer a requerida SABESP, de transporte de 
documentos internos entre suas diversas unidades, indo 
muito além, alcançando entidades externas tais como 
bancos, sindicatos e fundações.Assim, tem-se que os 
documentos que transitam entre a ré SABESP e tais órgãos 
não podem ser enquadrados como meramente internos, 
mas antes se compreendem naquela definição legal no 
sentido de que versam sobre informações de "interesse 
específico do destinatário".

PROCEDENTE 07/08/2012 SIM

65 0009716-50.2009.4.03.6100 SP 10ª Vara
OLIVEIRA GROUP DE 
TRANSPORTES E LOGISTICA 
LTDA

Ação Ordinária 23/04/2009 SIM

Suspensão do início do procedimento de licitação 
que tenham como objeto a entrega de 
correspondência, bem como a agrupada, 
documentos ou objetos enquadrados como tal.

Indeferida SIM

Determine à ré que se abstenha de exercer a coleta, 
distribuição e entrega de qualquer objeto que se 
enquadre no conceito de cartas, bem assim 
considerados os documentos e pequenos volumes.

Julgado PROCEDENTE, sob o entendimento de que a 
abrangência do conceito de carta, conforme reconhecido 
pelo Colendo Supremo Tribunal Federal e pelo Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, autoriza a ECT a invocar o seu 
monopólio constitucional, nos termos delineados pela Lei nº 
6.538, de 22.06.1978, para fins de impedir que outrem 
exerça a atividade postal sem fundamento legal que possa 
justificar, especificamente, a eventual exceção ao diploma 
legal.

PROCEDENTE 12/04/2011 SIM

66 0011936-35.2011.4.03.6105 SP 2ª Vara MUNICÍPIO DE JAGUARIUNA Ação Ordinária 12/09/2011 SIM

Suspensão do "PREGÃO PRESENCIAL Nº 077/2011" 
e do "eventual contrato dele advindo, no que se 
refere ao serviço postal de recebimento, transporte 
e entrega de cartas e correspondência agrupada 
("malote"), e outros objetos que sejam afetos à 
exclusividade postal da União.

Deferida SIM

Anulação da licitação modalidade Pregão Presencial nº 
077/2011 e respectivo contrato administrativo, quanto 
ao serviço postal de recebimento, transporte e entrega 
de cartas e correspondência agrupada (malote), e 
outros objetos que sejam afetos à exclusividade postal 
da União, mantendo-se o privilégio postal em favor da 
autora.

Julgado PARCIALMENTE PROCEDENTE, sob o entendimento 
de que não se verificou efetividade dano ou prejuízo à ECT, 
a justificar a condenação na prestação de ressarcimento de 
eventuais danos materiais, requeridos na inicial. Condenou o 
Município de Jaguariúna a se abster de deflagrar 
procedimento licitatório que vise à contratação, com terceiro, 
estranho à ECT, de serviço postal de recebimento, 
transporte e entrega de cartas e correspondência agrupada 
e objetos afetos à exclusividade postal da União, sob pena 
de multa no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a cada 
descumprimento; bem como para declarar a nulidade e, 
assim, desconstituir a licitação modalidade Pregão Presencial 
nº 077/2011 e respectivo contrato administrativo.

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 19/10/2012 SIM

67 0016218-34.2011.4.03.6100 SP 26ª Vara

FUNDAP-FUNDACAO DE 
DESENVOLVIMENTO 
ADMINISTRATIVO e A C 
SERVICOS CORPORATIVOS 
LTDA

Ação ordinária 08/09/2011 SIM

Suspensão da execução parcial do contrato 
decorrente do Pregão nº E009/2011, com relação ao 
serviço de transporte externo de correspondências, 
prestação de serviço de mensageiro para transporte 
interno de documentos, transporte interno e 
externo de pequenos volumes  a entrega interna de 

Deferida 
Parcialmente SIM

Anular parcialmente a contratação decorrente do 
PREGÃO N. E009/2011, que tem por objeto o serviço de 
transporte interno e externo de correspondências e 
documentos, no que contrariar as disposições 
constantes da legislação postal; determinar que a 
primeira ré se abstenha de iniciar procedimento de 

Julgada IMPROCEDENTE, sob o entendimento de que os 
serviços prestados pela AC SERVIÇOS CORPORATIVOS 
LTDA. à FUNDAP não englobam as atividades previstas no 
artigo 9º da Lei n. 6.538/78 e, portanto, não violam o 
monopólio postal.

IMPROCEDENTE 27/11/2012 SIM

68 0022866-30.2011.4.03.6100 SP 22a vara BANCO PANAMERICANO S/A Ação Ordinária 14/12/2011 SIM

suspensão da execução dos contratos em 
andamento e se abstenha de efetuar qualquer 
contratação que tenha por finalidade a prestação de 
serviços postais consistentes na entrega de objetos 
qualificados como carta, tais como boletos, títulos de 
crédito, talões de cheque, cartões de crédito/débito, 
que se enquadram no conceito legal de carta e estão 
compreendidos na exclusividade postal a cargo da 
autora

Indeferida sim

Pedido para que Juízo determine à requerida que 
suspenda a execução dos contratos em andamento e se 
abstenha de efetuar qualquer contratação que tenha por 
finalidade a prestação de serviços postais consistentes 
na entrega de objetos qualificados como carta, tais 
como boletos, títulos de crédito, talões de cheque, 
cartões de crédito/débito, que se enquadram no 
conceito legal de carta e estão compreendidos na 
exclusividade postal a cargo da autora

IMPROCEDENTE considerando que o Banco Panamericano 
não faz da entrega de correspondências ou volumes sua 
atividade comercial e nem que aufere lucros com tais 
entregas, resta claro que, no exercício de sua atividade fim 
(ou seja, de suas atividades financeiras), a eventual remessa 
direta de alguma correspondência a seus clientes, não 
ofende o privilégio da ECT

IMPROCEDENTE 06/03/2013 sim

69 0000771-95.2005.4.03.6106 SP 3a vara de São José 
do Rio Preto

MUNICIPIO DE 
VOTUPORANGA
e
FUNDACAO EDUCACIONAL 
DE VOTUPORANGA

Ação Ordinária 27/01/2005 SIM interrupção da entrega das guias de IPTU e outras 
referentes ao ano de 2005 Deferida SIM

Objetiva a interrupção da entrega domiciliar das guias de 
IPTU, ITU, Taxa de Licença, ISS, referentes ao exercício 
de 2005, expedidas pela Municipalidade

PROCEDENTE PROCEDENTE 22/05/2006 sim

70 0006959-25.2005.4.03.6100 SP 7a vara VITE COURRIERS LTDA Ação Ordinária 03/05/2005 SIM

objetivando que a ré cesse a prestação de serviços 
de coleta, distribuição e entrega de cartas, bem 
assim consideradas as contas de água, luz, telefone, 
gás, boletos bancários, boletos de cobrança de 
cartões de crédito, faturas, guias e carnês de 
impostos

Indeferida SIM

Determinar a Ré a abster-se de exercer a coleta, 
distribuição e entrega de cartas, bem assim 
consideradas as contas de água, luz, telefone, gás, 
boletos bancários, boletos de cobrança, cartões de 
crédito, talões de cheques, faturas e guias e carnês de 
imposto

PROCEDENTE PROCEDENTE 21/05/2007 não

71 0010613-49.2007.4.03.6100 SP 11a vara KWIKASAIR CARGAS 
EXPRESSAS S/A Ação Ordinária 22/05/2007 NÃO CONSTA NÃO CONSTA NÃO CONSTA NÃO CONSTA

PROCEDENTE o pedido, para o fim de condenar a ré ao 
pagamento do valor cobrado na inicial acrescido dos juros 
previstos no contrato e devidamente corrigidos com base no 
IGP-M, até final liquidação

PROCEDENTE 29/11/2007 NÃO

72 0002559-14.2005.4.03.6117 SP 1a vara de Jaú
SERVICO DE AGUA E 
ESGOTO DO MUNICIPIO DE 
JAU - SAEMJA

Ação Ordinária 06/09/2005 SIM

que a ré deixe de entregar, por meios próprios, 
faturas, cobranças e boletos de água e esgoto (NÃO 
CONSTA EXPRESSAMENTE NO SITE ESSA 
INFORMAÇÃO)

Indeferida SIM
Que a ré deixe de entregar, por meios próprios, faturas, 
cobranças e boletos de água e esgoto (NÃO CONSTA 
EXPRESSAMENTE NO SITE ESSA INFORMAÇÃO)

IMPROCEDENTE IMPROCEDENTE 16/03/2007 sim

73 0012054-02.2006.4.03.6100 SP 13ª vara

CIA/ DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO 
PAULO - SABESP
e
SELLETA SERVICOS LTDA

Ação Ordinária 06/06/2006 SIM

suspensão do processo licitatório, modalidade 
Pregão Sabesp On Line nº 18.265/06, ou, na 
hipótese de ter sido celebrado o contrato aventado 
nessa licitação, a interrupção da execução do mesmo

Deferida SIM

Objetivando a suspensão do processo licitatório, 
modalidade Pregão Sabesp On Line nº 18.265/06, ou, 
na hipótese de ter sido celebrado o contrato aventado 
nessa licitação, a interrupção da execução do mesmo

IMPROCEDENTE IMPROCEDENTE 07/05/2010 sim

74 0020752-26.2008.4.03.6100 SP 5a vara
CIA/ DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO 
PAULO - SABESP

Ação Ordinária 22/08/2008 SIM

suspensão da contratação decorrente do "PREGÃO 
SABESP ON-LINE MN N. 15.924/08" ou, caso já 
tenha se encerrado, suspensão da execução do 
respectivo contrato

Deferida 
Parcialmente SIM

Suspensão da contratação decorrente do "PREGÃO 
SABESP ON-LINE MN N. 15.924/08" ou, caso já tenha se 
encerrado, suspensão da execução do respectivo 
contrato

EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO: extinto o 
processo sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 
267, inciso V, além do 3º, do mesmo dispositivo, todos do 
Código de Processo Civil e ante o reconhecimento da 
litispendência, cassada tutela antecipada concedida

EXTINÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO
21/05/2009 sim



1ª INSTÂNCIA

Nº Origem (1ª Instância) Estado de 
Origem Vara Réu Tipo de Ação

Data Distribuição 
/Atribuição 
instantânea

Liminar? Objeto da Liminar Decisão Liminar Recurso da 
Liminar? Objeto da Ação Decisão 1ª Instância Decisão 1ª Instância 

(Simplificada)
Data Decisão 1ª 

Instância (disp. no 
DOU)

Recurso à 2ª 
Instância da decisão 

final?

75 0014527-81.2008.4.03.6102 SP 4a vara de Ribeirão 
Preto

MUNICIPIO DE MONTE AZUL 
PAULISTA-SP Ação Ordinária 07/01/2009 SIM

abstenha de entregar os carnês de IPTU, ISSQN e 
Taxa de Licença para Localização e Funcionamento, 
por meio próprio ou de terceiros que não a Empresa 
Brasileira de Telégrafos, em vista do monopólio 
postal da União

Indeferida SIM

1) a condenação do requerido a se abster de praticar 
qualquer ato inerente à atividade postal (recebimento, 
expedição, transporte e, especialmente, entrega de 
objetos de qualquer natureza sujeitos à atividade 
postal);2) a condenação do réu ao pagamento de 
indenização por danos materiais, por evasão de receita 
pública (tarifas públicas), no valor estimado, até 
31.12.2008, de R$ 5.415,75, devidamente atualizado e 
acrescido de juros legais; e 3) a fixação de pena de 
multa no importe de R$ 100,00 a ser paga para cada 
objeto postal entregue com violação ao privilégio postal 
da ECT

IMPROCEDENTE IMPROCEDENTE 16/04/2010 sim

76 0006149-11.2009.4.03.6100 SP 12a vara 9 TABELIAO DE PROTESTO 
DE LETRAS E TITULOS DE SP Ação Ordinária 10/03/2009 SIM

suspensão da contratação ou da execução do 
contrato de prestação de serviços de terceiros 
promovido pelo 9º Tabelião de Protestos de Letras e 
Títulos de São Paulo - SP, que tem por objeto o 
transporte de correspondências e documentos por 
moto-frete

Indeferida SIM

objetiva a autora que o réu se abstenha de exercer a 
entrega de intimações/notificações dos atos notariais e 
de protesto, por conta própria ou mediante a 
contratação de serviço de terceiros, bem como de 
qualquer outros documentos compreendidos no 
conceito de "Carta"

IMPROCEDENTE IMPROCEDENTE 25/03/2010 sim

77 0003931-04.2009.4.03.6102 SP 2ª vara Ribeirão Preto MUNICIPIO DE ORLANDIA-SP Ação Ordinária 24/03/2009 SIM NÃO CONSTA Indeferida SIM NÃO CONSTA

IMPROCEDENTES os pedidos e extingo o processo com 
julgamento do merito, na forma do artigo 269, I, do CPC. 
Condeno a autora a pagar os honorarios advocaticios ao 
patrono do réu que fixo em 20% do valor da causa, 
considerando o excelente trabalho do profissional, bem 
como toda a documentação apresentada, acompanhamento 
da audiencia e manifestação em todos os atos para o qual 
foi intimada.

IMPROCEDENTE 26/11/2010 SIM



2ª INSTÂNCIA - LIMINAR - AGRAVO

Obs Nº Origem (1ª Instância) Nº Processo 2ª Instância - Agravo 
da Liminar

Nº Processo 2ª Instância - Agravo 
da Liminar

Turma - Agravo 
da Liminar Agravante Agravante Agravado Data do Protocolo 

Agravo Decisão 2ª Instância Agravo Agravo da Liminar? Decisão 2ª Instância 
(Simplificada)

Data Decisão 2ª 
Instância - Agravo 

(disp. no DOU)

Nome do Relator da 
Decisão de 2ª 

Instância - Agravo

1 0021020-75.2011.4.03.6100 0001617-53.2012.4.03.0000 0001617-53.2012.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT BANCO CITIBANK S/A 03/02/2012

Deferido o pedido de efeito suspensivo para 
determinar a imediata suspensão dos 
contratos em andamento que têm por objeto 
os serviços compreendidos no monopólio 
postal

SIM DEFERIDA 08/03/2012 Venilto Nunes

2 0000897-22.2012.4.03.6100 0006381-82.2012.4.03.0000 0006381-82.2012.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

02/03/2012

Concedida a antecipação dos efeitos da 
tutela recursal, para o fim de suspender a 
contratação, pela agravada, decorrente do 
pregão nº 37.827/2010, de serviço de 
preparação, carregamento, transporte, 
descarregamento e entrega de malotes de 
documentos e outras correspondências, até 
julgamento final da demanda

SIM DEFERIDA 30/08/2012 Erik Gramstrup

3 0019748-80.2010.4.03.6100 0016184-26.2011.4.03.0000 0016184-26.2011.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT
SANED CIA DE 

SANEAMENTO DE 
DIADEMA

15/06/2011 Conversão do agravo de instrumento em 
retido SIM CONVERSÃO EM 

RETIDO 15/08/2011 Alda Basto

4 0022435-59.2012.4.03.6100 0000718-21.2013.4.03.0000 0000718-21.2013.4.03.0000 3ª Turma

FUNDACAO DE 
AMPARO A PESQUISA 
DO ESTADO DE SAO 

PAULO

FUNDACAO DE 
AMPARO A PESQUISA 
DO ESTADO DE SAO 

PAULO

ECT 16/01/2013
Conversão do agravo de instrumento em 
retido.
Negado por já haver decisão em 1º grau.

SIM PREJUDICADO 03/04/2014 Márcio Moraes

5 0000171-14.2013.4.03.6100 0002893-85.2013.4.03.0000 0002893-85.2013.4.03.0000 3ª Turma ECT ECT

INSTITUTO DO 
PATRIMONIO 
HISTORICO E 
ARTISTICO 

NACIONAL - IPHAN
e

SANTA LUCIA 
COMERCIO DE 
PRODUTOS DE 

LIMPEZA E SERVICOS 
DE CONSERVACAO 
PREDIAL LTDA - ME

08/02/2013 Conversão do agravo de instrumento em 
retido SIM CONVERSÃO EM 

RETIDO 11/04/2013 Márcio Moraes

6 0000479-47.2005.4.03.6127 0013311-63.2005.4.03.0000 0013311-63.2005.4.03.0000 4ª Turma MUNICIPIO DE MOGI 
GUAÇU SP

MUNICIPIO DE MOGI 
GUAÇU SP

ECT 28/03/2005 Provimento ao agravo de instrumento SIM DEFERIDA 30/08/2006 Fábio Prieto

7 0007568-08.2005.4.03.6100 0028566-61.2005.4.03.0000 0028566-61.2005.4.03.0000 6ª Turma ECT ECT
ASILOG 

TRANSPORTES LTDA 
ME

25/05/2005 Julgado prejudicado por já haver decisão 
final de 1ª instância SIM PREJUDICADO 17/06/2009 Regina Helena Costa

8 0006672-62.2005.4.03.6100 0089559-70.2005.4.03.0000 0089559-70.2005.4.03.0000 4ª Turma CARREFOUR COM/ E 
IND/ LTDA

CARREFOUR COM/ E 
IND/ LTDA

ECT 16/01/2005 Indeferido NÃO INDEFERIDA 20/09/2006 Fábio Prieto

8 2005.03.00.075707-6 2005.03.00.075707-6 4ª Turma CARREFOUR COM/ E 
IND/ LTDA

CARREFOUR COM/ E 
IND/ LTDA

ECT 26/09/2005 Prejudicado SIM PREJUDICADO 23/01/2006 Fábio Prieto

9 0006808-50.2005.4.03.6103 2006.03.00.073168-7 (PS) 2006.03.00.073168-7 (PS)
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

ECT 17/07/2006 Desistência SIM DESISTÊNCIA 22/09/2008

10 0007003-63.2004.4.03.6105 2004.03.00.052857-5 2004.03.00.052857-5 4ª Turma ECT ECT Cia Paulista de Forca 
e Luz CPFL 22/09/2004 Conversão do agravo de instrumento em 

retido SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 01/08/2006 Alda Basto

10 2008.03.00.012387-8 2008.03.00.012387-8 4ª Turma Cia Paulista de Forca 
e Luz CPFL

Cia Paulista de Forca 
e Luz CPFL ECT 07/04/2008 Prejudicado pelo julgamento das apelações. NÃO PREJUDICADO 18/11/2010 Alda Basto



2ª INSTÂNCIA - LIMINAR - AGRAVO

Obs Nº Origem (1ª Instância) Nº Processo 2ª Instância - Agravo 
da Liminar

Nº Processo 2ª Instância - Agravo 
da Liminar

Turma - Agravo 
da Liminar Agravante Agravante Agravado Data do Protocolo 

Agravo Decisão 2ª Instância Agravo Agravo da Liminar? Decisão 2ª Instância 
(Simplificada)

Data Decisão 2ª 
Instância - Agravo 

(disp. no DOU)

Nome do Relator da 
Decisão de 2ª 

Instância - Agravo

10 2008.03.00.014512-6 2008.03.00.014512-6 4ª Turma Cia Paulista de Forca 
e Luz CPFL

Cia Paulista de Forca 
e Luz CPFL ECT 25/04/2008

Instrumento interposto em face de decisão 
que recebeu a apelação no efeito meramente 
devolutivo. Prejudicado pelo julgamento das 
apelações.

NÃO PREJUDICADO 30/07/2010 Alda Basto

10 2008.03.00.045513-9 2008.03.00.045513-9 4ª Turma
Agencia Nacional de 

Energia Eletrica 
ANEEL

Agencia Nacional de 
Energia Eletrica 

ANEEL
ECT 26/08/2011

Agravo contr decisão que negou seguimento 
ao agravo de instrumento quando ao 
seguimento da apelação no duplo efeito. 
Prejudicado pela decisão das apelações.

NÃO PREJUDICADO 30/07/2010 Alda Basto

11 0000348-65.2005.4.03.6000 0006070-38.2005.4.03.0000 0006070-38.2005.4.03.0000 4ª Turma

EMPRESA DE 
SANEAMENTO DE 

MATO GROSSO DO 
SUL - SANESUL

EMPRESA DE 
SANEAMENTO DE 

MATO GROSSO DO 
SUL - SANESUL

ECT 21/02/2005

Indeferido agravo de instrumento, conforme 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
que consolidou, na matéria, a seguinte 
sistemática: a) a concessionária do serviço 
público pode fazer, por mão própria, a 
medição, a formalização e a entrega das 
contas: b) não pode negociar tais tarefas 
com empresas privadas, mas pode fazê-lo 
com a EBCT.

SIM INDEFERIDA 25/10/2006 Fábio Prieto

11 2008.03.00.013206-5 2008.03.00.013206-5 4ª Turma ENTER HOME 
TECNOLOGIA LTDA

ENTER HOME 
TECNOLOGIA LTDA ECT 15/04/2008

Agravo contra deferimento da tutela 
antecipada. Julgado prejudicado por haver 
sentença de 1º grau.

SIM PREJUDICADO 18/12/2009 Fábio Prieto

12 0005735-47.2008.4.03.6100 0018356-43.2008.4.03.0000 0018356-43.2008.4.03.0000 3ª Turma SAO PAULO 
TRANSPORTE S/A

SAO PAULO 
TRANSPORTE S/A ECT 20/05/2008

Negado seguimento ao agravo de 
instrumento por já haver sentença na 1ª 
instância

SIM PREJUDICADO 27/08/2009 Márcio Moraes

13 0019415-07.2005.4.03.6100 0080842-69.2005.4.03.0000 0080842-69.2005.4.03.0000 3ª Turma BANCO ABN AMRO 
REAL S/A

BANCO ABN AMRO 
REAL S/A

ECT 11/10/2005 Indeferido pedido SIM INDEFERIDA 07/07/2008 Nery Junior

14 0007955-81.2009.4.03.6100 0021573-60.2009.4.03.0000 0021573-60.2009.4.03.0000 3ª Turma ECT ECT ESTADO DE SÃO 
PAULO

24/06/2009 Conversão do agravo de instrumento em 
retido

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO

23/07/2009 Cecília Marcondes

15 0014581-72.2007.4.03.6105

0002050-96.2008.4.03.0000
(agravo inominado interposto pela 
negativa de seguimento do agravo 

de instrumento)

0002050-96.2008.4.03.0000
(agravo inominado interposto pela 
negativa de seguimento do agravo 

de instrumento)

3ª Turma ECT ECT

SOCIEDADE DE 
ABASTECIMENTO DE 

AGUA E 
SANEAMENTO S/A 

SANASA

21/01/2008

Negado provimento (entrega das faturas de 
consumo de água não
ofende o monopólio estatal dos serviços de 
postagem, previsto
constitucionalmente, desde que efetuada 
simultaneamente à leitura dos
hidrômetros)

SIM INDEFERIDA 10/02/2009 Carlos Muta

16 0020883-98.2008.4.03.6100
17 0000290-69.2005.4.03.6127 

18 0031600-14.2004.4.03.6100 2005.03.00.023139-0 2005.03.00.023139-0 3ª turma ECT ECT Logistech 05/05/2005 Nega provimento porque já havia decisão de 
1º grau SIM PREJUDICADO 27/09/2009 Márcio Moraes

19 0009713-95.2009.4.03.6100

20 0009051-78.2007.4.03.6108 0022912-88.2008.4.03.0000 0022912-88.2008.4.03.0000 3ª Turma
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

ECT 20/06/2008
Agravo julgado prejudicado, devido a perda 
de objeto - proferida decisão em primeira 
instância

SIM PREJUDICADO 25/02/2010 Márcio Moraes

20 0003050-97.2009.4.03.0000 0003050-97.2009.4.03.0000 3ª Turma ECT ECT
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

09/02/2009
Agravo julgado prejudicado, devido a perda 
de objeto - proferida decisão em primeira 
instância

NÃO PREJUDICADO 25/02/2010 Márcio Moraes



2ª INSTÂNCIA - LIMINAR - AGRAVO

Obs Nº Origem (1ª Instância) Nº Processo 2ª Instância - Agravo 
da Liminar

Nº Processo 2ª Instância - Agravo 
da Liminar

Turma - Agravo 
da Liminar Agravante Agravante Agravado Data do Protocolo 

Agravo Decisão 2ª Instância Agravo Agravo da Liminar? Decisão 2ª Instância 
(Simplificada)

Data Decisão 2ª 
Instância - Agravo 

(disp. no DOU)

Nome do Relator da 
Decisão de 2ª 

Instância - Agravo

20 0009838-93.2010.4.03.0000 0009838-93.2010.4.03.0000 3ª Turma
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

ECT 05/04/2010

Agravo de Instrumento desprovido, no 
sentido de que entrega de contas de 
consumo de água, subsume-se ao conceito 
legal de carta, estando sujeita, assim, ao 
regime de monopólio da ECT.

NÃO INDEFERIDA 19/11/2010 Márcio Moraes

21 0019851-63.2005.4.03.6100 0001665-12.2012.4.03.0000 0001665-12.2012.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT BANCO ITAU S/A 03/02/2012
Mantido o efeito suspensivo da apelação 
(Conforme embargos de declaração propostos 
pelo ITAÚ)

NÃO INDEFERIDA 22/03/2012 Alda Basto

21 0041350-31.2009.4.03.0000 0041350-31.2009.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT BANCO ITAU S/A 23/11/2009

Agravo de instrumento provido, 
determinando a suspensão da decisão de 
primeiro grau, que reconsiderou a decisão 
para conferir efeito suspensivo às apelações 
interpostas. 

NÃO DEFERIDA 27/01/2010 Alda Basto

21 0097000-05.2005.4.03.0000 0097000-05.2005.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT BANCO ITAU S/A 14/12/2005

Agravo de instrumento provido, sob a 
alegação de que não há litisconsórcio 
passivo necessário por determinação legal, 
nem tampouco em face da relação jurídica 
deduzida em juízo, a demandar a citação de 
cada uma das atuais agências franqueadas 
pela EBCT, porquanto não se pleiteia a 
declaração de nulidade de cada um dos 
contratos mas, a assunção dos serviços 
exclusivamente pela EBCT.

NÃO DEFERIDA 16/03/2010 Alda Basto

22 0002959-79.2010.4.03.6108 0013084-97.2010.4.03.0000 0013084-97.2010.4.03.0000 3ª Turma
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

ECT 28/04/2010 Mantida a concessão de antecipação de 
tutela. SIM DEFERIDA 09/08/2010 Carlos Muta

23 0001988-94.2010.4.03.6108 2010.03.00.013386-6 2010.03.00.013386-6 3ª Turma
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

ECT 29/04/2010 Mantida a concessão parcial de antecipação 
de tutela. SIM DEFERIDA 18/02/2013 Nery Junior

23 2011.03.00.022198-0 2011.03.00.022198-0 3ª Turma
ALLSAN ENGENHARIA 
E ADMINISTRACAO 

LTDA

ALLSAN ENGENHARIA 
E ADMINISTRACAO 

LTDA
ECT 08/08/2011 Nega seguimento porque prejudicado. NÃO PREJUDICADO 18/02/2013 Nery Junior

24 0003812-09.2010.4.03.6102 0013401-95.2010.4.03.0000 0013401-95.2010.4.03.0000 3ª Turma
EXPRESS OFFICE 

COM/ E SERVICOS 
LTDA

EXPRESS OFFICE 
COM/ E SERVICOS 

LTDA
ECT 29/04/2010

Deferimento parcial do efeito suspensivo, 
apenas para determinar que a EXPRESS 
continue a exercer os serviços de coleta e 
distribuição de títulos de crédito para aceite, 
enquanto não apreciada a apelação 
interposta no mandado de segurança número 
de origem 94.0016554-4 (apelação n. 
1999.03.99.026031-2), bem como para que 
não seja obrigada a apresentar os contratos 
firmados com seus clientes.

NÃO DEFERIDA 
PARCIALMENTE 20/05/2010 Márcio Moraes

24 0022559-77.2010.4.03.0000 0022559-77.2010.4.03.0000 3ª Turma ECT ECT
SINDICATO DO COM/ 

VAREJISTA DE 
RIBEIRAO PRETO

17/08/2010
Agravo de Instrumento convertido em agravo 
retido,  diante da ausência de lesão grave e 
de difícil reparação à agravante.

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 24/02/2011 Márcio Moraes

25 0003811-24.2010.4.03.6102 0013760-45.2010.4.03.0000 0013760-45.2010.4.03.0000 6ª Turma ECT ECT
ASSOCIACAO COML/ 

E INDL/ DE RIBEIRAO 
PRETO 

03/05/2010 Julgado prejudicado por haver decisão em 1ª 
instância SIM PREJUDICADO 09/04/2014

Nelton Dos Santos
Desembargador 

Federal

26 0002682-57.2010.4.03.6110 0014191-79.2010.4.03.0000 0014191-79.2010.4.03.0000 6ª Turma
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

ECT 17/05/2010

Agravo de Instrumento deferido, diante da 
atividade objeto do Pregão SABESP 
03.053/10, consistente na prestação de 
serviços de leitura informatizada de 
hidrômetros com microcoletor de dados 
portátil, entrega de contas normais não-
envelopadas, entrega de outros documentos 
(espelho de conta, segunda via de conta 
unificada e folheto não endereçado) e 
vistoria cadastral avulsa, não se incluir entre 
as exercidas exclusivamente pela ECT, não 
constituindo ofensa ao monopólio de serviço 
postal.

SIM DEFERIDA 10/11/2010 Consuelo Yoshida

26 0013735-32.2010.4.03.0000 0013735-32.2010.4.03.0000 6ª Turma ECT ECT
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

12/05/2010

Agravo de instrumento parcialmente provido, 
apenas para reconhecer a legitimidade 
passiva ad causam  da co-ré TCM Serviços de 
Limpeza e Conservação Ltda.

SIM DEFERIDA 
PARCIALMENTE 10/11/2010 Consuelo Yoshida

27 0003813-91.2010.4.03.6102 0014349-37.2010.4.03.0000 0014349-37.2010.4.03.0000 6ª Turma
EXPRESS OFFICE 

COM/ E SERVICOS 
LTDA

EXPRESS OFFICE 
COM/ E SERVICOS 

LTDA
ECT 27/05/2010

Decisão homologatória de desistência - 
apensamento do presente recurso aos autos 
do agravo de instrumento n. 
2010.03.00.022564-5

NÃO DESISTÊNCIA 08/09/2010 Regina Costa

27 0022564-02.2010.4.03.0000 0022564-02.2010.4.03.0000 6ª Turma ECT ECT
ADICIONAL 

RECUPERACAO DE 
CREDITOS S/S LTDA

17/08/2010
Agravo julgado prejudicado, devido a perda 
de objeto - proferida decisão em primeira 
instância

SIM PREJUDICADO 04/11/2011 Regina Costa

28 0003815-61.2010.4.03.6102 0014571-05.2010.4.03.0000 0014571-05.2010.4.03.0000 4ª Turma
SERVICO DE 

HEMATOLOGIA E 
HEMOTERAPIA S/C 

LTDA

SERVICO DE 
HEMATOLOGIA E 

HEMOTERAPIA S/C 
LTDA

ECT 31/05/2010
Agravo de Instrumento convertido em agravo 
retido,  diante da ausência de lesão grave e 
de difícil reparação à agravante.

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 16/09/2010 Alda Basto



2ª INSTÂNCIA - LIMINAR - AGRAVO

Obs Nº Origem (1ª Instância) Nº Processo 2ª Instância - Agravo 
da Liminar

Nº Processo 2ª Instância - Agravo 
da Liminar

Turma - Agravo 
da Liminar Agravante Agravante Agravado Data do Protocolo 

Agravo Decisão 2ª Instância Agravo Agravo da Liminar? Decisão 2ª Instância 
(Simplificada)

Data Decisão 2ª 
Instância - Agravo 

(disp. no DOU)

Nome do Relator da 
Decisão de 2ª 

Instância - Agravo

29 0003966-33.2010.4.03.6100 0017693-26.2010.4.03.0000 0017693-26.2010.4.03.0000 6ª Turma ECT ECT TRANSCOURIER 
TRANSPORTE LTDA 17/06/2010

Agravo julgado prejudicado, devido a perda 
de objeto - proferida decisão em primeira 
instância

SIM PREJUDICADO 07/07/2010 Mairan Maia

30 0003970-70.2010.4.03.6100 0018241-51.2010.4.03.0000 0018241-51.2010.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT DHL EXPRESS BRAZIL 
LTDA 22/06/2010

Agravo de Instrumento desprovido, pois, na 
hipótese em exame, a empresa agravada 
DHL EXPRESS têm seu cronogramas de 
serviços, tudo adredemente visto, estudado 
e revisto, cujas alterações por decisão 
judicial, não-transitada em julgado, alterará 
de forma drástica sua estrutura, 
obstaculizando a realização de suas 
atividades, fato a culminar com a possível 
insolvência, gerando conseqüências sociais 
relevantes a empresa, donde a prudência e 
cautela..

SIM INDEFERIDA 07/10/2010 Alda Basto

31 0012245-08.2010.4.03.6100 0022376-09.2010.4.03.0000 0022376-09.2010.4.03.0000 6ª Turma ECT ECT JAD LOGISTICA LTDA 28/07/2010

Agravo de Instrumento indeferido, pelo ato 
impugnado não se inserir dentre os que 
devam ser exercidos exclusivamente pela 
União Federal, além de não estar configurado 
o periculum in mora.

SIM INDEFERIDA 15/10/2010 Mairan Maia

32 0012319-62.2010.4.03.6100 0023196-28.2010.4.03.0000 0023196-28.2010.4.03.0000 5ª Turma

INSTITUTO DE 
MEDICINA SOCIAL E 
DE CRIMINOLOGIA 
DE SAO PAULO - 

IMESC

INSTITUTO DE 
MEDICINA SOCIAL E 
DE CRIMINOLOGIA 
DE SAO PAULO - 

IMESC

ECT 30/07/2010

Agravo de Instrumento desprovido, pois a 
execução dos serviços postais no território 
nacional é de competência da União Federal, 
prestado através da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT em regime de 
exclusividade.

SIM INDEFERIDA 22/09/2010 Ramza Tartuce

33 0011074-16.2010.4.03.6100 0025292-16.2010.4.03.0000 0025292-16.2010.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT

Instituto de 
Pesquisas 

Tecnologicas do 
Estado de Sao Paulo 

S/A - IPT

18/08/2010
Agravo de Instrumento convertido em agravo 
retido,  diante da ausência de lesão grave e 
de difícil reparação à agravante.

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 07/02/2011 Andre Nabarrete

34 0016080-04.2010.4.03.6100 0026681-36.2010.4.03.0000 0026681-36.2010.4.03.0000 3ª Turma Fazenda do Estado 
de Sao Paulo

Fazenda do Estado 
de Sao Paulo ECT 30/08/2010

Agravo julgado prejudicado, devido a perda 
de objeto - proferida decisão em primeira 
instância

SIM PREJUDICADO 22/09/2011 Márcio Moraes

35 0014247-48.2010.4.03.6100 0029089-97.2010.4.03.0000 0029089-97.2010.4.03.0000 3ª Turma ECT ECT ESTADO DE SÃO 
PAULO 20/09/2010

Agravo de Instrumento deferido, diante da 
prova inequívoca e verossimilhança da 
alegação, determinando a suspensão  do 
processo licitatório n. 044/08.

SIM DEFERIDA 07/10/2010 Cecilia Marcondes

36 0016161-50.2010.4.03.6100 0030697-33.2010.4.03.0000 0030697-33.2010.4.03.0000 3ª Turma ECT ECT
KLC TRANSPORTES 
LOCACAO E COM/ 

LTDA
07/10/2010

Agravo de Instrumento convertido em agravo 
retido,  diante da ausência de lesão grave e 
de difícil reparação à agravante.

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 07/01/2011 Márcio Moraes

37 0016609-23.2010.4.03.6100 0030698-18.2010.4.03.0000 0030698-18.2010.4.03.0000 3ª Turma ECT ECT
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

07/10/2010
Agravo julgado prejudicado, devido a perda 
de objeto - proferida decisão em primeira 
instância

SIM PREJUDICADO 10/07/2012 Nery Junior

38 0017331-76.2009.4.03.6105 2010.03.00.031691-2 2010.03.00.031691-2 6ª Turma
SERVICO AUTONOMO 
DE AGUA E ESGOTOS 

SAEE INDAIATUBA

SERVICO AUTONOMO 
DE AGUA E ESGOTOS 

SAEE INDAIATUBA
ECT 14/10/2010

Indeferido o agravo de instrumento com 
pedido de efeito suspensivo ativo, rectius, 
antecipação de tutela da pretensão recursal, 
contra a decisão que, em sede de ação 
ordinária, indeferiu a realização de prova 
testemunhal e pericial.

NÃO INDEFERIDA 25/10/2010 Consuelo Yoshida

39 0004465-36.2010.4.03.6126 0032041-49.2010.4.03.0000 0032041-49.2010.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT
DEPARTAMENTO DE 
AGUA E ESGOTO DE 
SAO CAETANO DO 

SUL - DAE

17/10/2010
Agravo de Instrumento considerado deserto 
por falta de comprovante de recolhimento 
das custas processuais.

SIM DESERTO 06/12/2010 Marli Ferreira

40 0005294-32.2009.4.03.6100 0034155-58.2010.4.03.0000 0034155-58.2010.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT ESTADO DE SÃO 
PAULO 08/11/2010

Agravo de Instrumento desprovido, por não 
parecer razoável impedir a iniciativa do 
Estado de São Paulo.

SIM INDEFERIDA 20/06/2011  Fabio Prieto

40 0034370-34.2010.4.03.0000 0034370-34.2010.4.03.0000 4ª Turma ESTADO DE SÃO 
PAULO

ESTADO DE SÃO 
PAULO ECT 11/11/2010

Negado seguimento ao recurso. A entrega de 
carnês de IPTU pelos municípios, sem a 
intermediação de terceiros, no seu âmbito 
territorial, não viola o privilégio da União na 
manutenção do serviço público postal.

SIM INDEFERIDA 14/04/2011  Fabio Prieto

41 0004346-65.2010.4.03.6000 0034255-13.2010.4.03.0000 0034255-13.2010.4.03.0000 6ª Turma
GLOBAL EXPRESS 
DISTRIBUICAO E 
LOGISTICA LTDA

GLOBAL EXPRESS 
DISTRIBUICAO E 
LOGISTICA LTDA

ECT 09/11/2010
Agravo de Instrumento desprovido, pois é de 
exclusividade da União a prestação do 
serviço postal, através da ECT.

SIM INDEFERIDA 10/07/2013 Johonsom Di Salvo

42 0009182-09.2009.4.03.6100

43 0022470-87.2010.4.03.6100 0038000-98.2010.4.03.0000 0038000-98.2010.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
SANTA IZABEL

14/12/2010
Agravo de Instrumento convertido em agravo 
retido,  diante da ausência de lesão grave e 
de difícil reparação à agravante.

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 07/02/2011 Andre Nabarrete 

44 0023269-33.2010.4.03.6100 0038019-07.2010.4.03.0000 0038019-07.2010.4.03.0000 4ª Turma
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

ECT 14/12/2010
Agravo julgado prejudicado, devido a perda 
de objeto - proferida decisão em primeira 
instância

SIM PREJUDICADO 10/11/2011 Fabio Prieto

45 0005341-88.2010.4.03.6126 0000043-29.2011.4.03.0000 0000043-29.2011.4.03.0000 6ª Turma ECT ECT MUNICIPIO DE 
SANTO ANDRE SP 07/01/2011

Agravo julgado prejudicado, devido a perda 
de objeto - proferida decisão em primeira 
instância

SIM PREJUDICADO 22/08/2011 Regina Costa

46 0023074-48.2010.4.03.6100 0000960-48.2011.4.03.0000 0000960-48.2011.4.03.0000 6ª Turma ECT ECT
SERVICO AUTONOMO 
DE AGUA E ESGOTO 

DE GUARULHOS-SAAE
20/01/2011

Negado seguimento ao Agravo de 
Instrumento, por ser intempestivo, uma vez 
que a decisão agravada foi publicada no 
Diário Eletrônico em 07/12/2010, e o recurso 
foi protocolizado somente em 18/01/2011, 
depois de escoado o prazo previsto no artigo 
522 do Código de Processo Civil, mesmo 
contado em dobro.

SIM VICIO FORMAL 
(INTEMPESTIVO) 01/02/2011 Lazarano Neto



2ª INSTÂNCIA - LIMINAR - AGRAVO

Obs Nº Origem (1ª Instância) Nº Processo 2ª Instância - Agravo 
da Liminar

Nº Processo 2ª Instância - Agravo 
da Liminar

Turma - Agravo 
da Liminar Agravante Agravante Agravado Data do Protocolo 

Agravo Decisão 2ª Instância Agravo Agravo da Liminar? Decisão 2ª Instância 
(Simplificada)

Data Decisão 2ª 
Instância - Agravo 

(disp. no DOU)

Nome do Relator da 
Decisão de 2ª 

Instância - Agravo

47 0015827-16.2010.4.03.6100 0003802-98.2011.4.03.0000 0003802-98.2011.4.03.0000 3ª Turma
ADVLOG LOGISTICA 
INTEGRADA COM/ E 

SERVICOS LTDA

ADVLOG LOGISTICA 
INTEGRADA COM/ E 

SERVICOS LTDA
ECT 16/02/2011

Agravo de Instrumento convertido em agravo 
retido,  diante da ausência de lesão grave e 
de difícil reparação à agravante.

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 31/03/2011 Cecilia Marcondes

48 0000666-14.2011.4.03.6105 0004019-44.2011.4.03.0000 0004019-44.2011.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT

ELEKTRO - 
ELETRICIDADE E 
SERVICOS S/A e 

FLORIPARK 
EMPREENDIMENTOS E 

SERVICOS LTDA

16/02/2011

Agravo de Instrumento prejudicado, diante 
do julgamento do agravo de instrumento nº 
0004740-93.2011.4.03.0000, restando 
prejudicada a analise da matéria 
controvertida. 

SIM PREJUDICADO 26/04/2012 Suzana Camargo

48 0004740-93.2011.4.03.0000 0004740-93.2011.4.03.0000 4ª Turma
ELEKTRO - 

ELETRICIDADE E 
SERVICOS S/A

ELEKTRO - 
ELETRICIDADE E 
SERVICOS S/A

ECT 22/02/2011

Agravo de Instrumento provido, sob 
fundamento que a decisão do STF nos autos 
da ADPF nº 46, não se aplicaria às 
concessionárias de serviço público, nos 
termos do artigo 25 da Lei 8987/1995, 
parecendo temerário restringir a iniciativa da 
concessionária de serviço público.

NÃO DEFERIDA 28/04/2011 Fabio Prieto

48 0017302-37.2011.4.03.0000 0017302-37.2011.4.03.0000 4ª Turma
FLORIPARK 

EMPREENDIMENTOS 
E SERVICOS LTDA

FLORIPARK 
EMPREENDIMENTOS 
E SERVICOS LTDA

ECT 20/06/2011

Agravo de Instrumento indeferido, pois a 
agravante efetua o fornecimento de contas e 
correspondências relativas ao fornecimento 
de energia elétrica, atividade albergada pelo 
artigo 9º, inciso I, da Lei Federal nº 
6.538/78, e, conseqüentemente, pelo 
chamado privilégio postal.

SIM INDEFERIDA 22/09/2011 Fabio Prieto

49 0029694-81.2007.4.03.6100 0000574-23.2008.4.03.0000 0000574-23.2008.4.03.0000 3ª Turma ECT ECT

FUNDACAO DE 
AMPARO A PESQUISA 
DO ESTADO DE SAO 

PAULO FAPESP

07/01/2008
Agravo julgado prejudicado, devido a perda 
de objeto - proferida decisão em primeira 
instância

SIM PREJUDICADO 02/12/2010 Márcio Moraes

50 0002330-95.2011.4.03.6100 0006003-63.2011.4.03.0000 0006003-63.2011.4.03.0000 3ª Turma ECT ECT

FUNDACAO PARQUE 
ZOOLOGICO DE SAO 

PAULO e CSN 
CONSTRUCOES E 

EMPREENDIMENTOS 
LTDA

04/03/2011
Agravo de Instrumento convertido em agravo 
retido,  diante da ausência de lesão grave e 
de difícil reparação à agravante.

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 30/06/2011 Márcio Moraes

51 0020552-48.2010.4.03.6100 0006197-63.2011.4.03.0000 0006197-63.2011.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT

Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP, 
JOB ENGENHARIA E 
SERVICOS LTDA e 
YPE ENGENHARIA 

LTDA

09/03/2011
Agravo de Instrumento convertido em agravo 
retido,  diante da ausência de lesão grave e 
de difícil reparação à agravante.

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 02/06/2011 Alda Basto

52 0012734-79.2009.4.03.6100 0027995-51.2009.4.03.0000 0027995-51.2009.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT ESTADO DE SÃO 
PAULO 14/09/2009

Agravo de Instrumento deferido, diante da 
hipótese do serviço público dever ser 
prestado com exclusividade pela União, 
diretamente, ou indiretamente pela criação 
de pessoa jurídica específica, pois a 
Constituição Federal não autorizou a 
delegação de tais serviços a particulares 
mediante a concessão ou a permissão. 
Determinada a suspensão da aludida 
contratação ou a execução do contrato no 
que diz respeito aos serviços de transporte 
de correspondências, documentos e 
pequenos volumes enquadrados no conceito 
legal de carta.

SIM DEFERIDA 14/09/2009 Roberto Haddad

53 0016031-60.2010.4.03.6100

54 0017835-97.2009.4.03.6100 0029897-39.2009.4.03.0000 0029897-39.2009.4.03.0000 3ª Turma ECT ECT ESTADO DE SÃO 
PAULO 25/08/2009

Agravo de Instrumento indeferido, pois o 
recurso sob exame encontra-se 
deficientemente instruído, de maneira a 
inviabilizar a cognição pleiteada, visto que 
não se fez acompanhar de cópia do edital do 
Pregão Eletrônico nº 43/2009, sem o que se 
torna inviável o pronunciamento sobre a 
relevância da impugnação deduzida no 
presente recurso, na medida em que não se 
tem como aferir o exato objeto da licitação 
aberta pelo agravado.

SIM INDEFERIDA 19/11/2009 Nery Junior

55 0021733-26.2006.4.03.6100 0025837-91.2007.4.03.0000 0025837-91.2007.4.03.0000 3ª Turma ESTADO DE SÃO 
PAULO

ESTADO DE SÃO 
PAULO ECT 22/03/2007

Agravo julgado prejudicado, devido a perda 
de objeto - proferida decisão em primeira 
instância

SIM PREJUDICADO 19/11/2010 Cecilia Marcondes



2ª INSTÂNCIA - LIMINAR - AGRAVO

Obs Nº Origem (1ª Instância) Nº Processo 2ª Instância - Agravo 
da Liminar

Nº Processo 2ª Instância - Agravo 
da Liminar

Turma - Agravo 
da Liminar Agravante Agravante Agravado Data do Protocolo 

Agravo Decisão 2ª Instância Agravo Agravo da Liminar? Decisão 2ª Instância 
(Simplificada)

Data Decisão 2ª 
Instância - Agravo 

(disp. no DOU)

Nome do Relator da 
Decisão de 2ª 

Instância - Agravo

55 2008.03.00.041052-1 2008.03.00.041052-1 3ª Turma ECT ECT ESTADO DE SÃO 
PAULO 23/10/2008 PROVIDO o agravo contra inclusão de 

litisconsorte necessária. NÃO DEFERIDA 14/12/2012 Cecilia Marcondes

56 0003969-85.2010.4.03.6100

57 0000116-34.2011.4.03.6100 0014519-72.2011.4.03.0000 0014519-72.2011.4.03.0000 3ª Turma ECT ECT ESTADO DE SÃO 
PAULO 27/05/2011

Agravo julgado prejudicado, devido a perda 
de objeto - proferida decisão em primeira 
instância

SIM PREJUDICADO 26/03/2012 Nery Junior

58 0007884-11.2011.4.03.6100 0015154-53.2011.4.03.0000 0015154-53.2011.4.03.0000 3ª Turma ECT ECT

FUNDACAO PADRE 
ANCHIETA - CENTRO 
PAULISTA DE RADIO 
E TV EDUCATIVAS e  

INTERATIVA EXPRESS 
LTDA - ME

02/06/2011
Agravo de Instrumento convertido em agravo 
retido,  diante da ausência de lesão grave e 
de difícil reparação à agravante.

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 14/06/2011 Cecilia Marcondes

59 0007792-88.2006.4.03.6106 0025745-16.2007.4.03.0000 0025745-16.2007.4.03.0000 3ª Turma
SERVIÇO MUNICIPAL 
AUTÔNOMO DE ÁGUA 
E ESGOTO - SEMAE

SERVIÇO MUNICIPAL 
AUTÔNOMO DE ÁGUA 
E ESGOTO - SEMAE

ECT 22/03/2007
Agravo de Instrumento convertido em agravo 
retido,  diante da ausência de lesão grave e 
de difícil reparação à agravante.

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 16/07/2007 Cecilia Marcondes

60 0007809-69.2011.4.03.6100 0016682-25.2011.4.03.0000 0016682-25.2011.4.03.0000 6ª Turma ECT ECT

CIA DE 
DESENVOLVIMENTO 

HABITACIONAL 
URBANO DO EST DE 

SAO PAULO - CDHU e 
VIVA MOTO EXPRESS 

LTDA-EPP

15/06/2011

Agravo de Instrumento indeferido, sob o 
entendimento de que Supremo Tribunal 
Federal, no exame da ADPF 46, ao tratar das 
espécies de serviço postal que serão 
consideradas como 'privilégio' da União, 
apenas indicou a carta, o cartão postal e a 
correspondência agrupada, salientando que a 
noção de encomenda ou impresso , não são 
indicadas no art. 9º (da Lei 6.538/78) entre 
as atividades de prestação exclusiva da 
União.

SIM INDEFERIDA 29/07/2011 Mairan Maia

61 0005666-10.2011.4.03.6100 0016902-23.2011.4.03.0000 0016902-23.2011.4.03.0000 6ª Turma ECT ECT
AES ELETROPAULO 
METROPOLITANA 
ELETRICIDADE DE 
SAO PAULO S/A

16/06/2011
Agravo de Instrumento convertido em agravo 
retido,  diante da ausência de lesão grave e 
de difícil reparação à agravante.

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 05/07/2011 Johonsom Di Salvo

62 0007808-84.2011.4.03.6100 0017614-13.2011.4.03.0000 0017614-13.2011.4.03.0000 3ª Turma ESTADO DE SÃO 
PAULO

ESTADO DE SÃO 
PAULO ECT 22/06/2011

Negado o seguimento do Agravo de 
Instrumento, pois a agravante deixou de 
juntar aos autos cópia da certidão ou de 
qualquer outro documento capaz de 
comprovar a data em que tomou ciência da 
decisão recorrida.

SIM VICIO FORMAL 
(DOCUMENTAL) 07/07/2011 Cecilia Marcondes

62 2012.03.00.011052-8 2012.03.00.011052-8 3ª Turma Fazenda do Estado 
de Sao Paulo

Fazenda do Estado 
de Sao Paulo ECT 17/04/2012 Negado seguimento ao agravo contra decisão 

que indeferiu pedido de produção de provas. SIM INDEFERIDA 03/05/2012 Cecilia Marcondes

63 0012474-02.2009.4.03.6100 0034639-10.2009.4.03.0000 0034639-10.2009.4.03.0000 6ª Turma ECT ECT

FUNDACAO DE 
PROTECAO E DEFESA 
DO CONSUMIDOR - 

PROCON/SP e ARONS 
ENTREGAS RAPIDAS 

LTDA - ME

29/09/2009
Agravo de Instrumento convertido em agravo 
retido,  diante da ausência de lesão grave e 
de difícil reparação à agravante.

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 14/10/2009 Lazarano Neto

64 0009171-09.2011.4.03.6100 0022417-39.2011.4.03.0000 0022417-39.2011.4.03.0000 3ª Turma
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

ECT 02/08/2011
Agravo de Instrumento convertido em agravo 
retido,  diante da ausência de lesão grave e 
de difícil reparação à agravante.

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 26/07/2012 Nery Junior

65 0009716-50.2009.4.03.6100 0023529-14.2009.4.03.0000 0023529-14.2009.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT
OLIVEIRA GROUP DE 

TRANSPORTES E 
LOGISTICA LTDA

06/07/2009

Agravo de Instrumento deferido, sob o 
entendimento de que a CF manteve o 
monopólio postal da União, eis que se trata 
de serviço público, razão pela qual se impõe 
a reforma da r.decisão para determinar a 
suspensão da contratação ou execução do 
contrato no que diz respeito aos serviços de 
transporte de correspondências, documentos 
e pequenos volumes enquadrados no 
conceito legal de carta.

SIM DEFERIDA 08/02/2010 Roberto Haddad

66 0011936-35.2011.4.03.6105 0032382-41.2011.4.03.0000 0032382-41.2011.4.03.0000 4ª Turma MUNICÍPIO DE 
JAGUARIUNA

MUNICÍPIO DE 
JAGUARIUNA

ECT 14/10/2011 Agravo de Instrumento parcialmente provido. 
Conteúdo não consta no site.

SIM DEFERIDA 
PARCIALMENTE

26/04/2012 Suzana Camargo



2ª INSTÂNCIA - LIMINAR - AGRAVO

Obs Nº Origem (1ª Instância) Nº Processo 2ª Instância - Agravo 
da Liminar

Nº Processo 2ª Instância - Agravo 
da Liminar

Turma - Agravo 
da Liminar Agravante Agravante Agravado Data do Protocolo 

Agravo Decisão 2ª Instância Agravo Agravo da Liminar? Decisão 2ª Instância 
(Simplificada)

Data Decisão 2ª 
Instância - Agravo 

(disp. no DOU)

Nome do Relator da 
Decisão de 2ª 

Instância - Agravo

67 0016218-34.2011.4.03.6100 0014357-43.2012.4.03.0000 0014357-43.2012.4.03.0000 4ª Turma
A C SERVICOS 

CORPORATIVOS 
LTDA

A C SERVICOS 
CORPORATIVOS 

LTDA
ECT 08/05/2012

Agravo de Instrumento, requerendo a 
concessão do efeito suspensivo, diante da 
tutela antecipada parcialmente deferida. 
Recurso convertido em agravo retido,  diante 
da ausência de lesão grave e de difícil 
reparação à agravante  

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 31/05/2012 Alda Basto

67 0033791-52.2011.4.03.0000 0033791-52.2011.4.03.0000 4ª Turma

FUNDAP-FUNDACAO 
DE 

DESENVOLVIMENTO 
ADMINISTRATIVO

FUNDAP-FUNDACAO 
DE 

DESENVOLVIMENTO 
ADMINISTRATIVO

ECT 24/10/2011

Agravo de Instrumento, requerendo a 
concessão do efeito suspensivo, diante da 
tutela antecipada parcialmente deferida. 
Recurso convertido em agravo retido,  diante 
da ausência de lesão grave e de difícil 
reparação à agravante  

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 06/02/2012 Alda Basto

67 0001411-39.2012.4.03.0000 0001411-39.2012.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT

FUNDAP-FUNDACAO 
DE 

DESENVOLVIMENTO 
ADMINISTRATIVO e A 

C SERVICOS 
CORPORATIVOS LTDA

23/01/2012

Agravo de Instrumento, requerendo a 
concessão do efeito suspensivo, diante da 
tutela antecipada parcialmente deferida. 
Recurso convertido em agravo retido,  diante 
da ausência de lesão grave e de difícil 
reparação à agravante. 

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO 08/03/2012 Alda Basto

68 0022866-30.2011.4.03.6100 0004265-06.2012.4.03.0000 0004265-06.2012.4.03.0000 6ª Turma ECT ECT BANCO 
PANAMERICANO S/A 07/02/2012

Prejudicado o agravo por carência de 
interesse recursal, por já haver sentença de 
mérito (a qual julgou improcedente o pedido 
da ação)

SIM PREJUDICADO 19/03/2013 Regina Helena Costa

69 0000771-95.2005.4.03.6106 0005247-64.2005.4.03.0000 0005247-64.2005.4.03.0000 6ª Turma MUNICIPALIDADE DE 
VOTUPORANGA

MUNICIPALIDADE DE 
VOTUPORANGA ECT 04/02/2005

Julgado prejudicado em razão da 
superveniente prolação da sentença (fls. 
296/297).

SIM PREJUDICADO 23/05/2006 Regina Helena Costa

70 0006959-25.2005.4.03.6100 0059089-56.2005.4.03.0000 0059089-56.2005.4.03.0000 6ª Turma ECT ECT VITE COURRIERS 
LTDA 26/07/2005

DEFERIDA a liminar, em antecipação de 
tutela da pretensão recursal para vedar à 
agravada a exploração de serviços postais 
caracterizados como monopólio da União

SIM DEFERIDA 14/06/2007 Consuelo Yoshida

71 0010613-49.2007.4.03.6100 0061659-44.2007.4.03.0000 0061659-44.2007.4.03.0000 6ª Turma ECT ECT KWIKASAIR CARGAS 
EXPRESSAS S/A 08/06/2007 Decisão monocrática terminativa (NÃO 

CONSTA TEOR DA DECISÃO) 05/11/2007 Lazarano Neto

72 0002559-14.2005.4.03.6117 0075805-61.2005.4.03.0000 0075805-61.2005.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT

SERVICO DE AGUA E 
ESGOTO DO 

MUNICIPIO DE JAU 
SAEMJA

07/10/2005

Decisão monocrática terminativa por estar o 
agravo prejudicado (NÃO CONSTA 
MOTIVAÇÃO)
OBS: Conversão do agravo de instrumento 
em retido em 09/10/2006

SIM PREJUDICADO 23/03/2007 César Sabbag

73 0012054-02.2006.4.03.6100 0060680-19.2006.4.03.0000 0060680-19.2006.4.03.0000 4ª Turma
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

ECT 30/06/2006 Perda do objeto do agravo por haver 
sentença SIM PREJUDICADO 15/07/2010 Miguel Di Pierro

73 2008.03.00.034624-7 2008.03.00.034624-7 4ª Turma ECT ECT
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

08/09/2008

Negado seguimento ao agravo de 
instrumento interposto pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
contra a decisão de citação da empresa 
vencedora do Pregão Sabesp na condição de 
litisconsorte passivo necessário

NÃO INDEFERIDA 05/02/2010 Roberto Haddad

74 0020752-26.2008.4.03.6100 0042054-78.2008.4.03.0000 0042054-78.2008.4.03.0000 4ª Turma
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

ECT 30/10/2008

Julgado prejudicado por já haver decisão 
final de 1ª instância (sentença de mérito que 
confirma o provimento antecipatório absorve 
seus efeitos, por se tratar de decisão 
proferida em cognição exauriente; se de 
improcedência a sentença, resta cassado o 
provimento liminar)

SIM PREJUDICADO 17/07/2009 Fábio Prieto

74 2008.03.00.044496-8 (PS) 2008.03.00.044496-8 (PS)
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo - SABESP

ECT 14/11/2008 Prejudicado NÃO PREJUDICADO 02/12/2008

75 0014527-81.2008.4.03.6102 0011110-59.2009.4.03.0000 0011110-59.2009.4.03.0000 4ª Turma ECT ECT
MUNICIPIO DE 
MONTE AZUL 
PAULISTA-SP

14/04/2009 Indeferido SIM INDEFERIDA 15/06/2009 Alda Basto

76 0006149-11.2009.4.03.6100 0015360-38.2009.4.03.0000 0015360-38.2009.4.03.0000 3ª Turma ECT ECT
9 TABELIAO DE 
PROTESTO DE 

LETRAS E TITULOS 
DE SAO PAULO SP

06/05/2009 Conversão do agravo de instrumento em 
retido SIM CONVERSÃO EM 

RETIDO 28/05/2009 Rubens Calixto

77 0003931-04.2009.4.03.6102 0013381-41.2009.4.03.0000 0013381-41.2009.4.03.0000 6ª Turma ECT ECT MUNICIPIO DE 
ORLANDIA-SP

22/04/2009 Conversão do agravo de instrumento em 
retido

SIM CONVERSÃO EM 
RETIDO

12/05/2009 Lazarano Neto



2ª INSTÂNCIA -SENTENÇA - APELAÇÃO

Obs Nº Origem (1ª Instância) Nº Processo 2ª Instância - 
Apelação Turma - Apelação Apelante Apelado Data Autuação - 

Apelação Decisão 2ª Instância Apelação Decisão 2ª Instância 
Apelação (Simplif)

Data Decisão 2ª 
Instância (disp. no 

DOU) - Apelação

Nome do Relator 
da Decisão de 2ª 

Instância - 
Apelação

Observações

1 0021020-75.2011.4.03.6100 0021020-75.2011.4.03.6100 4a turma BANCO CITIBANK 
S/A

ECT 02/01/2013 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

2 0000897-22.2012.4.03.6100 Não localizado

1 Agravo retido interposto pela SABESP
1 Agravo interposto pela ECT, contra a liminar 
indeferida, que teve embargos de declaração e 
agravo legal;

3 0019748-80.2010.4.03.6100 0019748-80.2010.4.03.6100 4a turma ECT
SANED CIA DE 

SANEAMENTO DE 
DIADEMA

04/05/2012 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

4 0022435-59.2012.4.03.6100 Não localizado
Consta contra-razões de apelação no andamento da 
1ª instância, mas não foi possível localizar a apelação 
no TRF-3

5 0000171-14.2013.4.03.6100 2013.61.00.000171-1 3ª turma ECT IPHAN 07/11/2013 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

6 0000479-47.2005.4.03.6127 Não há

7 0007568-08.2005.4.03.6100 0007568-08.2005.4.03.6100 6a truma ECT ASILOG 
TRANSPORTES LTDA 30/04/2009 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 

ANDAMENTO
PROCESSO EM 
ANDAMENTO

8 0006672-62.2005.4.03.6100 0006672-62.2005.4.03.6100 4a turma CARREFOUR COM/ E 
IND/ LTDA ECT 16/06/2006

Improvida (ainda que se "enviasse a uma de 
suas filiais um memorando interno ou uma 
contra-fé de ação judicial contra ele ajuizada", 
certamente através deste mesmo serviço 
seriam enviadas também cartas e 
correspondências, estas sujeitas ao monopólio)

IMPROCEDENTE 29/09/2011
Leonel Ferreira

Juiz Federal 
Convocado

Há também:
Agravo de instrumento (Carrefour)(contra concessão 
da tutela antecipada) 
e
Agravo de instrumento (Carrefour) (contra não 
recebimento da apelação com efeito suspensivo)
e
Cautelar inominada (Carrefour)

9 0006808-50.2005.4.03.6103 Não há -

10 0007003-63.2004.4.03.6105 0007003-63.2004.4.03.6105 4a turma Cia Paulista de Forca 
e Luz CPFL ECT 13/01/2009

PARCIAL PROCEDÊNCIA
 procedência do pedido da ECT de 
reconhecimento da natureza pública do serviço 
postal por ela prestado e de competência 
exclusiva da União
 e
 improcedência do pedido de exibição dos 
contratos de entrega de contas de energia 
elétrica celebrados entre a concessionária e as 
empresas terceirizadas,  pois além de se 
caracterizar como obrigação de fazer em 
relação a terceiros sem legitimidade para 
figurar no pólo passivo, à evidência não ser 
alcançados por decisão judicial proferida em lide 
da qual não integraram. O pedido tem caráter 
exclusivamente privado incumbindo a ECT as 
providências que entender em via própria.

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 24/06/2010

ALDA BASTO
Desembargadora 

Federal

1 agravo inominado (CPFL e ANEEL) na 
apelação
 (A empresa recorrente é da mesma forma uma 
"prestadora de serviço público de energia elétrica" e 
essa atividade de leitura residencial dos valores 
utilizados e marcados nos medidores é passada para 
a concessionária eletronicamente e disponibilizada 
aos usuários do serviço público através de contas-
faturas.
A lei de outorga de concessões e permissões autoriza 
expressamente as concessionárias ou permissionárias 
a contratar "com terceiros o desenvolvimento de 
atividades inerentes, acessórias ou complementares 
ao serviço concedido".) - 07/10/2010

11 0000348-65.2005.4.03.6000 0000348-65.2005.4.03.6000 4a turma

SANESUL - Empresa 
de Saneamento do 
Mato Grosso do Sul, 

e ENTER HOME 
Tecnologia Ltda. e

ECT

os mesmos 20/03/2009
Provimento à apelação da ECT para reconhecer 
a atividade como serviço público e 
conseqüentemente de monopólio postal 

PROCEDENTE 16/04/2013

LEONEL FERREIRA
Juiz Federal 
Convocado

há tbm
1 agravo de instrumento da SANESUL prejudicado por 
já haver sentença

12 0005735-47.2008.4.03.6100 0005735-47.2008.4.03.6100 3a turma ECT
SAO PAULO 

TRANSPORTE S/A 
SPTRANS

04/01/2010 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

13 0019415-07.2005.4.03.6100 0019415-07.2005.4.03.6100 3a turma BANCO ABN AMRO 
REAL S/A ECT 14/08/2008

Em suma, viola o monopólio postal da União a 
contratação de empresas terceirizadas para a 
prestação de serviços inseridos na atividade 
exclusiva da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos.
(...)
Por tais motivos, nos termos do artigo 557, 
caput, do Código de Processo Civil, NEGO 
SEGUIMENTO à apelação e ao recurso adesivo, 
nos termos da fundamentação.

IMPROCEDENTE 07/11/2013
Juiz Federal 

Convocado Valdeci 
dos Santos

14 0007955-81.2009.4.03.6100 0007955-81.2009.4.03.6100 3a turma ECT Estado de Sao Paulo 30/03/2011 PROVIDO PROCEDENTE 24/07/2014 DIVA MALERBI
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15 0014581-72.2007.4.03.6105 0014581-72.2007.4.03.6105 3a turma ECT

SOCIEDADE DE 
ABASTECIMENTO DE 

AGUA E 
SANEAMENTO S/A 
SANASA CAMPINAS

17/09/2009

PARCIALMENTE PROCEDENTE: 
 a contratação da empresa é para efetuar tanto 
a leitura de hidrômetro com emissão e entrega 
de conta (simultânea) (o que não ofende o 
monopólio estatal), como a leitura de 
hidrômetro sem a emissão de conta (o que 
ofende o monopólio estatal - conta de 
consumo de água se subsume ao conceito legal 
de carta)

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 07/10/2010

CARLOS MUTA
Desembargador 

Federal

Conforme já colocado na tabela: ECT interpôs agravo 
inominado pela negativa de seguimento do agravo de 
instrumento
e
Negado seguimento ao agravo retido interposto pela 
ECT (foi interposto por ter sido negada produção de 
prova oral) - negado seguimento no acórdão
e
O agravo inominado interposto (ECT) na 
apelação teve o provimento negado (a necessidade 
de que a entrega seja feita, diretamente por 
funcionário da própria estatal prestadora do serviço 
de água, não elide a interpretação que se fez, nos 
demais arestos, quanto à unidade do procedimento 
de leitura, impressão e entrega como suficiente para 
assim descaracterizar a usurpação do monopólio da 
ECT para entrega postal)

16 0020883-98.2008.4.03.6100 0020883-98.2008.4.03.6100 3a turma ECT Estado de Sao Paulo 18/09/2009 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Há poucas informações sobre este processo

17 0000290-69.2005.4.03.6127 0000290-69.2005.4.03.6127 4a turma
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MOGI 
GUACU SP

ECT 13/10/2009 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO -

18 0031600-14.2004.4.03.6100 0031600-14.2004.4.03.6100 TERCEIRA TURMA ECT

LOGISTECH 
DISTRIBUICAO 

PLANEJAMENTO E 
ENTREGAS S/C LTDA

03/08/2009 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Embargos de Declaração pela LOGISTECH, em 
relação à sentença proferida.  Embargos 
improcedentes.
Apelação da LOGISTECH em andamento.
Não localizada a Apelação da ECT a que faz referência 
o desemba gado

19 0009713-95.2009.4.03.6100 0009713-95.2009.4.03.6100 QUARTA TURMA ECT
UNIBANCO UNIAO DE 

BANCOS 
BRASILEIROS S/A

08/06/2009 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO -

20 0009051-78.2007.4.03.6108 0009051-78.2007.4.03.6108 TERCEIRA TURMA ECT

CIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO 

DE SAO PAULO - 
SABESP

04/11/2009 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Apelação da H R. Recurso em andamento.

Apelação da Sabesp. Recurso em andamento.

Medida Cautelar interposta pela SABESP, visando 
atribuir efeito suspensivo à apelação interposta nos 

t  J l d  i d t

21 0019851-63.2005.4.03.6100 0019851-63.2005.4.03.6100 QUARTA TURMA BANCO ITAU S/A ECT 12/04/2010
Nulidade de todos os atos processuais por vício 
formal (inexistência de listisconsórcio passivo 
necessário)

VÍCIO FORMAL 24/06/2010
ALDA BASTO

Desembargadora 
Federal

Os AIs interpostos pela ECT não foram com relação à 
liminar, apesar de listados em tal campo.

Apelação interposta pela Itaú S/A. Recurso em 
andamento.

Embargos Declaratórios interpostos pelo Itaú 
Unibanco S.A.

22 0002959-79.2010.4.03.6108 Não há

Agravo Legal no Agravo de Instrumento, com 
manutenção da decisão (agravo parcialmente 
provido). 

Recurso Especial e Recurso Extraordinário 
insterpostos pela ECT (?)

23 0001988-94.2010.4.03.6108 2010.61.08.001988-8 3ª turma ALLSAN ECT 13/05/2014 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

AI interposto pela ALLSAN ENGENHARIA E 
ADMINISTRACAO LTDA, em face da decisão que 
indeferiu o pedido de denunciação da lide para a 
SABESP. Agravo prejudicado, devido à prolação de 
sentença  em 1ª instância

24 0003812-09.2010.4.03.6102 2010.61.02.003812-0 3ª turma ECT
Sindicato do Com 

Varejista de Ribeirão 
Preto

10/01/2012 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Agravo Legal interposto pela ECT, diante da decisão 
do AI. Agravo Legal improcedente - decisão do AI 
mantida

25 0003811-24.2010.4.03.6102 2010.61.02.003811-8 6ª turma Express Office ECT 30/09/2014 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Embargos de Declaração propostos pela Express Ofice 
foram rejeitados.
Processo corre em segredo de justiça

26 0002682-57.2010.4.03.6110 0002682-57.2010.4.03.6110 6ª turma

CIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO 

DE SAO PAULO - 
SABESP

ECT 14/06/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

27 0003813-91.2010.4.03.6102 0003813-91.2010.4.03.6102 Sigiloso Processo Sigiloso A ECT interpôs embargos de declaração contra a 
decisão que reconsiderou a antecipação da tutela.

28 0003815-61.2010.4.03.6102 0003815-61.2010.4.03.6102 4ª turma ECT

SERVICOS DE 
HEMATOLOGIA E 

HEMOTERAPIA S/S 
LTDA

03/10/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO Documentos sigilosos

29 0003966-33.2010.4.03.6100 0003966-33.2010.4.03.6100 6ª turma TRANSCOURIER 
TRANSPORE LTDA ECT 25/10/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 

ANDAMENTO
PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Embargos de declaração, opostos pela ECT, à decisão 
monocrática do AI. Negado provimento aos Embargos 
- decisão do AI mantida

30 0003970-70.2010.4.03.6100 0003970-70.2010.4.03.6100 4ª turma ECT DHL EXPRESS 
BRASIL LTDA

22/09/2010 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

A DHL também apresentou Apelação. Recurso em 
andamento.
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31 0012245-08.2010.4.03.6100 2010.61.00.012245-8 6ª turma ECT JAD LOGISTICA 13/05/2014 Sentença de 1º grau mantida. Negado 
provimento à apelação. IMPROCEDENTE 12/08/2014

Desembargador 
Federal MAIRAN 

MAIA
-

32 0012319-62.2010.4.03.6100 0012319-62.2010.4.03.6100 5ª turma

INSTITUTO DE 
MEDICINA SOCIAL E 
DE CRIMINOLOGIA 
DE SAO PAULO - 

IMESC

ECT 08/02/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO -

33 0011074-16.2010.4.03.6100 0011074-16.2010.4.03.6100 4ª turma ECT

Instituto de 
Pesquisas 

Tecnologicas do 
Estado de Sao Paulo 

S/A  IPT

14/02/2013 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Apresentado Pedido de Reconsideração pela ECT, em 
relação à decisão do AI - pedido negado.

34 0016080-04.2010.4.03.6100 0016080-04.2010.4.03.6100 3ª turma ARONS ENTREGAS 
RAPIDAS LTDA ECT 30/08/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 

ANDAMENTO
PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Apelação da Fazenda do Estado de São Paulo. 
Recurso em andamento.

Apelação da Arons Entregas Rápidas Ltda. Recurso 
em andamento

35 0014247-48.2010.4.03.6100 0014247-48.2010.4.03.6100 3ª turma ECT Fazenda do Estado 
de Sao Paulo 17/10/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 

ANDAMENTO
PROCESSO EM 
ANDAMENTO -

36 0016161-50.2010.4.03.6100 0016161-50.2010.4.03.6100 3ª turma ECT Fazenda do Estado 
de Sao Paulo 14/06/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 

ANDAMENTO
PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Agravo Regimental, interposto pela ECT, diante da 
decisão do AI. Agravo Regimental improcedente - 
decisão do AI mantida

37 0016609-23.2010.4.03.6100 2010.61.00.016609-7 3ª turma ECT VIVA MOTO EXPRESS 
LTDA

29/01/2012 Apelação provida. PROCEDENTE 07/11/2013 - -

38 0017331-76.2009.4.03.6105 0017331-76.2009.4.03.6105 6ª turma ECT
SERVICO AUTONOMO 
DE AGUA E ESGOTOS 

SAEE INDAIATUBA
11/02/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 

ANDAMENTO
PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Pedido de reconsideração, apresentado pela ECT, 
para que a tutela antecipada fosse totalmente 
deferida.  Pedido indeferido - decisão mantida.

Agravo de Instrumento  interposto pela SERVICO 
AUTONOMO,  contra a decisão, que, em sede de ação 
ordinária, indeferiu a realização de prova 
testemunhal e pericial. Agravo desprovido, em razão 
da ausência de demonstração analítica do dissenso 
para produção de provas periciais e testemunhais. 

39 0004465-36.2010.4.03.6126 0004465-36.2010.4.03.6126 4ª turma ECT

DEPARTAMENTO DE 
AGUA E ESGOTO DE 
SAO CAETANO DO 

SUL DAE

29/07/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Agravo Regimental,l interposto pela ECT, diante da 
decisão do AI. Agravo Regimental improcedente - 
decisão do AI mantida.

40 0005294-32.2009.4.03.6100 0005294-32.2009.4.03.6100 4ª turma ECT Fazenda do Estado 
de Sao Paulo 06/09/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 

ANDAMENTO
PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Apelação interposta pela Fazenda do Estado de Sao 
Paulo. Recurso em andamento.

41 0004346-65.2010.4.03.6000 Não há -

42 0009182-09.2009.4.03.6100 0009182-09.2009.4.03.6100 6ª turma ECT

Universidade 
Estadual Paulista 
Julio de Mesquita 

Filho - UNESP

17/06/2010 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO -

43 0022470-87.2010.4.03.6100 0022470-87.2010.4.03.6100 4ª turma ECT
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
SANTA IZABEL

30/03/2012 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO -

44 0023269-33.2010.4.03.6100 Não há PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Embargos de Declaração opostos pela SABESP, em 
face da sentença proferida. Embargos não 
conhecidos

45 0005341-88.2010.4.03.6126 0005341-88.2010.4.03.6126 6ª turma ECT
PORTAL EXPRESS 

TRANSPORTES 
RAPIDOS LTDA

26/08/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO -

46 0023074-48.2010.4.03.6100 0023074-48.2010.4.03.6100 6ª turma ECT

SERVICO AUTONOMO 
DE AGUA E ESGOTO 

DE GUARULHOS-
SAAE

13/06/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Embargos de Declaração, opostos pela ECT, em face 
da sentença, apontando a existência de omissão e/ou 
obscuridade na sentença embargada, uma vez que o 
citado Decreto n.º 83.858/79, utilizado como 
fundamento na sentença, foi revogado consoante 
Decreto não numerado de 15 de fevereiro de 1991. 
Embargos não conhecidos.

47 0015827-16.2010.4.03.6100 0015827-16.2010.4.03.6100 3ª turma
ADVLOG LOGISTICA 
INTEGRADA COM/ E 

SERVICOS LTDA
ECT 23/11/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 

ANDAMENTO
PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Embargos de Declaração, opostos pela EPP, em face 
de sentença proferida, alegando a parte embargante 
que a decisão embargada incorreu em omissão, eis 
que deixou de analisar o conteúdo dos envelopes 
lacrados, bem como do Boletim Interno n.º 66/96. 
Embargos não conhecidos.

48 0000666-14.2011.4.03.6105 2011.61.05.000666-5 4ª turma ECT

ELEKTRO - 
ELETRICIDADE E 
SERVICOS S/A e 

FLORIPARK 
EMPREENDIMENTOS 
E SERVICOS LTDA

03/09/2012 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Embargos de Declaração, opostos pela ECT, contra a 
sentença, alegando, em síntese, que foi omissa 
quanto à revogação do Decreto nº 83.858/79, bem 
como obscura e contraditória no que toca às 
atividades licitadas que não configuram leitura e 
entrega simultânea. Embargos rejeitados.
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49 0029694-81.2007.4.03.6100 0029694-81.2007.4.03.6100 3ª turma ECT

FUNDACAO DE 
AMPARO A PESQUISA 
DO ESTADO DE SAO 

PAULO FAPESP

13/10/2010 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO -

50 0002330-95.2011.4.03.6100 0002330-95.2011.4.03.6100 3ª turma ECT

FUNDACAO PARQUE 
ZOOLOGICO DE SAO 

PAULO e CSN 
CONSTRUCOES E 

EMPREENDIMENTOS 
LTDA

26/03/2012 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO -

51 0020552-48.2010.4.03.6100 0020552-48.2010.4.03.6100 4ª turma ECT

CIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO 

DE SAO PAULO - 
SABESP, JOB 

ENGENHARIA E 
SERVICOS LTDA e 
YPE ENGENHARIA 

LTDA

11/07/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO -

52 0012734-79.2009.4.03.6100 2009.61.00.012734-0 4ª turma ECT ESTADO DE SÃO 
PAULO 18/04/2011 Provida a apelação. PROCEDENTE 12/11/2012 MARLI FERREIRA

Agravo Legal interposto pela Fazenda de São Paulo, 
sob a alegação de que a decisão proferida no AI 
demosntrou ilegalidade e/ou abuso de poder. Agravo 
desprovido.

Recurso Especial, interposto pela ECT, em face de 
sentença, que deu provimento ao agravo.Recurso 
desprovido, sob a alegação de faltar interesse 
recursal a ECT, visto que o provimento judicial 
atacado, em verdade, lhe foi favorável, além de 
sequer haver, na decisão monocrática, menção, por 
parte da Corte, de eventual má instrução do agravo.

53 0016031-60.2010.4.03.6100 2010.61.00.016031-9 4ª turma ECT

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SAO 

PAULO e K L C 
TRANSPORTES 

LOCACAO E COM/ 
LTDA EPP

18/04/2011

Provimento parcial à apelação (conquanto a 
entrega e coleta de pequenos volumes não se 
inclua no rol do art9ºLei6.838/78, tenho que o 
transporte de documentos é atividade sujeita ao 
monopólio estatal, impondo-se a parcial 
p ocedência)

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 01/03/2012 SALLETE 

NASCIMENTO

54 0017835-97.2009.4.03.6100 2009.61.00.017835-8 3ª turma ECT ESTADO DE SÃO 
PAULO 19/04/2011 Apelação provida. PROCEDENTE 07/11/2013

Valdeci dos Dantos 
Juiz Federal 
Convocado

Agravo Interno, interposto pela ECT, de decisão que 
indeferiu a antecipação de tutela pleiteada pela 
agravante. Agravo julgado improcedente.

55 0021733-26.2006.4.03.6100 2006.61.00.021733-8 3ª turma ECT ESTADO DE SÃO 
PAULO 24/06/2010 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 

ANDAMENTO
PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Agravo de Instrumento, interposto pela ECT, 
alegando que  a impugnação ao Pregão nº 042/05 
tem como fundamento suposta afronta ao monopólio 
postal constitucionalmente previsto. Assim, a 
controvérsia não diz respeito à pessoa jurídica 
vencedora do certame, mas ao objeto deste, que no 
entender da autora não poderia ser licitado. Logo,  
não há que se falar em litisconsórcio necessário da 
empresa contratada, pois inexistente relação de 
direito material como objeto da demanda originária. 
Agravo de instrumento provido.

Recurso Especial, interposto pelo Estado de São 
Paulo  em face da decisão do AI acima

56 0003969-85.2010.4.03.6100 2010.61.00.003969-5 4ª turma ECT

TEXLOG - SETE 
SERVICOS DE 
ENTREGA DE 
TITULOS E 

ENCOMENDAS LTDA

12/01/2011
Apelação provida inicialmente para depois ser 
julgada prejudicada (matéria decidida 
anteriormente em MS).

EXTINÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO

23/04/2014 MARLI FERREIRA

57 0000116-34.2011.4.03.6100 2011.61.00.000116-7 3ª turma ECT

ESTADO DE SÃO 
PAULO e CSN 

CONSTRUCOES E 
EMPREENDIMENTOS 

LTDA

26/09/2012 Apelação provida. PROCEDENTE 06/02/2014 NERY JUNIOR Apelações da CSN CONSTRUCOES E EMPREEND. e da 
FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO não providas.

58 0007884-11.2011.4.03.6100 Não há
Embargos de declaração opostos por FUNDAÇÃO 
PADRE ANCHIETA- CENTRO PAULISTA DE RADIO E TV
EDUCATIVOS. Embargos não acolhidos.

59 0007792-88.2006.4.03.6106 2006.61.06.007792-2 3ª turma ECT

SERVIÇO MUNICIPAL 
AUTÔNOMO DE ÁGUA 
E ESGOTO - SEMAE e 

PONTO FORTE 
CONSTRUÇÕES & 

EMPREENDIMENTOS 
LTDA

09/06/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Embargos de Declaração, opostos pela ECT, em face 
da sentença, sob o fundamento de ser omissa sobre a 
isenção de custas processuais e prazo em dobro para 
manifestação nos autos, que deve ser sanada. 
Embargos acolhidos.
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60 0007809-69.2011.4.03.6100 2011.61.00.007809-7 6ª turma ECT

CIA DE 
DESENVOLVIMENTO 

HABITACIONAL 
URBANO DO EST DE 

SAO PAULO - CDHU e 
VIVA MOTO EXPRESS 

LTDA-EPP

06/06/2012 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Pedido de Reconsideração da ECT, em face da 
decisão monocrática,que indeferiu o AI. Pedido não 
acolhido.

61 0005666-10.2011.4.03.6100 2011.61.00.005666-1 6ª turma ECT

AES ELETROPAULO 
METROPOLITANA 
ELETRICIDADE DE 

SAO PAULO S/A

26/09/2012 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Pedido de Reconsideração da ECT, em face da 
decisão monocrática,que indeferiu o AI. Pedido não 
acolhido.

62 0007808-84.2011.4.03.6100 2011.61.00.007808-5 3ª turma ECT

ESTADO DE SÃO 
PAULO e ARONS 

ENTREGAS RAPIDAS 
LTDA

11/01/2013 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Recurso de Apelação da FAZENDA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO. Em andamento.
Recurso de Apelação da ARONS ENTREGAS RAPIDAS 
LTDA. Em andamento.
Embargos de Declaração opostos por EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS e 
FAZENDA DO ESTADO, em face da sentença de 1ª 
inst, sob o entendimento de haver contradição no 
tocante à fixação de honorários (sucumbência 
recíproca), não subsistindo a condenação da ré em 
honorários advocatícios.. Embargos acolhidos.
Agravo de Instrumento, interposto pela FAZENDA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO,  em face da decisão que  
indeferiu pedido de produção de prova.

63 0012474-02.2009.4.03.6100 2009.61.00.012474-0 6ª turma ECT Fazenda do Estado 
de Sao Paulo 09/08/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 

ANDAMENTO
PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Pedido de Reconsideração da ECT, em face da 
decisão monocrática,que converteu o AI em Agravo 
Retido  Pedido não acolhido

64 0009171-09.2011.4.03.6100 2011.61.00.009171-5 3ª turma

CIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO 

DE SAO PAULO - 
SABESP

ECT 19/10/2012 Negado provimento à apelação. IMPROCEDENTE 07/11/2013
Valdeci dos Dantos 

Juiz Federal 
Convocado

65 0009716-50.2009.4.03.6100 2009.61.00.009716-4 4ª turma
OLIVEIRA GROUP DE 

TRANSPORTES E 
LOGISTICA LTDA

ECT 29/09/2011 Negado provimento à apelação. IMPROCEDENTE 14/03/2013 MARLI FERREIRA

Embargos de Declaração, opostos pela ECT, alegando 
ter havido omissão requerendo seja declarada a 
sentença com relação a: 1) concessão da antecipação 
dos efeitos da tutela judicial, sob pena de multa 
diária; para a suspensão da execução dos serviços de 
malote; 2) determinar a anulação do serviço de 
malote constante do contrato social da Ré 
determinando que se abstenha de iniciar novas 
contratações que tenham como objeto a entrega de 
correspondência, inclusive agrupada. Embargos 
acolhidos.
Ação em cumprimento de sentença.

66 0011936-35.2011.4.03.6105 2011.61.05.011936-8 4ª turma MUNICÍPIO DE 
JAGUARIUNA

ECT 15/05/2013 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

67 0016218-34.2011.4.03.6100 2011.61.00.016218-7 4ª turma ECT AC SERVIÇOS 
CORPORATIVOS 30/09/2013 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 

ANDAMENTO
PROCESSO EM 
ANDAMENTO

Apelação interposta pela ECT.
Recurso Adesivo  (Apelação) interposto pela A C 
SERVIÇOS.
Recurso Adesivo interposto pela A C SERVIÇOS

68 0022866-30.2011.4.03.6100 2011.61.00.022866-6 6ª turma ECT BANCO 
PANAMERICANO S/A 03/07/2013 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 

ANDAMENTO
PROCESSO EM 
ANDAMENTO

69 0000771-95.2005.4.03.6106 2005.61.06.000771-0 6ª turma MUNICIPALIDADE DE 
VOTUPORANGA

ECT 07/11/2006 Negado seguimento à apelação. IMPROCEDENTE 16/05/2013 REGINA HELENA 
COSTA

70 0006959-25.2005.4.03.6100 Não há O processo foi arquivado algumas vezes por não 
haver bens penhoráveis

71 0010613-49.2007.4.03.6100 Não há

72 0002559-14.2005.4.03.6117 2005.61.17.002559-6 4ª turma ECT

SERVICO DE AGUA E 
ESGOTO DO 

MUNICIPIO DE JAU 
SAEMJA

01/02/2008 Negado provimento à apelação. IMPROCEDENTE 12/11/2012 MARLI FERREIRA

73 0012054-02.2006.4.03.6100 2006.61.00.012054-9 4ª turma ECT
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo SABESP

29/11/2010

Parcial provimento (a Sabesp, ao realizar 
Pregão eletrônico para a entrega de 
"documentos", acaba por infringir, excluídos os 
panfletos informativos de interesse geral dos 
consumidores, o monopólio postal)

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE 12/11/2012 MARLI FERREIRA

ECT interpos agravo de instrumento 0034624-
75.2008.4.03.0000 contra decisão do juízo de 1o grau 
que determinou à autora citação da empresa 
vencedora do Pregão na condição de litisconsorte 
passivo necessário - negado seguimento - Roberto 
Haddad (05/02/2010)

74 0020752-26.2008.4.03.6100 2008.61.00.020752-4 4ª turma ECT
Cia de Saneamento 
Basico do Estado de 
Sao Paulo SABESP

06/10/2009

Apelação provida (expressão "documentos não-
envelopados", colhida em sentido amplo, pode 
perfeitamente albergar cartas ou cartões-
postais, a revelar que o contrato não guarda 
compatibilidade com as reservas da Lei nº 
6.538/78)

PROCEDENTE 23/12/2011
Paulo Sarno
Juiz Federal 
Convocado

Interposto (14/11/2008) pela Cia de Saneamento 
Basico do Estado de Sao Paulo SABESP - 0044496-
17.2008.4.03.0000 - sigla SL (NÃO SEI O QUE 
SIGNIFICA) - julgado prejudicado por perda do objeto 

75 0014527-81.2008.4.03.6102 2008.61.02.014527-5 4ª turma ECT
MUNICIPIO DE 
MONTE AZUL 
PAULISTA-SP

27/05/2011 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO

76 0006149-11.2009.4.03.6100 2009.61.00.006149-2 3ª turma ECT
9 TABELIAO DE 
PROTESTO DE 

TITULOS
08/12/2010 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 

ANDAMENTO
PROCESSO EM 
ANDAMENTO
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77 0003931-04.2009.4.03.6102 2009.61.02.003931-5 6ª turma ECT
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
ORLANDIA SP

29/11/2012 PROCESSO EM ANDAMENTO PROCESSO EM 
ANDAMENTO

PROCESSO EM 
ANDAMENTO
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO­LEI Nº 509, DE 20 DE MARÇO DE 1969.

Dispõe sobre a transformação do Departamento dos
Correios  e  Telégrafos  em  empresa  pública,  e  dá
outras providências.

               O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que  lhe confere o § 1º do artigo 2º do Ato
Institucional Nº 5, de 13 de dezembro de 1968,

        DECRETA:

               Art.  1º  ­  O  Departamento  dos  Correios  e  Telégrafos  (DCT)  fica  transformado  em  empresa  pública,
vinculada ao Ministério das Comunicações, com a denominação de Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
(ECT; nos termos do artigo 5º, ítem II, do Decreto lei nº.200 (*), de 25 de fevereiro de 1967. (Vide Decreto­Lei nº
200, de 25.2.1967)

        Parágrafo único ­ A ECT terá sede e foro na Capital da República e jurisdição em todo o território nacional.

        § 1o   A ECT tem sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal.    (Incluído pela Medida Provisória nº
532, de 2011)

§ 2o   A ECT tem atuação no  território nacional e no exterior.  (Incluído pela Medida Provisória nº 532, de
2011)

§ 3o  Para a execução de atividades compreendidas em seu objeto, a ECT poderá: (Incluído pela Medida
Provisória nº 532, de 2011)

I ­ constituir subsidiárias; e (Incluído pela Medida Provisória nº 532, de 2011)
II  ­  adquirir  o  controle  ou  participação  acionária  em  sociedades  empresárias  já  estabelecidas.  (Incluído

pela Medida Provisória nº 532, de 2011)

§ 1o  A ECT tem sede e foro na cidade de Brasília, no Distrito Federal.  (Incluído pela Lei nº 12.490, de
2011)

§ 2o  A ECT tem atuação no território nacional e no exterior.  (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)

§ 3o  Para a execução de atividades compreendidas em seu objeto, a ECT poderá: (Incluído pela Lei nº
12.490, de 2011)

I ­ constituir subsidiárias; e (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)

II ­ adquirir o controle ou participação acionária em sociedades empresárias já estabelecidas. (Incluído
pela Lei nº 12.490, de 2011)

§ 4o  É vedado às empresas constituídas ou adquiridas nos termos do § 3o atuar no serviço de entrega
domiciliar de que trata o monopólio postal. (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)

§ 5o  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)

§ 6o  A constituição de subsidiárias e a aquisição do controle ou participação acionária em sociedades
empresárias já estabelecidas deverão ser comunicadas à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da concretização do ato correspondente. (Incluído pela Lei nº
12.490, de 2011)

        Art. 2º ­ À ECT compete:
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        I ­ executar e controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em todo o território nacional;

        II ­ exercer nas condições estabelecidas nos artigos 15 e 16, as atividades alí definidas.

                III  ­  explorar os serviços de  logística  integrada,  financeiros e postais  eletrônicos.  (Incluído pela  Medida
Provisória nº 532, de 2011)

Parágrafo  único.    A  ECT  poderá,  obedecida  a  regulamentação  do Ministério  das  Comunicações,  firmar
parcerias  comerciais  que  agreguem  valor  à  sua marca  e  proporcionem maior  eficiência  de  sua  infraestrutura,
especialmente de sua rede de atendimento. (Incluído pela Medida Provisória nº 532, de 2011)

III ­ explorar os seguintes serviços postais: (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)

a) logística integrada; (Incluída pela Lei nº 12.490, de 2011)

b) financeiros; e (Incluída pela Lei nº 12.490, de 2011)

c) eletrônicos.  (Incluída pela Lei nº 12.490, de 2011)

Parágrafo único.  A ECT poderá, obedecida a regulamentação do Ministério das Comunicações, firmar
parcerias comerciais que agreguem valor à sua marca e proporcionem maior eficiência de sua infraestrutura,
especialmente de sua rede de atendimento. (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)

               Art. 3º  ­ A ECT será administrada por um Presidente, demissível  "ad nutum",  indicado pelo Ministro de
Estado das Comunicações e nomeado pelo Presidente da República.
               Parágrafo  único  ­ A ECT  terá  um Conselho  de Administração  (C.A.),  que  funcionará  sob  a  direção do
Presidente, e cuja composição e atribuição serão definidas no decreto de que trata o artigo 4º.  (Revogado pela
Lei nº 12.490, de 2011)
        Art. 3o  A ECT tem a seguinte estrutura: (Redação dada pela Medida Provisória nº 532, de 2011)

I ­ Assembleia Geral; (Incluído pela Medida Provisória nº 532, de 2011)
II ­ Conselho de Administração; (Incluído pela Medida Provisória nº 532, de 2011)
III ­ Diretoria Executiva; e (Incluído pela Medida Provisória nº 532, de 2011)
IV ­ Conselho Fiscal. (Incluído pela Medida Provisória nº 532, de 2011)

Art. 3o  A ECT tem a seguinte estrutura: (Redação dada pela Lei nº 12.490, de 2011)

I ­ Assembleia Geral; (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)

II ­ Conselho de Administração; (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)

III ­ Diretoria Executiva; e (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)

IV ­ Conselho Fiscal. (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)

        Art. 4º ­ Os Estatutos da ECT, que serão expedidos por decreto, estabelecerão a organização, atribuições
e funcionamento dos órgãos que compõem sua estrutura básica.

        § 1º ­ A execução das atividades da ECT far­se­á de forma descentralizada, distribuindo­se por Diretorias
Regionais,  constituidas  com  base  no  movimento  financeiro,  na  densidade  demográfica  e  na  área  da  região
jurisdicionada. (Revogado pela Medida Provisória nº 532, de 2011)  (Revogado pela Lei nº 12.490, de 2011)
        § 2º ­ As Diretorias Regionais serão classificadas em categorias, de acordo com o volume dos respectivos
serviços,  e  os  órgãos  que as  integrarem poderão  ser  criados,  desdobrados,  reduzidos  ou  extintos,  por  ato  do
Presidente,  ouvido  o  Conselho  de  Administração.  (Revogado  pela  Medida  Provisória  nº  532,  de  2011) 
(Revogado pela Lei nº 12.490, de 2011)
        § 3º ­ A operação do Serviço Postal e a execução das atividades administrativas de rotina ficarão a cargo
da  estrutura  regional,  observados  o  planejamento,  a  supervisão  a  coordenação  e  o  controle  dos  órgãos  da
Administração Central. (Revogado pela Medida Provisória nº 532, de 2011)    (Revogado pela Lei  nº  12.490,  de
2011)
        § 4º ­ Os cargos e funções de direção e assessoria serão providos, confome o caso, pelo Presidente, pelos
Diretores Regionais, ou outros Chefes de Serviço, conforme determinarem os estatutos. (Revogado pela Medida
Provisória nº 532, de 2011)  (Revogado pela Lei nº 12.490, de 2011)
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        Art. 5º ­ Caberá ao Presidente representar a ECT em Juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, podendo
constituir  mandatários  e  delegar  competência,  permitindo,  se  for  o  caso,  a  subdelegação  às  autoridades
subordinadas.

        Art. 6º ­ O Capital inicial da ECT será constituido integralmente pela União na forma deste Decreto­lei.

                §  1º  ­  O  Capital  inicial  será  constituido  pelos  bens  móveis,  imóveis,  valores,  direitos  e  ações  que,
pertencentes à União, estejam, na data deste Decreto lei, a serviço ou a disposição do DCT.

        § 2º ­ Os bens e direitos de que trata este artigo serão incorporados ao ativo da ECT mediante inventário e
levantamento a cargo de Comissão designada, em conjunto, pelos Ministros da Fazenda e das Comunicações.

        § 3º ­ O capital inicial da ECT poderá ser aumentado por ato do poder Executivo, mediante a incorporação
de  recursos  de  origem  orçamentária,  por  incorporação  de  reservas  decorrentes  de  lucros  líquidos  de  suas
atividades, pela reavaliação do ativo e por depósito de capital feito pela União.

        § 4º ­ Poderão vir a participar dos futuros aumentos do capital outras pessoas jurídicas de direito público
interno, bem como entidades integrantes da Administração Federal Indireta.

                Art.  7º  ­  A  ECT  poderá  contrair  empréstimos  no  país  ou  no  Exterior  que  objetivem  atender  ao
desenvolvimento e aperfeiçoamento de seus serviços, observadas a legislação e regulamentação em vigor.

              Art. 8º ­ Os prêmios, contribuições,  tarifas e preços dos serviços a cargo da ECT serão aprovados pelo
Conselho de Administração (C.A.) respeitados os acordos ou convenções a que o Brasil estiver obrigado, assim
como  a  competência  do  Conselho  Interministerial  de  Preços.  (Revogado  pela  Medida  Provisória  nº  532,  de
2011)  (Revogado pela Lei nº 12.490, de 2011)
        Parágrafo único ­ Os valores a serem aprovados pelo C.A. visarão a remuneração justa dos serviços que a
ECT  executar,  sem  prejuízo  da  sua  maior  utilização.  (Revogado  pela  Medida  Provisória  nº  532,  de  2011) 
(Revogado pela Lei nº 12.490, de 2011)
        Art. 9º ­ A concessão, suspensão ou cancelamento do privilégio da franquia postal­telegráfica, com isenção
parcial ou total das tarifas e preços, serão competência do Conselho de Administração (C.A.). (Revogado  pela
Medida Provisória nº 532, de 2011)  (Revogado pela Lei nº 12.490, de 2011)
               Parágrafo único  ­ A suspensão ou cancelamento do privilégio de que  trata este artigo, a qualquer  título
concedido, poderão estender­se aos órgãos dos Poderes Públicos Federais, Estaduais e Municipais,  inclusive
aos de sua Administração Indireta. (Revogado pela Medida Provisória nº 532, de 2011)      (Revogado pela Lei nº
12.490, de 2011)
               Art. 10  ­ As  resoluções do Conselho de Administracão  (C.A)  referentes aos assuntos de que  tratam os
artigos 8º e 9º dependerão da homologação do Ministro das Comunicações. (Revogado pela Medida Provisória
nº 532, de 2011)  (Revogado pela Lei nº 12.490, de 2011)
        Art. 11 ­ O regime jurídico do pessoal da ECT será o da Consolidação das Leis do Trabalho, classificados
os seus empregados na categoria profissional de comerciários.
        § 1º ­ Os servidores públicos hoje a serviço do DCT considerar­se­ão a disposição da ECT, sem ônus para
o Tesouro Nacional, aplicandose­lhes o regime jurídico da Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952.
        § 2º ­ O pessoal a que se refere o parágrafo anterior poderá ser aproveitado no quadro de pessoal da ECT
na forma que for estabelecida em decreto, que regulará,  igualmente, o tratamento a ser dispensado ao pessoal
não aproveitado.

Art. 11º ­ O regime jurídico do pessoal da ECT será o da consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo
Decreto­lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  (Redação dada pelo Decreto Lei nº 538, de 1969)

        Art. 12 ­ A ECT gozará de isenção de direitos de importação de materiais e equipamentos destinados aos
seus serviços, dos privilégios concedidos à Fazenda Pública, quer em relação a  imunidade tributária, direta ou
indireta,  impenhorabilidade  de  seus  bens,  rendas  e  serviços,  quer  no  concernente  a  foro,  prazos  e  custas
processuais.

               Art.  13  ­ Ressalvada a  competência do Departamento de Polícia Federal,  a ECT manterá  serviços de
vigilância  para  zelar,  no  âmbito  das  comunicações,  pelo  sigilo  da  correspondência,  cumprimento  das  leis  e
regulamentos  relacionados  com  a  segurança  nacional,  e  garantia  do  tráfego  postal­telegráfico  e  dos  bens  e
haveres da Empresa ou confiados a sua guarda.

               Art. 14  ­ Enquanto não se ultimar o processo de  transferência a que se  refere a Lei nº 5.363, de 30 de
novembro de 1967, a ECT continuará tendo sede e foro no Estado da Guanabara.

                Art.  15  ­  Ressalvadas  a  competência  e  jurisdição  da  Empresa  Brasileira  de  Telecomunicações
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(EMBRATEL),  a ECT,  como sucessora ao DCT, poderá prosseguir  na  construção,  conservação e exploração
dos circuitos de telecomunicações, executando os serviços públicos de telegrafia e demais serviços públicos de
telecomunicações, atualmente a seu cargo.

               Art. 16 ­ Enquanto não forem transferidos, para a EMBRATEL, os serviços de telecomunicações, que o
Departamento dos Correios e Te  légrafos hoje executa,  a ECT, mediante  cooperação e  convênio  com aquela
empresa, poderá construir, conservar ou explorar, conjunta ou separadamente os circuitos­troncos que integram
o Sistema Nacional de Telecomunicações.

               Art. 17  ­ Observada a programação  financeira do Governo,  serão  transferidas para a ECT, nas épocas
próprias, como parcela  integrante ao seu capital, as dotações orçamentárias e os créditos abertos em favor do
atual DCT, assim como quaisquer  importâncias a este devidas, deduzida a parcela correspondente às receitas
previstas no orçamento geral da União como  receita do Tesouro o que, por  força deste Decreto­lei, passam a
constituir receita da Empresa.

         Art. 18 ­ A ECT procurará desobrigar­se da realização material de tarefas executivas recorrendo, sempre
que possível, à execução  indireta, mediante contratos e convênios, condicionado esse critério aos ditames de
interesse público e às conveniências da segurança nacional.

        Art. 19 ­ Compete ao Ministro das Comunicações exercer supervisão das atividades da ECT, nos termos e
na forma previstos no título IV ao Decretolei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967.

        Art. 20 ­ A ECT enviará ao Tribunal de Contas da União as suas contas gerais relativas a cada exercício,
na forma da legislação em vigor.

                Art.  21  ­  Até  que  sejam  expedidos  os  Estatutos,  continuarão  em  vigor  as  normas  regulamentares  e
regimentais que não contrariarem o disposto neste Decreto­lei.

             Art.  21­A.    Aplica­se  subsidiariamente  a  este Decreto­Lei  a  Lei no  6.404,  de  15  de  dezembro  de  1976.
(Incluído pela Medida Provisória nº 532, de 2011)

               Art.  21­A.   Aplica­se  subsidiariamente a  este Decreto­Lei  a Lei  no  6.404,  de  15  de  dezembro  de  1976.
(Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)

        Art. 21­B.  As funções gerenciais e técnicas da ECT, em âmbito regional, serão exercidas exclusivamente
por empregados do quadro de pessoal permanente da empresa. (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)

                Art.  22  ­  Este  Decreto­lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação  revogadas  as  disposições  em
contrário.

Brasília, 20 de março de 1969; 148º da Independência e 81º da República.

A.COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto
Jarbas G. Passarinho
Hélio Beltrão
Carlos F. de Simas

Este texto não substitui o publicado no D.O.U.  21.3.1969 e retificado em 25.3.1969
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 6.538, DE 22 DE JUNHO DE 1978.

(Vide Lei nº 11.668, de 2008) Dispõe sobre os Serviços Postais.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

        Art. 1º ­ Esta Lei regula os direitos e obrigações concernentes ao serviço postal e ao serviço de telegrama
em todo o  território do País,  incluídos as águas  territoriais e o espaço aéreo, assim como nos  lugares em que
princípios e convenções internacionais lhes reconheçam extraterritorialidade.

                Parágrafo  único  ­ O  serviço  postal  e  o  serviço  de  telegrama  internacionais  são  regidos  também  pelas
convenções e acordos internacionais ratificados ou aprovados pelo Brasil.

 TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

         Art. 2º ­ O serviço postal e o serviço de telegrama são explorados pela União, através de empresa pública
vinculada ao Ministério das Comunicações.

        § 1º ­ Compreende­se no objeto da empresa exploradora dos serviços:

        a) planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama;

        b) explorar atividades correlatas;

        c) promover a formação e o treinamento de pessoal sério ao desempenho de suas atribuições;

        d) exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério das Comunicações.

                §  2º  ­  A  empresa  exploradora  dos  serviços, mediante  autorização  do Poder Executivo,  pode  constituir
subsidiárias para a prestação de serviços compreendidos no seu objeto.

                § 3º  ­ A empresa exploradora dos serviços, atendendo a  conveniências  técnicas e econômicas, e  sem
prejuízo de suas atribuições e  responsabilidades, pode celebrar contratos e convênios objetivando assegurar a
prestação dos serviços, mediante autorização do Ministério das Comunicações.

        § 4º ­ Os recursos da empresa exploradora dos serviços são constituídos:

        a) da receita proveniente da prestação dos serviços;

        b) da venda de bens compreendidos no seu objeto;

        c) dos rendimentos decorrentes da participação societária em outras empresas;

        d) do produto de operações de créditos;

        e) de dotações orçamentárias;

        f) de valores provenientes de outras fontes.

        § 5º ­ A empresa exploradora dos serviços tem sede no Distrito Federal.

        § 6º ­ A empresa exploradora dos serviços pode promover desapropriações de bens ou direitos, mediante
ato declamatório de sua utilidade pública, pela autoridade federal.

                §  7º  ­ O Poder  Executivo  regulamentará  a  exploração  de  outros  serviços  compreendidos  no  objeto  da
empresa exploradora que vierem a ser criados.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.538-1978?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11668.htm
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        Art. 3º ­ A empresa exploradora é obrigada a assegurar a continuidade dos serviços, observados os índices
de confiabilidade , qualidade, eficiência e outros requisitos fixados pelo Ministério das Comunicações .

        Art. 4º ­ É reconhecido a todos o direito de haver a prestação do serviço postal e do serviço de telegrama,
observadas as disposições legais e regulamentares.

        Art. 5º ­ O sigilo da correspondência é inviolável.

               Parágrafo único ­ A ninguém é permitido  intervir no serviço postal ou no serviço de telegrama, salvo nos
casos e na forma previstos em lei.

               Art. 6º ­ As pessoas encarregadas do serviço postal ou do serviço de telegrama são obrigadas a manter
segredo  profissional  sobre  a  existência  de  correspondência  e  do  conteúdo  de  mensagem  de  que  tenham
conhecimento em razão de suas funções.

        Parágrafo único ­ Não se considera violação do segredo profissional, indispensável à manutenção do sigilo
de correspondência a divulgação do nome do destinatário de objeto postal ou de telegrama que não tenha podido
ser entregue por erro ou insuficiência de endereço.

 TÍTULO II

DO SERVIÇO POSTAL

                  Art.  7º  ­  Constitui  serviço  postal  o  recebimento,  expedição,  transporte  e  entrega  de  objetos  de
correspondência, valores e encomendas, conforme definido em regulamento.

        § 1º ­ São objetos de correspondência:

        a) carta;

        b) cartão­postal;

        c) impresso;

        d) cecograma;

        e) pequena ­ encomenda.

        § 2º ­ Constitui serviço postal relativo a valores:

        a) remessa de dinheiro através de carta com valor declarado;

        b) remessa de ordem de pagamento por meio de vale­postal;

        c) recebimento de tributos, prestações, contribuições e obrigações pagáveis à vista, por via postal.

               § 3º ­ Constitui serviço postal relativo a encomendas a remessa e entrega de objetos, com ou sem valor
mercantil, por via postal.

        Art. 8º ­ São atividades correlatas ao serviço postal:

                I  ­  venda  de  selos,  peças  filatélicas,  cupões  resposta  internacionais,  impressos  e  papéis  para
correspondência;

        II ­ venda de publicações divulgando regulamentos, normas, tarifas,  listas de código de endereçamento e
outros assuntos referentes ao serviço postal.

        III ­ exploração de publicidade comercial em objetos correspondência.

        Parágrafo único ­ A inserção de propaganda e a comercialização de publicidade nos formulários de uso no
serviço postal, bem como nas listas de código de endereçamento postal, e privativa da empresa exploradora do
serviço postal.

        Art. 9º ­ São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais:

                I  ­  recebimento,  transporte  e  entrega,  no  território  nacional,  e  a  expedição,  para  o  exterior,  de  carta  e
cartão­postal;
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                II  ­  recebimento,  transporte  e  entrega,  no  território  nacional,  e  a  expedição,  para  o  exterior,  de
correspondência agrupada:

        III ­ fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal.

        § 1º ­ Dependem de prévia e expressa autorização da empresa exploradora do serviço postal;

        a) venda de selos e outras fórmulas de franqueamento postal;

        b) fabricação, importação e utilização de máquinas de franquear correspondência, bem como de matrizes
para estampagem de selo ou carimbo postal.

        § 2º ­ Não se incluem no regime de monopólio:

                a)  transporte  de  carta  ou  cartão­postal,  efetuado  entre  dependências  da  mesma  pessoa  jurídica,  em
negócios de sua economia, por meios próprios, sem intermediação comercial;

        b) transporte e entrega de carta e cartão­postal; executados eventualmente e sem fins lucrativos, na forma
definida em regulamento.

        Art. 10 ­ Não constitui violação de sigilo da correspondência postal a abertura de carta:

        I ­ endereçada a homônimo, no mesmo endereço;

        II ­ que apresente indícios de conter objeto sujeito a pagamento de tributos;

                III  ­  que  apresente  indícios  de  conter  valor  não  declarado,  objeto  ou  substância  de  expedição,  uso  ou
entrega proibidos;

                IV  ­  que deva  ser  inutilizada,  na  forma prevista  em  regulamento,  em virtude de  impossibilidade de  sua
entrega e restituição.

                Parágrafo  único  ­ Nos  casos  dos  incisos  II  e  III  a  abertura  será  feita  obrigatoriamente  na  presença  do
remetente ou do destinatário.

        Art. 11 ­ Os objetos postais pertencem ao remetente até a sua entrega a quem de direito.

        § 1° ­ Quando a entrega não tenha sido possível em virtude de erro ou insuficiência de endereço, o objeto
permanecerá à disposição do destinatário, na forma definida em regulamento.

        § 2º ­ Quando nem a entrega, nem a restituição tenham sido possíveis, o objeto será inutilizado, conforme
disposto em regulamento.

                §  3º  ­  Os  impressos  sem  registro,  cuja  entrega  não  tenha  sido  possível,  serão  inutilizados,  na  forma
prevista em regulamento.

        Art. 12 ­ O regulamento disporá sobre as condições de aceitação, encaminhamento e entrega dos objetos
postais, compreendendo, entre outras, código de endereçamento,  formato,  limites de peso, valor e dimensões,
acondicionamento, franqueamento e registro.

                §  lº  ­ Todo objeto postal deve conter, em caracteres  latinos e algarismos arábicos e no sentido de sua
maior dimensão, o nome do destinatário e seu endereço completo.

        § 2º ­ Sem prejuízo do disposto neste artigo, podem ser usados caracteres e algarismos do idioma do país
de destino.

       Art. 13 ­ Não é aceito nem entregue:

        I ­ objeto com peso, dimensões, volume, formato, endereçamento, franqueamento ou acondicionamento em
desacordo  com  as  normas  regulamentares  ou  com  as  previstas  em  convenções  e  acordos  internacionais
aprovados pelo Brasil;

        II ­ substância explosiva, deteriorável, fétida, corrosiva ou facilmente inflamável, cujo transporte constitua
perigo ou possa danificar outro objeto;

        III ­ cocaína, ópio, morfina, demais estupefacientes e outras substâncias de uso proibido;

                IV  ­  objeto  com  endereço,  dizeres  ou  desenho  injuriosos,  Ameaçadores,  ofensivos  a  moral  ou  ainda
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contrários a ordem pública ou aos interesses do País;

        V ­ animal vivo, exceto os admitidos em convenção internacional ratificada pelo Brasil;

        VI ­ planta viva;

        VII ­ animal morto;

        VIII ­ objeto cujas indicações de endereçamento não permitam assegurar a correta entrega ao destinatário;

                IX  ­  objeto  cuja  circulação no País,  exportação ou  importação, estejam proibidos por ato de autoridade
competente.

        § 1º ­ A infringência a qualquer dos dispositivos de que trata este artigo acarretará a apreensão ou retenção
do objeto, conforme disposto em regulamento, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

                §  2º  ­ O  remetente de qualquer objeto postal  é  responsável,  perante a empresa exploradora do  serviço
postal,  pela  danificação  produzida  em  outro  objeto  em  virtude  de  inobservância  de  dispositivos  legais  e
regulamentares, desde que não tenha havido erro ou negligência da empresa exploradora do serviço postal ou do
transporte.

        Art. 14 ­ O objeto postal, além de outras distinções que venham a ser estabelecidas em regulamento, se
classifica:

        I ­ quanto ao âmbito:

        a) nacional ­ postado no território brasileiro e a ele destinado.

        b) internacional ­ quando em seu curso intervier unidade postal fora da jurisdição nacional.

        II ­ quanto à postagem:

        a) simples ­ quando postado em condições ordinárias,

        b) qualificado ­ quando sujeito a condição especial de tratamento, quer por solicitação do remetente, quer
por exigência de dispositivo regulamentar.

        III ­ quanto ao local de entrega:

                a)  de  entrega  interna  ­  quando deva  ser  procurado  e  entregue  em unidade  de  atendimento  da  empresa
exploradora.

        b) de entrega externa ­ quando deva ser entregue no endereço indicado pelo remetente.

        Art. 15 ­ A empresa exploradora do serviço postal é obrigada a manter, em suas unidades de atendimento,
à disposição dos usuários, a lista dos códigos de endereçamento postal.

               § 1º  ­ A edição de  listas dos códigos de endereçamento postal é da competência exclusiva da empresa
exploradora do serviço postal, que pode contratá­la com terceiros, bem como autorizar sua reprodução  total ou
parcial.

                §  2º  ­  A  edição  ou  reprodução  total  ou  parcial  da  lista  de  endereçamento  postal  fora  das  condições
regulamentares, sem expressa autorização da empresa exploradora do serviço postal,  sujeita quem a efetue à
busca e apreensão, dos exemplares e documentos a eles pertinentes, além da  indenização correspondente ao
valor da publicidade neles inserta.

               § 3º  ­ É  facultada a edição de  lista de endereçamento postal sem  finalidade comercial e de distribuição
gratuita, conforme disposto em regulamento.

        Art. 16 ­ Compete à empresa exploradora do serviço postal definir o tema ou motivo dos selos postais, e
programar sua emissão, conservadas as disposições do regulamento.

        Art. 17 ­ A empresa exploradora ao serviço postal responde, na forma prevista em regulamento, pela perda
ou danificação de objeto postal, devidamente registrado, salvo nos casos de:

        I ­ força maior;

        II ­ confisco ou destruição por autoridade competente;
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        III ­ não reclamação nos prazos previstos em regulamento.

        Art. 18 ­ A condução de malas postais é obrigatória em veículos, embarcações e aeronaves em todas as
empresas  de  transporte,  ressalvados  os  motivos  de  segurança,  sempre  que  solicitada  por  autoridade
competente, mediante justa remuneração, na forma da lei.

        § 1º ­ O transporte de mala postal tem prioridade logo após o passageiro e respectiva bagagem.

        § 2º ­ No transporte de malas postais e malotes de correspondência agrupada, não incide o imposto sobre
Transporte Rodoviário.

        Art. 19 ­ Para embarque e desembarque de malas postais, coleta e entrega de objetos postais, é permitido
o  estacionamento  de  viatura  próximo  às  unidades  postais  e  caixas  de  coleta,  bem  como  nas  plataformas  de
embarque e desembarque e terminais de carga, nas condições estabelecidas em regulamento.

                Art.  20  ­  Nos  edifícios  residenciais,  com mais  de  um  pavimento  e  que  não  disponham  de  portaria,  é
obrigatória a instalação de caixas individuais para depósito de objetos de correspondência.

               Art.  21  ­ Nos estabelecimentos bancários, hospitalares e de ensino, empresas  industriais e  comerciais,
escritórios, repartições públicas, associações e outros edifícios não residenciais de ocupação coletivo, deve ser
instalado,  obrigatoriamente,  no  recinto  de  entrada,  em  pavimento  térreo,  local  destinado  ao  recebimento  de
objetos de correspondência.

        Art. 22 ­ Os responsáveis pelos edifícios, sejam os administradores, os gerentes, os porteiros, zeladores
ou  empregados  são  credenciados  a  receber  objetos  de  correspondência  endereçados  a  qualquer  de  suas
unidades, respondendo pelo seu extravio ou violação.

                Art.  23  ­  As  autoridades  competentes  farão  constar  dos  códigos  de  obras  disposições  referentes  às
condições previstas nos artigos 20 e 21 para entrega de objetos de correspondência, como condição de "habite­
se".

        Art. 24 ­ Na construção de terminais rodoviários, ferroviários, marítimos e aéreos, a empresa exploradora
do  serviço  postal  deve  ser  consultada  quanto  à  reserva  de  área  para  embarque,  desembarque  e  triagem  de
malas postais.

 TÍTULO III

DO SERVIÇO DE TELEGRAMA

                Art.  25  ­ Constitui  serviço de  telegrama o  recebimento,  transmissão e entrega de mensagens escritas,
conforme definido em regulamento.

        Art. 26 ­ São atividades correlatas ao serviço de telegrama:

        I ­ venda de publicações divulgando regulamentos, normas, tarifas, e outros assuntos referentes ao serviço
de telegrama;

        II ­ exploração de publicidade comercial em formulários de telegrama.

        Parágrafo único ­ A inserção de propaganda e a comercialização de publicidade nos formulários de uso no
serviço de telegrama é privativa da empresa exploradora do serviço de telegrama.

        Art. 27 ­ O serviço público de telegrama é explorado pela União em regime de monopólio.

                Art.  28  ­  Não  constitui  violação  do  sigilo  de  correspondência  o  conhecimento  do  texto  de  telegrama
endereçado a homônimo, no mesmo endereço.

        Art. 29 ­ Não é aceito nem entregue telegrama que:

        I ­ seja anônimo;

                II  ­ contenha dizeres  injuriosos, ameaçadores, ofensivos à moral, ou ainda, contrários à ordem pública e
aos interesses do País;

                III  ­  possa contribuir para a perpetração de crime ou contravenção ou embaraçar ação da  justiça ou da
administração;

        IV ­ contenha notícia alarmante, reconhecidamente falsa;
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               V  ­ Esteja em desacordo com disposições  legais ou convenções e acordos  internacionais  ratificados ou
aprovados pelo Brasil.

        § 1º ­ Não se considera anônimo o telegrama transmitido sem assinatura, por permissão regulamentar.

        § 2º ­ Podem ser exigidas identificação e assinatura do expedidor do telegrama, não se responsabilizando,
em qualquer caso, a empresa expedidora pelo conteúdo da mensagem.

                §  3º  ­  O  telegrama  que,  por  infração  de  dispositivo  legal,  não  deva  ser  transmitido  ou  entregue  será
considerado apreendido.

                §  4º  ­ O  telegrama que,  por  indício  de  infração  de  dispositivo  legal,  ou  por mandado  judicial,  deva  ser
entregue depois de satisfeitos formalidades exigíveis será considerado retido.

        § 5º ­ Quando o telegrama não puder ser entregue, o ato será comunicado ao expedidor.

               Art.  30  ­ O  telegrama,  além de outras  categorias  que  venham a  ser  estabelecidas em  regulamento,  se
classifica:

        I ­ Quanto ao âmbito:

        a) nacional ­ expedido no território brasileiro e a ele destinado;

        b) internacional ­ quando, em seu curso, intervier estação fora da jurisdição nacional

        II ­ Quanto a linguagem:

        a) corrente ­ texto compreensível pelo sentido que apresenta;

        b) cifrada ­ texto redigido em linguagem codificada, com chave previamente registrada.

        III ­ Quanto à apresentação:

        a) simples ­ que deva ter curso e entrega sem condições especiais de tratamento;

                b)  urgente  ­  que  deva  ter  prioridade  de  transmissão  e  entrega,  quer  a  pedido  do  expedidor,  quer  por
exigência de dispositivo      regulamentar.

        IV ­ Quanto à entrega:

                a)  de  entrega  interna  ­  quando deve  ser  procurado  e  entregue  em unidade  de  atendimento  da  empresa
exploradora do serviço;

        b) de entrega externa ­ quando deva ser entregue no endereço indicado pelo expedidor.

                §  1º  ­  Na  redação  de  telegrama  em  linguagem  corrente  podem  ser  utilizados,  além  do  português,  os
idiomas  especificados  quando  deva  ser  procurado  e  entregue  em  unidade  de  atendimento  da  empresa
exploradora do serviço;

               § 2º ­ Para expedição de telegrama em linguagem cifrada, salvo nos casos previstos em regulamento, e
obrigatória  a  indicação  do  código,  previamente  registrado,  utilizado  na  sua  redação,  podendo  seu  trafego  ser
suspenso pelo Ministro das Comunicações, quando o interesse público o exigir.

        § 3º ­ A empresa exploradora do serviço de telegrama responde pelos atrasos ocorridos na transmissão ou
entrega de telegrama, nas condições definidas em regulamento.

        Art. 31 ­ Para a constituição da rede de transmissão de telegrama, é assegurada à empresa exploradora do
serviço  de  telegrama,  a  utilização  dos  meios  de  telecomunicações  das  empresas  exploradoras  de  serviços
públicos de telecomunicações, bem como suas conexões internacionais, mediante justa remuneração.

 TÍTULO IV

DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS

         Art. 32 ­ O serviço postal e o serviço de telegrama são remunerados através de tarifas, de preços, além de
prêmios "ad valorem" com relação ao primeiro, aprovados pelo Ministério das Comunicações.

               Art. 33 ­ Na fixação das  tarifas, preços e prêmios "ad valorem", são  levados em consideração natureza,
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âmbito, tratamento e demais condições de prestação dos serviços.

        § 1º ­ As tarifas e os preços devem proporcionar:

        a) cobertura dos custos operacionais;

        b) expansão e melhoramento dos serviços.

        § 2º ­ Os prêmios "ad valorem" são fixados em função do valor declarado nos objetos postais.

                Art.  34  ­  É  vedada  a  concessão  de  isenção  ou  redução  subjetiva  das  tarifas,  preços  e  prêmios  "ad
valorem",  ressalvados  os  casos  de  calamidade  pública  e  os  previstos  nos  atos  internacionais  devidamente
ratificados, na forma do disposto em regulamento .

        Art. 35 ­ A empresa exploradora do serviço postal aplicará a pena de multa, em valor não superior a 2 (dois)
valores padrão de referência, na forma prevista em regulamento, a quem omitir a declaração de valor de objeto
postal sujeito a esta exigência.

 TÍTULO V

DOS CRIMES CONTRA O SERVIÇO POSTAL E O SERVIÇO DE TELEGRAMA

FALSIFICAÇÃO DE SELO, FÓRMULA DE FRANQUEAMENTO OU VALEPOSTAL.

        Art. 36 ­ Falsificar, fabricando ou adulterando, selo, outra fórmula de franqueamento ou vale­postal:

        Pena: reclusão, até oito anos, e pagamento de cinco a quinze dias­multa.

        USO DE SELO, FÓRMULA DE FRANQUEAMENTO OU VALE­POSTAL FALSIFICADOS.

                Parágrafo  único  ­  Incorre  nas  mesmas  penas  quem  importa  ou  exporta,  adquire,  vende,  troca,  cede,
empresta,  guarda,  fornece, utiliza ou  restitui  à  circulação,  selo,  outra  fórmula de  franqueamento ou vale­postal
falsificados.

        SUPRESSÃO DE SINAIS DE UTILIZAÇÃO

        Art. 37 ­ Suprimir, em selo, outra fórmula de franqueamento ou vale­ postal, quando legítimos, com o fim de
torná­los novamente utilizáveis; carimbo ou sinal indicativo de sua utilização:

        Pena: reclusão, até quatro anos, e pagamento de cinco a quinze dias­multa.

        FORMA ASSIMILADA

                § 1º  ­  Incorre nas mesmas penas quem usa,  vende,  fornece ou guarda, depois de alterado,  selo, outra
fórmula de franqueamento ou vale­postal.

        § 2º ­ Quem usa ou restitui a circulação, embora recebido de boa fé, selo, outra fórmula de franqueamento
ou vale­postal, depois de conhecer a  falsidade ou alteração,  incorre na pena de detenção, de  três meses a um
ano, ou pagamento de três a dez dias­multa.

        PETRECHOS DE FALSIFICAÇAO DE SELO, FÓRMULA DE FRANQUEAMENTO OU VALE­POSTAL

              Art. 38 ­ Fabricar, adquirir,  fornecer, ainda que gratuitamente, possuir, guardar, ou colocar em circulação
objeto especialmente destinado à falsificação de selo, outra fórmula de franqueamento ou vale­postal.

        Pena: reclusão, até três anos, e pagamento de cinco a quinze dias­multa.

        REPRODUÇÃO E ADULTERAÇÃO DE PEÇA FILATÉLICA

        Art. 39 ­ Reproduzir ou alterar selo ou peça filatélica de valor para coleção, salvo quando a reprodução ou a
alteração estiver visivelmente anotada na face ou no verso do selo ou peça:

        Pena: detenção, até dois anos, e pagamento de três a dez dias­multa.

        FORMA ASSIMILADA

                Parágrafo  único  ­  Incorre  nas mesmas  penas,  quem,  para  fins  de  comércio,  faz  uso  de  selo  ou  peça
filatélica de valor para coleção, ilegalmente reproduzidos ou alterados.
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        VIOLAÇÃO DE CORRESPONDÊNCIA

        Art. 40 ­ Devassar indevidamente o conteúdo de correspondência fechada dirigida a outrem:

        Pena: detenção, até seis meses, ou pagamento não excedente a vinte dias­multa.

        SONEGAÇÃO OU DESTRUIÇÃO DE CORRESPONDÊNCIA.

        § 1º ­ Incorre nas mesmas penas quem se apossa indevidamente de correspondência alheia, embora não
fechada, para sonegá­la ou destruí­la, no todo ou em parte.

        AUMENTO DE PENA

        § 2º ­ As penas aumentam­se da metade se há dano para outrem.

        QUEBRA DO SEGREDO PROFISSIONAL

        Art. 41 ­ Violar segredo profissional, indispensável à manutenção do sigilo da correspondência mediante:

        I ­ divulgação de nomes de pessoas que mantenham, entre si, correspondência;

        II ­ divulgação, no todo ou em parte, de assunto ou texto de correspondência de que, em razão ao oficio,
se tenha conhecimento;

                III  ­  revelação  do  nome  de  assinante  de  caixa  postal  ou  o  número  desta,  quando  houver  pedido  em
contrario do usuário;

        IV ­ revelação do modo pelo qual ou do local especial em que qualquer pessoa recebe correspondência ;

        Pena: detenção de três meses a um ano, ou pagamento não excedente a cinqüenta dias­multa.

        VIOLAÇÃO DO PRIVILÉGIO POSTAL DA UNIÃO

               Art.  42  ­ Coletar,  transportar,  transmitir  ou distribuir,  sem observância das  condições  legais,  objetos de
qualquer natureza sujeitos ao monopólio da União, ainda que pagas as tarifas postais ou de telegramas.

        Pena: detenção, até dois meses, ou pagamento não excedente a dez dias­multa.

        FORMA ASSIMILADA

          Parágrafo único ­ Incorre nas mesmas penas quem promova ou facilite o contra bando postal ou pratique
qualquer  ato  que  importe  em  violação  do  monopólio  exercido  pela  União  sobre  os  serviços  postais  e  de
telegramas.

        AGRAVAÇÃO DE PENA

                Art.  43  ­  Os  crimes  contra  o  serviço  postal,  ou  serviço  de  telegrama  quando  praticados  por  pessoa
prevalecendo­se do cargo, ou em abuso da função, terão pena agravada.

        PESSOA JURÍDICA

        Art. 44 ­ Sempre que ficar caracterizada a vinculação de pessoa jurídica em crimes contra o serviço postal
ou  serviço  de  telegrama,  a  responsabilidade  penal  incidirá  também  sobre  o  dirigente  da  empresa  que,  de
qualquer modo tenha contribuído para a pratica do crime.

        REPRESENTAÇÃO

        Art. 45 ­ A autoridade administrativa, a partir da data em que tiver ciência da prática de crime relacionado
com o  serviço postal  ou  com o  serviço de  telegrama,  é obrigada a  representar,  no prazo de 10  (dez)  dias,  ao
Ministério Público Federal contra o autor ou autores do ilícito penal, sob pena de responsabilidade.

        PROVAS DOCUMENTAIS E PERICIAIS

        Art. 46 ­ O Ministério das Comunicações colaborará com a entidade policial, fornecendo provas que forem
colhidas em inquéritos ou processos administrativos e, quando possível, indicando servidor para efetuar perícias
e acompanhar os agentes policiais em suas diligências.

 TÍTULO VI
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DAS DEFINIÇÕES

        Art. 47 ­ Para os efeitos desta Lei, são adotadas as seguintes definições:

                CARTA  ­  objeto  de  correspondência,  com ou  sem envoltório,  sob  a  forma  de  comunicação  escrita,  de
natureza administrativa,  social,  comercial, ou qualquer outra, que contenha  informação de  interesse específico
do destinatário.

                CARTÃO­POSTAL  ­  objeto  de  correspondência,  de  material  consistente,  sem  envoltório,  contendo
mensagem e endereço.

        CECOGRAMA ­ objeto de correspondência impresso em relevo, para uso dos cegos. Considera­se também
cecograma o material impresso para uso dos cegos.

        CÓDIGO DE ENDEREÇAMENTO POSTAL ­ conjunto de números, ou letras e números, gerados segundo
determinada lógica, que identifiquem um local.

        CORRESPONDÊNCIA ­ toda comunicação de pessoa a pessoa, por meio de carta, através da via postal,
ou por telegrama.

        CORRESPONDÊNCIA AGRUPADA ­ reunião, em volume, de objetos da mesma ou de diversas naturezas,
quando, pelo menos um deles,  for sujeito ao monopólio postal,  remetidos a pessoas  jurídicas de direito público
ou privado e/ou suas agências, filiais ou representantes.

               CUPÃO­RESPOSTA  INTERNACIONAL  ­  título  ou  documento  de  valor  postal  permutável  em  todo  país
membro da União Postal Universal por um ou mais selos postais, destinados a permitir ao expedidor pagar para
seu correspondente no estrangeiro o franqueamento de uma carta para resposta.

        ENCOMENDA ­ objeto com ou sem valor mercantil, para encaminhamento por via postal.

               ESTAÇÃO ­ um ou vários  transmissores ou  receptores, ou um conjunto de  transmissores e  receptores,
incluindo  os  equipamentos  acessórios  necessários,  para  assegurar  um  serviço  de  telecomunicação  em
determinado local.

               FÓRMULA DE FRANQUEAMENTO ­  representação material de pagamento de prestação de um serviço
postal.

               FRANQUEAMENTO POSTAL  ­ pagamento de  tarifa e, quando  for o caso, do prêmio,  relativos a objeto
postal. diz­se também da representação da tarifa.

        IMPRESSO ­ reprodução obtida sobre material de uso corrente na imprensa, editado em vários exemplares
idênticos.

        OBJETO POSTAL ­ qualquer objeto de correspondência, valor ou encomenda encaminhado por via postal.

               PEQUENA ENCOMENDA ­ objeto de correspondência, com ou sem valor mercantil, com peso  limitado,
remetido sem fins comerciais.

        PREÇO ­ remuneração das atividades conotadas ao serviço postal ou ao serviço de telegrama.

               PRÊMIO  ­  importância  fixada percentualmente  sobre o  valor  declarado dos objetos postais,  a  ser paga
pelos usuários de determinados serviços para cobertura de riscos.

        REGISTRO ­ forma de postagem qualificada, na qual o objeto é confiado ao serviço postal contra emissão
de certificado.

                SELO  ­  estampilha  postal,  adesiva  ou  fixa,  bem  com  a  estampa  produzida  por  meio  de  máquina  de
franquear correspondência, destinadas a comprovar o pagamento da prestação de um serviço postal.

        TARIFA ­ valor, fixado em base unitária, pelo qual se determina a importância a ser paga pelo usuário do
serviço postal ou do serviço de telegramas.

               TELEGRAMA  ­ mensagem  transmitida por  sinalização elétrica ou  radioelétrica, ou qualquer outra  forma
equivalente, a ser convertida em comunicação escrita, para entrega ao destinatário.

        VALE­POSTAL ­ título emitido por uma unidade postal à vista de um depósito de quantia para pagamento
na mesma ou em outra unidade postal.
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        Parágrafo único ­ São adotadas, no que couber, para os efeitos desta Lei, as definições estabelecidas em
convenções e acordos internacionais.

DISPOSIÇÕES FINAIS

                Art.  48  ­  O  Poder  Executivo  baixará  os  decretos  regulamentares  decorrentes  desta  Lei  em  prazo  não
superior a 1  (um) ano, a contar da data de sua publicação, permanecendo em vigor as disposições constantes
dos atuais e que não tenham sido, explícita ou implicitamente, revogados ou derrogados.

        Art. 49 ­ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

        Brasília, 22 de junho de 1978; 157º da Independência e 90º da República.

Ernesto Geisel
Armando Falcão
Euclides Quandt de Oliveira

Este texto não substitui o publicado no DOU de  23.6.1978
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